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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, substitutivo recebido da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

SUBSTITUTIVO DA 
CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 131, DE 2003 
(Nº 5.704/2005, naquela Casa) 

Altera o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 
de julho de 1985, que disciplina a ação civil 
pública, legitimando para sua propositura 
a Defensoria Pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o art. 5º da Lei nº 7.347, de 

24 de julho de 1995, que disciplina a ação civil públi-
ca, legitimando para a sua propositura a Defensoria 
Pública.

Art. 2º O art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Têm legitimidade para propor a 
ação principal e a ação cautelar:

I – o Ministério Público;
II – a Defensoria Pública;
III – a União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios;
IV – a autarquia, empresa pública, funda-

ção ou sociedade de economia mista;
V – a associação que, concomitante-

mente:
a) esteja constituida há pelo menos 1 

(um) ano nos termos da lei civil;
b) inclua, entre suas finalidades insti-

tucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre con-

corrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico.

 ...................................................  “ (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO APROVADO PELO SENADO 
FEDERAL E ENCAMINHADO À CÂMARA 
DOS DEPUTADOS PARA REVISÃO:

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 

de julho de 1985, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 5º Têm legitimidade para propor a 
ação principal e a ação cautelar:

I – o Ministério Público;
II – O Presidente da República;
III – a Mesa do Senado Federal;
IV – a Mesa da Câmara dos Depu-

tados;
V – o Governador de Estado e do Dis-

trito Federal;
VI – a Mesa das Assembléias Legislativas 

e das Câmaras Distrital e Municipais;
VII – o Prefeito de Município;
VIII – a Defensoria Pública;
IX – o Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil e suas seccionais;
X – a autarquia, empresa pública, fun-

dação, sociedade de economia mista, federal, 
estadual ou municipal;

XI – associação que concomitantemen-
te:

a) esteja constituída há pelo menos 1 
(um) ano, nos termos da Lei Civil;

b) inclua entre suas finalidades institucio-
nais a proteção ao meio ambiente, ao consumi-
dor, à ordem econômica, à livre concorrência 
ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico”. (NR)

Art. 2º O art. 5º da Lei nº 7.347, de 1985, passa 
a vigora acrescido do seguinte § 7º:

Ata da 90ª Sessão Não Deliberativa, 
em 27 de junho de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana e Romeu Tuma
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“Art.  5º  .................................................
 ..............................................................
§ 7º Na hipótese de o parlamentar perder 

o mandato no curso da ação por ele proposta, 
será o Ministério Público intimado para assumir 
a titularidade ativa, sem prejuízo da faculdade 
de qualquer outro legitimado assumir o pólo 
ativo da ação”. (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na da de sua pu-
blicação.

Senado Federal, 4 de agosto de 2005. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao meio-
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser 

propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos 
Estados e Municípios. Poderão também ser propostas 
por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade 
de economia mista ou por associação que:

I – esteja constituída há pelo menos um ano, nos 
termos da lei civil;

II – inclua entre suas finalidades institucionais a 
proteção ao meio ambiente ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, ou ao património ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (Re-
dacão dada pela Lei nº 8.884, de 11-6-1994)

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente como 
fiscal da lei.

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a ou-
tras associações legitimadas nos termos deste ar-
tigo habilitar-se como Iitisconsortes de qualquer 
das partes.

§ 3º Em caso de desistência infundada ou aban-
dono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
(Redacão dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

§ 4º O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 

social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegi-
do. (Incluído pela Lei nº 8.078, de 11-9-1990)

§ 5º Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre 
os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal 
e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de 
que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nº 8.078, de 11-9-
1990) (Vide Mensagem de veto) (Vide Resp 222582/
MG – STJ)

§ 6º Os órgãos públicos legitimados poderão to-
mar dos interessados compromisso de ajustamento de 
sua conduta às exigências legais, mediante comina-
çóes, que terá eficácia de titulo executivo extrajudicial. 
(Incluído pela Lei nº 8.078, de 11-9-1990) (Vide Men-
saaem de veto) (Vide Resp 222582/MG – STJ).
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 131, de 2003, vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 398/06/PS-GSE

Brasília, 23 de junho de 2006

Assunto: comunica envio de PLV à sanção presidencial

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, na Sessão 
Plenária do dia 13-6-06, foi aprovado o Projeto de Lei 
de Conversão nº 19, de 2006, oferecido por essa Casa 
à Medida Provisória nº 285/06, do Poder Executivo, o 
qual “dispõe sobre a renegociação de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural contratadas na área de 
atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste  
–  ADENE e dá outras providências”.

2. Comunico ainda que o Plenário aprovou as 
Emendas de Redação de nos 1 e 2, apresentadas por 
esta Casa, ao PLV nº 19/06.

3. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

4. Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido, juntado ao processado do Proje-
to de Lei de Conversão nº 19, de 2006, proveniente 
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da Medida Provisória nº 285, de 2006, vai à Comis-
são Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao eminente Senador Paulo 
Paim. A seguir, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Senador Tião Viana, Vice-Presidente desta Casa, que 
preside a sessão; Senador Arthur Virgílio; Senadora 
Heloísa Helena; senhoras e senhores, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, na sessão do dia 12 de 
junho, firmou entendimento de que os sindicatos po-
dem atuar na defesa de todo e qualquer direito indi-
vidual e coletivo dos integrantes das categorias que 
representam.

Sr. Presidente, trago à tribuna essa decisão, por-
que entendo que é uma grande vitória do movimento 
sindical, pois, há quase uma década, ela é esperada.

A decisão põe fim a um recurso extraordinário 
interposto pelo Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários de Passo Fundo – RS, con-
tra a decisão do Tribunal Superior do Trabalho – TST, 
que entendia que o art. 8º, inciso III, da Constituição 
Federal não autorizava a substituição processual da 
parte legitimada pelo Sindicato. Enfim, essa decisão 
acaba, de forma definitiva, garantindo que os sindica-
tos possam ser substitutos processuais. Portanto, está 
de parabéns o Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários de Passo Fundo, do meu Rio 
Grande do Sul!

Sr. Presidente, a Constituição de 1988, de cuja 
elaboração fiz parte, estabeleceu, de forma clara, a 
possibilidade de os sindicatos defenderem os traba-
lhadores. Vejamos o que diz o inciso III do art. 8º da 
Constituição: “III – Ao sindicato cabe a defesa dos di-
reitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas”.

A substituição processual, dessa forma, protege 
o trabalhador, que é a parte mais frágil, de possíveis 
retaliações por parte dos empregadores, além de ra-
cionalizar as demandas no Judiciário, pois, em vez de 
milhares de processos individuais, há somente uma 
única demanda movida pela entidade sindical, e, ain-
da, os honorários pagos pelos trabalhadores poderão 
diminuir consideravelmente em virtude do ganho em 
escala.

O movimento sindical tem restabelecido esse 
importante instrumento de defesa dos direitos dos 
trabalhadores, já previsto na Constituição, visto que 
eles poderão atuar em nome dos trabalhadores em 
qualquer tipo de litígio.

Quero cumprimentar os Srs. Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, que restabeleceram o entendimento 
de que os sindicatos têm legitimidade para defender 
os direitos do conjunto da sua categoria. Essa decisão 
vem ao encontro do projeto de lei complementar que 
apresentei ainda quando Deputado Federal. À época, 
estabeleceu-se uma polêmica: o sindicato poderia ou 
não ser substituto processual? Agora, a questão está 
resolvida.

Mas há outra decisão, Sr. Presidente, que também 
me deixou satisfeito, a que foi proferida pela 1ª Turma 
do Superior Tribunal de Justiça – STJ, que, embora 
tenha sido uma decisão interpartes, vai ao encontro 
de outro projeto de minha autoria que está tramitando 
nesta Casa Legislativa, o Projeto nº 320/2005.

A Turma entendeu que o desconto do Imposto de 
Renda sobre o montante da verba previdenciária paga 
de uma só vez deve ser calculada de acordo com as 
parcelas mensais do benefício e não sobre o total pago. 
E, ainda, o pagamento deverá observar a legislação 
vigente à época do benefício e as alíquotas e faixas de 
isenção previstas para o recolhimento do Imposto.

Quero repetir, por questão de justiça, dois tre-
chos do voto do Ministro Luiz Fux, relator do recurso 
especial, aprovado por unanimidade pelos demais 
Ministros da 1ª Turma. Diz ele: “Se os proventos, mes-
mo revistos, não seriam tributáveis no mês em que 
implementados, também não devem sê-los quando 
acumulados pelo pagamento a menor pela entidade 
pública”. E diz ainda:

O aposentado não pode ser apenado pela 
desídia da autarquia, que se negligenciou em 
aplicar os índices legais de reajuste do bene-
fício. Nessas hipóteses, a revisão judicial tem 
natureza de indenização, pelo que o aposen-
tado deixou de receber mês a mês.

Cumprimento aqui, mais uma vez, os Ministros 
pela brilhante e acertada decisão, ao tempo em que faço 
mais um apelo à Comissão de Assuntos Econômicos da 
Casa a respeito do PLS nº 320/2005, de minha autoria. 
Já falei com o Senador Luiz Otávio a respeito, porque 
nunca há quorum para votá-lo. A alegação é sempre 
a de que não há número suficiente de presentes para 
a devida votação. Agora, não há motivo para não se 
votar a matéria, porque já há uma decisão, em última 
instância, quanto a esse caso, Sr. Presidente.

Senador Tião Viana, se V. Exª me permitir – fi-
quem tranqüilos os outros Senadores, porque não lerei 
todo este número de páginas, que são quase noventa 
–, vou apresentar o motivo deste documento e pedir 
que seja registrado nos Anais da Casa.
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Sr. Presidente, Senador Tião Viana, a história 
que vou relatar diz respeito à minha participação na 
I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. Tive a alegria de participar desse evento, 
explicando o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que 
foi aprovado na íntegra.

A decisão da Conferência se deu no sentido de 
que o Estatuto da Pessoa com Deficiência deverá ser 
aprovado depois que aprovarmos internacionalmente 
o que está sendo discutido em Washington, que é a 
Convenção Internacional sobre a Pessoa com Defi-
ciência.

Ficou acertado que a Convenção será aprovada 
em Washington provavelmente entre janeiro e feve-
reiro. E, em março, então, se essa for a vontade do 
Congresso, aprovaremos aqui o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência.

Sr. Presidente, recentemente, tomei conhecimento 
da história de Marilza Matos, baiana, doutoranda em 
Filosofia, que tem deficiência visual desde 1970. Marilza 
escreveu ao escritor e cronista Rubem Alves, falando 
do prazer que sente ao ler seus poemas e crônicas, e 
disse que, infelizmente, apenas tinha acesso aos tex-
tos que eram publicados em jornais e que ela podia ler 
pela Internet com um aparelho colocado no computador. 
Infelizmente, Marilza não tinha acesso aos seus livros 
de papel. Ela, então, pediu que o autor disponibilizasse 
seus livros também em cópias digitalizadas. O pedido 
surpreendeu o escritor, que não imaginava que seus 
livros pudessem ser inacessíveis para alguém. Após o 
pedido, a Editora Lago, por iniciativa do autor, publicou 
a Coleção Rubem Alves em áudio livro.

A história de Marilza e de Rubem Alves mostra 
que, cada vez mais, precisamos abrir nossos olhos e 
enxergar o mundo de maneira mais ampla.

Faço aqui, então, um apelo aos escritores e edi-
toras: sigam o exemplo de Rubem Alves e da Editora 
Lago, disponibilizem suas obras em formato digital 
em áudio livro.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª quer fazer um 
aparte?

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Paulo Paim, V. Exª pode continuar seu pronunciamento. 
Quando puder, peço que me conceda um aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Levem, 
então, a informação e o prazer da leitura àquelas pes-
soas que lêem o mundo com os ouvidos e com os de-
dos, já que não enxergam.

Se me permitir, Senadora Heloísa Helena, faço 
uma homenagem à minha irmã, que tinha diabetes e 
glaucoma, que ficou cega com quarenta anos e que, 
infelizmente, faleceu há cerca de oito meses. Então, 
acabamos ficando muito ligados e principalmente às 

pessoas com deficiência. E, é claro, mexe muito co-
nosco essa questão da cegueira.

Isso é democratizar a informação, é possibilitar 
que todos, por intermédio da leitura e da aquisição de 
conhecimento, possam desenvolver-se, crescer como 
indivíduo, como cidadão e como sociedade.

Sr. Presidente, aproveito esta tribuna para falar 
não apenas de atitudes isoladas, quero falar aqui de 
um projeto que está sendo implantado lá no meu que-
rido Rio Grande do Sul, com o objetivo da promoção, 
da inclusão e da cidadania da pessoa com deficiência. 
Refiro-me ao projeto “Cantando as Diferenças”, fruto 
da articulação com as administrações municipais e 
com a sociedade civil. Atua para que, na implementa-
ção das políticas públicas, sejam contempladas todas 
essas ações, que reconhecem a cidadania de todos, 
independentemente de gênero, de opção sexual, de 
origem étnica, de faixa etária ou de deficiência.

A implementação desse projeto se dará, Sr. Presi-
dente, pela capacitação de atores de políticas públicas, 
para que, na execução dessas políticas, se faça um 
corte transversal, contemplando todas as diferenças 
próprias da condição humana.

O projeto “Cantando as Diferenças” tem como 
objetivo elevar a consciência e a vivência dos direitos 
humanos pela aplicação dos estudos, o do idoso, o da 
igualdade racial, o da pessoa com deficiência e o da 
criança e do adolescente, no que trazem na sua essên-
cia: a inclusão social por meio da educação cultural.

Sr. Presidente, como dizia no início deste pronun-
ciamento, tive a honra de participar da I Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que 
foi brilhante e que contou com o pronunciamento de 
encerramento do Presidente Lula, ao qual tive opor-
tunidade de assistir.

Gostaria de deixar registrado o conjunto de deli-
berações que lá foram elaboradas e que trazem uma 
visão ampla da situação das pessoas com deficiência 
no País.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que sejam registradas 
nos Anais da Casa as deliberações da I Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Concedo um aparte à Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 

Paulo Paim, faço um apelo a V. Exª e ao Senador Tião 
Viana, que é membro da Mesa. Sei do esforço de V. 
Exª em relação à questão do deficiente. Há muito tem-
po, apresentei três projetos relacionados à questão da 
deficiência, tanto em relação aos surdos – não pode-
mos falar em surdos-mudos, porque eles falam alguma 
coisa, emitem sons, alguns até bonitos que podem ser 
apreendidos por qualquer pessoa com um mínimo de 
sensibilidade –, como em relação aos cegos. Sabe V. 
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Exª que tenho uma filha de leite que é cega. Portan-
to, conheço muitas pessoas que são cegas e que são 
surdas, muitas pessoas que têm talentos belos e di-
versos e que não têm as condições objetivas de ter um 
computador. Com certeza, no próximo ano, não estarei 
aqui. O esforço que peço a V. Exª é que assuma esses 
projetos. Às vezes, fico pensando se é porque o proje-
to é de minha autoria que não se podem transmitir ao 
vivo as sessões da TV Senado em linguagem Libras. 
O que custa fazer isso? Pelo menos um programa da 
TV Senado faz a transmissão. Por que não se pode 
fazer isso? Qual o custo gigantesco e inimaginável de 
contratar três pessoas para que elas possam fazer a 
transmissão ao vivo em Libras? Não há justificativa para 
isso. Então, talvez, seja por que o projeto é da minha 
autoria. Do mesmo jeito, é o percentual para publica-
ção em Braile. Eu já disse isso aqui umas quinhentas 
mil vezes. Já pedi isso ao Senador Tião Viana cerca 
de quinhentas mil vezes também. Talvez, no próximo 
ano, quando não estarei mais aqui, a Mesa possibilite 
que isso seja feito, definindo um percentual para que 
a Gráfica produza material em Braile. Há três anos, 
apresentei esse projeto, luto para isso. Já disse a V. Exª 
que estou há três anos sem produzir material, porque 
não há condição: tenho de abrir mão de produzir 35 
mil livrinhos deste tamanho para poder produzir cem 
exemplares em Braile. Sei que a Gráfica do Senado 
faz um esforço gigantesco, mas há uma quota, que 
não é em Braile. Quem quiser produzir em Braile terá 
sua quota para produzir cinqüenta ou cem livros em 
Braile, sem transformar em outra linguagem que não 
seja o Braile. Do mesmo jeito, apresentei projeto que 
estabelece que as editoras produzam em Braile 0,3% 
de algumas publicações, como alguns livros maravi-
lhosos da Literatura mundial. Quais são os cegos do 
Brasil que têm um computador com um programa com 
a especificidade para fazê-lo? O apelo que faço a V. 
Exª é no sentido de que encaminhe esses projetos. 
São três projetos extremamente importantes, porque 
democratizam a linguagem Libras. É claro que algumas 
pessoas conhecem essa linguagem. Quem convive 
com os surdos sabe que eles ensinam para nós coi-
sas superinteressantes. Qualquer dia desse, vou fazer 
um pronunciamento aqui só em Libras, dizendo o que 
penso de algumas pessoas neste País. Então, o ape-
lo que faço a V. Exª é que esses três projetos possam 
ser encaminhados. Se isso não puder ser feito neste 
ano, talvez, no próximo ano, eles tenham a agilidade 
necessária. Espero que V. Exª possa conduzi-los, já 
que é o autor do Estatuto, o defensor de uma causa 
tão especial como essa, para que a Comissão leve em 
frente esses três projetos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dora Heloísa Helena, quero assumir aqui com V. Exª 
o compromisso de fazer de tudo para que, este ano 
ainda, esses três projetos de alcance ilimitado, pela 
sua importância para as pessoas com deficiência, se-
jam aprovados, enquanto V. Exª ainda estiver no Se-
nado, já que é candidata à Presidência da República 
pelo P-SOL.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Isso os 
torna impossíveis – não tenho dúvida. Mas que V. Exª 
os defenda já é muita coisa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, 
creio que não. Farei o possível para que isso aconte-
ça neste ano.

Se Deus quiser – não podemos prever o futuro, 
como o que aconteceu com minha irmã Marlene Paim, 
que faleceu, de quem eu não citava o nome e alguém 
me lembrou de fazê-lo –, estarei aqui no próximo ano 
e comprometo-me a trabalhar pela aprovação dos 
seus três projetos!

Agradeço ao Senador Tião Viana pelo tempo 
que me concedeu, assim como ao Senador Renan 
Calheiros, por ter permitido que eu concluísse meu 
pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Plenário do STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), na sessão de 12 de junho, firmou entendimento 
de que os sindicatos podem atuar na defesa de todo 
e qualquer direito individual e coletivo dos integrantes 
das categorias que representam.

Essa decisão é uma grande vitória para o mo-
vimento sindical, pois ha quase uma década ela era 
esperada.

A decisão põe fim a um recurso extraordinário 
interposto pelo Sindicado dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários de Passo Fundo – RS, contra 
a decisão do TST (Tribunal Superior do Trabalho) que 
entendia que o artigo 8º, inciso III, da Constituição 
Federal não autorizava a substituição processual da 
parte legitimada pelo sindicato.

A constituição de 1988, estabeleceu de forma 
clara a possibilidade dos sindicatos defenderem os 
trabalhadores, vejamos o que diz o inciso III do artigo 
8º da CF: 

“III – ao sindicato cabe a defesa dos di-
reitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;”
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A substituição processual desta forma protege 
o trabalhador que é a parte mais frágil, de possíveis 
retaliações por parte dos empregadores, além de ra-
cionalizar as demandas no Judiciário, pois ao invés de 
milhares de processos individuais, tem-se somente uma 
única demanda movida pela entidade sindical, ainda, 
a redução dos honorários pagos pelos trabalhadores 
poderá diminuir consideravelmente em virtude do ga-
nho em escala.

O movimento sindical tem restabelecido esse 
importante instrumento de defesa dos direitos dos 
trabalhadores, já previsto na Constituição, visto que, 
poderão atuar em nome dos trabalhadores em qual-
quer tipo de litígio.

Quero parabenizar os senhores Ministros do STF, 
que restabeleceram o entendimento de que os sindi-
catos têm legitimidade para defender os direitos ou 
interesses individuais ou coletivos dos trabalhadores 
que representam.

O que vem ao encontro do projeto de lei que 
apresentei ainda quando exercia o mandato Depu-
tado Federal.

Outra decisão que me deixou satisfeito, foi a pro-
ferida pela 1º Turma do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ, que, embora tenha sido uma decisão interpartes, 
vai ao encontro de um projeto que tenho tramitando 
nesta Casa Legislativa, o PLS 320/2005.

A Turma entendeu que o desconto do Imposto de 
Renda sobre o montante de verba previdenciária paga 
de uma só vez deve ser calculada de acordo com as par-
celas mensais do benefício, e não sobre o total pago.

E, ainda, o pagamento deverá observar a legisla-
ção vigente à época do benefício e as alíquotas e faixas 
de isenção previstas para o recolhimento do imposto.

Quero repetir dois trechos do voto do Ministro 
Luiz Fux, Relator do recurso especial, aprovado, por 
unanimidade, pelos demais Ministros da 1º Turma:

“Se os proventos, mesmo revistos, não seriam tri-
butáveis no mês em que implementados, também não 
devem sê-los quando acumulados pelo pagamento a 
menor pela entidade pública” 

E, ainda: “o aposentado não pode ser apena-
do pela desídia da autarquia, que se negligenciou 
em aplicar os índices legais de reajuste do benefício. 
Nessas hipóteses, a revisão judicial tem natureza de 
indenização, pelo que o aposentado deixou de rece-
ber mês a mês.”

Parabenizo os Ministros pela brilhante e acertada 
decisão, ao tempo em que reitero o meu desejo de que 
o PLS 320/2005 seja aprovado por esta Casa, tornando 
esse entendimento válido para todos os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta história eu já contei quando tive a 
oportunidade de participar da I Conferência Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, mas desejo 
partilhá-la aqui, pois é uma história que me emociona 
bastante.

Recentemente tomei conhecimento da história 
de Marilza Matos, baiana, doutoranda em Filosofia, 
que têm deficiência visual desde 1970. 

Marilza escreve ao escritor e cronista Rúben Al-
ves, falando do prazer que sente ao ler seus poemas 
e crônicas, mas que, infelizmente, ela apenas tinha 
acesso aos textos que eram publicados em jornais, e 
que ela lia através da internet .

Infelizmente Marilza não tinha acesso aos seus 
livros de papel. Ela então pede que o autor disponibilize 
seus livros também em cópias digitalizadas. O pedido 
surpreende o escritor que não imaginava que seus li-
vros pudessem ser inacessíveis para alguém. 

Após o pedido, a editora Lago, por iniciativa do au-
tor publica a Coleção Rúben Alves em áudio livro.

A história de Marilza e Ruben Alves mostra que 
cada vez mais precisamos abrir os nossos olhos e en-
xergar o mundo de uma maneira mais ampla.

Faço aqui, um apelo aos escritores e editoras, 
sigam o exemplo de Rúben Alves e da editora Lago, 
disponibilizem suas obras em formato digital, em áu-
dio livro.

Levem a informação e o prazer da leitura àque-
las pessoas que lêem o mundo com os ouvidos e os 
dedos.

Isso é democratizar a informação, é possibilitar 
que todos, através da leitura e da aquisição de conhe-
cimentos possam se desenvolver, crescer como indi-
víduo, como cidadão, e como sociedade. 

Mas, venho a esta tribuna para falar não apenas 
de atitudes isoladas, quero falar aqui de um projeto que 
já está sendo implantado lá no meu querido Rio Grande 
do Sul e que tem por objetivo a promoção da inclusão 
e da cidadania da pessoa com deficiência. 

Falo do Projeto Cantando as Diferenças. Um pro-
jeto que em articulação com as administrações munici-
pais e sociedade civil atua para que na implementação 
das políticas públicas sejam contempladas ações que 
reconheçam a cidadania de todos, independentemente 
de gênero, opção sexual, origem étnica, faixa etária 
ou deficiência.

A implementação desse projeto se dará pela 
capacitação de atores de políticas públicas para que 
na execução dessas políticas faça-se um corte trans-
versal contemplando todas as diferenças próprias da 
condição humana.
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O Projeto Cantando as Diferenças tem como 
objetivos a conscientização, e a vivência dos direitos 
humanos pela aplicação dos estatutos, o do idoso, da 
igualdade racial e da pessoa com deficiência e criança 
e adolescente, no que trazem em sua essência, a inclu-
são social através da inclusão educacional e cultural. 

Sr. Presidente, como eu dizia no início deste pro-
nunciamento, tive a honra de participar da I Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa Com Deficiência.

Eu gostaria de deixar registrado o conjunto de 
deliberações que lá foram elaboradas e trazer ao co-
nhecimento de todos:

DELIBERAÇÕES DA I CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA:

Como os cidadãos e as entidades da sociedade 
podem influenciar para a caracterização do direito à 
acessibilidade?

Exigir do Governo o cumprimento, pelas diferentes 
instituições, de ações que atendam as especificidades 
das deficiências existentes, para o pleno atendimento 
no âmbito Nacional, nos setores da educação, saúde, 
lazer, trabalho, transporte e assistência social com 
políticas integradas nos três níveis. 

Elaborar e implementar um trabalho de cons-
cientização pautado nas leis de acessibilidade, junto 
às três esferas de governo (Federal, Estadual e Mu-
nicipal), bem como a sociedade civil (empresas, co-
munidades, ONG’s), assegurando a observância dos 
princípios de direitos humanos e da inclusão social da 
pessoa com deficiência. 

Criar e fortalecer os Conselhos de Defesa dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência, com caráter 
deliberativo, paritário e com Fundos próprios nas três 
instâncias governamentais, de forma obrigatória dis-
ciplinada por Lei, até o final do primeiro semestre de 
2007. 

Formar e fortalecer através dos Conselhos de Di-
reitos, uma rede de atenção às pessoas com deficiência 
onde se possa agregar e mobilizar os cidadãos, o setor 
público e as organizações da sociedade civil. 

Buscar junto ao Governo Federal a criação de leis 
de incentivos fiscais (pessoas físicas e jurídicas) para 
atender aos programas e projetos das entidades que 
defendem os direitos das pessoas com deficiência (ex: 
Lei de Incentivo Fiscal do ECA e da Cultura). 

Garantir o direito ao trabalho da pessoa com de-
ficiência auditiva/surdo na aquisição da carteira de ha-
bilitação profissional, na categoria “D”, de baixo risco, 
constando nos automóveis somente os adesivos com 
o símbolo internacional da deficiência auditiva/surdez, 
conforme as normas da ABNT. 

Qualificar os recursos humanos para o atendi-
mento às pessoas com deficiência através do poder 
público e entidades de classe. 

Implementar Comissões Permanentes de Aces-
sibilidade com participação paritária, de caráter deli-
berativo e com recursos financeiros próprios, em todos 
os municípios do país, dentro de uma visão interse-
torial, com participação e fiscalização dos Conselhos 
Municipais e Distrital dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência, onde existirem, com a devida infra-estrutura 
operacional, que viabilize a implementação dos direitos 
estabelecidos no Decreto Federal nº 5.296/2004. 

Criar coordenadorias municipais e estaduais de 
atenção à pessoa com deficiência para implementação 
da transversalidade das políticas públicas. 

Implementar políticas públicas de prevenção de 
deficiência. 

Exigir a aplicação da Emenda Constitucional nº 
29, que estabelece o percentual de aporte de recursos 
da esfera federal (10%), estadual (12%) e municipal 
(15%), viabilizando junto ao SUS a concessão de ór-
teses e próteses. 

Atuar na formação, através de cursos e eventos 
para conscientizar a sociedade e profissionais ligados 
às edificações, das necessidades de acessibilidade 
das pessoas com deficiência. 

Incentivar a formação e qualificação das pessoas 
com deficiência estimulando-as a assumirem o papel 
de protagonistas da sua própria história, exigindo, in-
clusive, das Promotorias e Defensorias Públicas que a 
legislação seja cumprida em todas as esferas. 

14. Fortalecer as organizações da sociedade civil 
de defesa de direitos e as que prestam atendimento às 
pessoas com deficiência, bem como a ressignificação 
das mesmas, diante do paradigma da inclusão/aces-
sibilidade numa visão universal.

15. Capacitar de forma permanente e continuada 
lideranças das pessoas com deficiência para partici-
pação nos Conselhos.

16. Promover a mobilização da sociedade como 
um todo por meio dos movimentos sociais, associações, 
sindicatos, conselhos, comissões permanentes, gru-
pos de trabalho, para debates e formulação de ações 
para a acessibilidade, enquanto ação transversal de 
todas as políticas.

17. Implementar nas grades curriculares no ensino 
fundamental, médio e superior, conteúdo ou disciplinas 
sobre inclusão e acessibilidade.

18. Ampliar e/ou implementar equipe multidisci-
plinar qualificada no Programa de Saúde da Família, 
conforme realidade da região, e ampliar no município 
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e no estado os programas públicos de atenção às pes-
soas com deficiência, viabilizando o atendimento.

19. Incluir nos currículos profissionais de forma-
ção disciplinas sobre acessibilidade, desenho univer-
sal e ajudas técnicas, nos cursos de ensino superior 
e formação técnica.

20. Influenciar na caracterização da acessibili-
dade, no acompanhamento e na fiscalização das leis, 
fazendo valer os direitos adquiridos. 

21. Promover campanhas, debates sobre inclusão 
e acessibilidade em todos os setores da sociedade, ini-
ciando pela educação, a partir da educação infantil.

22. Criar, no ensino fundamental, disciplina espe-
cífica sobre a questão: DIREITO E CIDADANIA traba-
lhada de forma obrigatória, no núcleo comum de cada 
instituição e não na parte transversal do ensino. 

23. Implementar ações em nível federal, estadu-
al, municipal e do distrito federal que efetivem a orga-
nização do atendimento educacional especializado, 
por meio da implementação de salas de recursos na 
própria escola ou em escolas localizadas em pontos 
estratégicos.

24. Criar junto às esferas de governo (Federal, 
Estadual, Distrital e Municipal) o cargo de interprete, 
guia de intérprete, professores surdos de LIBRAS, 
professor em técnica de Braille e outros profissionais 
habilitados que atuam na área de deficiência visual e 
auditiva e surdo cegueira.

25. Garantir aos profissionais da educação, for-
mação inicial e continuada com temáticas alusivas 
ao processo de ensino/aprendizagem de alunos com 
deficiência em todos os níveis e modalidades da Edu-
cação Básica, Ensino Médio e Superior. 

26. Promover mudanças significativas na ação 
pedagógica das escolas, envolvendo toda a escola e 
a família de modo efetivo nas discussões e nas práti-
cas educacionais.

27. Incentivar a criação de programas que tra-
balhem com psicomotricidade, estimulação precoce e 
preparação pré-escolar na Educação Infantil.

28. Criar mecanismos de efetivação da Lei 
nº 10.436/2002, regulamentada pelo Decreto nº 
5.626/2005, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS.

29. Adotar medidas específicas para que na re-
alização de concursos públicos, inclusive, provas de 
vestibular, seja assegurada a utilização de recursos 
específicos, tais como: LIBRAS, LIBRAS tátil, outras 
formas de comunicação usadas por pessoas com 
surdocegueira, Braille, ledores, textos ampliados; se-
jam substituídas as questões de fonéticas das provas 

de língua portuguesa dos surdos e surdocegos, bem 
como a flexibilidade temporal para realização das pro-
vas, principalmente, para as pessoas com mobilidade 
reduzida (paralisia cerebral).

Implantar, implementar e incentivar os cursos 
de LIBRAS e formação de intérpretes, guia-intérpre-
tes e professores surdos, auxiliares de ensino surdos 
(monitores) e tiflologia (técnicas da leitura escrita no 
sistema Braille) bem como o curso em BRAILLE, em 
todas as escolas, onde os referidos cursos sejam mi-
nistrados, preferencialmente, por profissionais com 
deficiência (visual e auditiva/surdo), desde que sejam 
habilitados e formados na área, com certificado de 
instituição oficial. 

Disponibilizar intérpretes e guias-interpretes, com 
o objetivo de auxiliar pessoas surdas e pessoa surdo-
cegas em eventos públicos. 

Criar cadastro único das pessoas com deficiência 
para subsidiar políticas públicas. 

Divulgar os direitos e as características de cada 
deficiência, principalmente nas escolas de educação 
fundamental (inicio do aprendizado) e nas universida-
des (quando se formam os profissionais). 

Promover programas, projetos, benefícios e ser-
viços de proteção social básica para as famílias no 
âmbito da assistência social e que garantam a convi-
vência social e comunitária. 

35. Aplicar com rigor punições aos municípios 
que não cumprirem a Lei de Acessibilidade criando 
instrumento que obrigue os municípios a instituírem 
os Conselhos Municipais de Direitos de Pessoas com 
Deficiência;

36. Criar recursos específicos dentro dos Fundos 
Nacional, Estadual, Distrital e Municipal de Assistência 
Social, Saúde, Criança e Adolescente, para o aten-
dimento de políticas públicas e sociais pertinentes à 
pessoa com deficiência.

Criar um programa de incentivo às empresas com 
menos de 100 funcionários para a contratação de pes-
soas com deficiência mediante compensação financeira 
nos moldes do programa primeiro emprego. 

Criar um percentual de 10% no Fundo de Am-
paro ao Trabalhador – FAT destinado a qualificação 
profissional e a geração de emprego e renda para as 
pessoas com deficiência. 

Estabelecer percentual entre os impostos recolhi-
dos no país a serem direcionados para o incremento de 
tecnologias voltadas para a pessoa com deficiência. 

Definir que no mínimo 0,05% do IPTU cobrado 
pelos municípios serão revertidos para financiamento 
da acessibilidade. 
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Garantir que 2% da arrecadação da Federação 
Nacional das Entidades Seguradoras (FENASEG) se-
jam revertidas para a acessibilidade. 

Mobilizar o Governo Federal para a vinculação de 
repasses de recursos financeiros aos Governos Esta-
duais, Municipais e do Distrito Federal quanto à efetiva 
implantação da política de acessibilidade. 

43. Implementar, junto aos municípios e o distrito 
federal, a criação de Coordenadorias e ou Secretarias 
de Acessibilidade condicionadas à realidade do muni-
cípio e subordinada ao controle e acompanhamento 
dos Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.

44. Fomentar o empreendedorismo e o coopera-
tivismo para as pessoas com deficiência, com o apoio 
de instituições financeiras e parcerias entre empresas 
privadas para garantir a sua inserção no mercado na-
cional e internacional.

45. Cobrar do Ministério Público a fiscalização 
dos direitos da pessoa com deficiência de forma a exi-
gir maior agilidade dos processos para concessão de 
aposentadorias e benefícios para pessoas com defici-
ência, principalmente contra órgãos públicos.

46. Criar um Fórum permanente de acessibili-
dade nas três esferas do governo, envolvendo toda a 
sociedade civil, incluindo representantes de todos os 
tipos de deficiências.

47. Criar Lei Federal que obrigue Estados, Distrito 
Federal e Municípios a implementarem os Conselhos 
de Direitos da Pessoa com Deficiência;

48. Propor aos Tribunais de Justiça a criação de 
Varas Judiciais Específicas para a pessoa com defi-
ciência;

49. Fiscalizar como sociedade civil, toda e qual-
quer, lesão ao direito a acessibilidade, acionando o 
Ministério Público para que cumpra o seu papel.

50. Assegurar a efetivação imediata de projeto 
de lei que autorize as pessoas com deficiência que 
recebam qualquer Benefício Previdenciário e da As-
sistência Social, que ao se afastarem temporariamente 
do mercado de trabalho, possam retornar ao Benefício 
a qualquer tempo.

51. Formação de uma comissão pelo CONADE, 
com a participação dos conselheiros estaduais e mu-
nicipais, bem como, sociedade civil para discussão 
do Estatuto da pessoa com deficiência e estudo da 
ampliação de outros grupos a serem considerados 
pessoas com deficiência, a exemplo dos portadores 
de LER/DORT (Lesão por Esforço Repetitivo/Distúrbio 
Ósteo-Muscular Relativo ao Trabalho), demais doen-
ças ocupacionais, obesidade mórbida, albinismo, lábio 

leporino e transplantado, entre outras patologias que 
levem à deficiência, para que estas possam usufruir 
dos direitos relativos a este segmento; 

52. Garantir a permanência de peritos preparados, 
humanizados e capacitados na área da especialidade 
do requerente e/ou assegurado;

53. Garantir vagas para alunos com deficiência 
no ensino regular, no primeiro e segundo turno, inde-
pendente da faixa etária.

54. Criação de um fundo advindo das multas das 
empresas que não cumprirem as leis de cota, o qual 
será destinado à qualificação e capacitação da pessoa 
com deficiência para o mercado de trabalho.

55. Implementar política de emprego e geração 
de renda às pessoas com deficiência, incorporando-
os ao sistema produtivo buscando a sua emancipação 
econômica, social e pessoal;

56. Garantir a previsão de recursos nos entes 
federativos para que se viabilizem as ações previstas 
no decreto 5.296/04, bem como a criação de comissão 
específica para fiscalizar as ações de acessibilidade;

57. Garantir ações de reabilitação na atenção 
básica, na lógica da saúde da família;

58. Garantir a inclusão no programa nacional 
de triagem neonatal e triagem auditiva (teste da ore-
lhinha);

59. Mobilizar o executivo, legislativo e judiciário 
estadual e nacional para garantir a regulamentação 
da emenda constitucional Nº 25 que dispõem o finan-
ciamento da saúde;

60. Aumentar a percentagem de 5% para 10% de 
cotas nos concursos públicos para deficientes. 

55. Implantar ações e serviços de atenção ao 
deficiente visual no âmbito federal.

61. Rever a legislação com objetivo de que o BPC 
seja permanente para deficiente mental severo e ao 
portador de deficiência múltipla.

62. Implantar casa lar para pessoas com condu-
tas típicas oriundas de famílias desestruturadas em 
situação de risco pessoal e social a partir dos doze 
anos de idade.

63. Adaptar a língua portuguesa de LIBRAS de 
forma contemplar a comunidade surda, nos concur-
sos públicos.

64. Capacitar conselheiros nas três esferas;
Quais as etapas em que a acessibilidade arquite-

tônica e urbanística pode ser controlada pelos gestores 
públicos e pela sociedade para o alcance de políticas 
setoriais inclusivas ? 

65. Conceber todos os projetos de desenvol-
vimento regional de urbanismo e arquitetura, bem 
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como os equipamentos auxiliares comunitários sob a 
ótica do desenho universal de acordo com o Decreto 
5.296/2004.

66. Submeter todos os projetos de desenvolvi-
mento de urbanismo, arquitetura e de construções à 
avaliação dos conselhos nacional, estadual, distrital e 
municipal da pessoa com deficiência e/ou das comis-
sões permanentes de acessibilidade.

67. Vincular a liberação de verbas para os muni-
cípios e o distrito federal, pelo Ministério das Cidades, 
mediante a implantação do plano de acessibilidade.

68. Sensibilizar e garantir a qualificação do corpo 
técnico de arquitetura e engenharia, por intermédio dos 
conselhos regionais das respectivas áreas quanto às 
questões de acessibilidade e desenho universal.

69. Garantir que a celebração ou renovação da 
concessão e exploração do transporte de uso coleti-
vo seja realizada mediante frota acessível, sem gerar 
aumento da tarifa ao usuário.

70. Contar com o incentivo do governo federal 
para a realização de planos estaduais, distrital e mu-
nicipais de mobilidade e transporte, contemplando a 
acessibilidade.

71. Responsabilizar o gestor público pelas condi-
ções de acessibilidade e acompanhamento das obras 
pela sociedade civil.

72. Realizar campanha nacional de sensibilização 
e conscientização dos cidadãos sobre acessibilidade, 
conforme as normas técnicas e legais voltadas à in-
clusão da pessoa com deficiência.

73. Padronizar em nível nacional a credencial 
destinada à pessoa com deficiência para acessibili-
dade aos estacionamentos.

74. Estabelecer um mínimo de 2% dos orçamen-
tos municipais, estaduais, distrital e federal destinados 
à implantação e implementação da acessibilidade da 
pessoa com deficiência.

75. Assegurar que nos programas e ações de-
senvolvidos pelo MEC na educação básica e superior, 
realizados também em parcerias no âmbito estadual, 
distrital e municipal sejam disseminados os conceitos 
de acessibilidade e inclusão.

76. Formular políticas públicas estruturais ligadas 
à acessibilidade nos campos urbanístico, arquitetônico 
e do acesso à comunicação e informação acessível, 
nas municipalidades, em especial com participação 
deliberativa no plano gestor.

77. Garantir continuidade na implementação e 
fiscalização das políticas públicas na execução das 
ações, independente da alternância do gestor públi-

co, sempre na observância das leis vigentes quanto 
à acessibilidade.

78. Implementar ações possibilitando a cons-
trução e o desenvolvimento de uma cultura que esti-
mule a participação ativa de todos os segmentos da 
sociedade.

79. Efetivar a acessibilidade, garantida a participa-
ção, com voz e voto, de todos os segmentos envolvidos 
para o planejamento, a implementação, a execução e a 
indispensável fiscalização por parte dos atores sociais, 
de seus conselhos estaduais, distrital e municipais de 
defesa dos direitos das pessoas com deficiência, do 
CONADE e afins, no exercício da cidadania para o 
controle social das políticas públicas. 

80. Adequar os planos diretores municipais e 
distrital a lei e ao Decreto federal 5.296/2004 de aces-
sibilidade.

81. Cumprir a lei de acessibilidade nos projetos 
de calçadas, bem como a criação de ciclovias.

82. Garantir acesso aos transportes coletivos 
com frota adaptada.

83. Capacitar de forma continuada os técnicos 
aptos a aprovarem projetos nos diversos segmentos 
federais, estaduais, municipais e distrital quando os 
mesmos tratarem de obras, reformas e aquisição de 
equipamentos.

84. Incluir na formação profissional dos técnicos, 
engenheiros civis, arquitetos e afins, o cumprimento 
do art. 10 do decreto 5.296/2004.

85. Aprovar projetos e fiscalização das obras com 
intensificação na exigência do cumprimento da NBR 
9050/2005 nas construções, reformas e ampliações.

86. Criar mecanismo fiscalizador do cumprimento 
de projetos de acessibilidade nas obras financiadas pela 
União e Estados, coibindo a liberação de verbas para 
os municípios que não cumprirem a acessibilidade.

87. Assegurar a realização de audiências públicas 
para assinar termo de conduta com órgãos públicos e 
privados para garantia da acessibilidade.

88. Criar ouvidoria, por disk denúncia, para fisca-
lizar os descumprimentos dos direitos da pessoa com 
deficiência, de forma que trabalhe em consonância 
com o Ministério Público, para que se apliquem as 
devidas sanções.

89. Garantir a participação da sociedade organi-
zada nas etapas de construção dos instrumentos de 
planejamento (PPA, PDU, LOA, LDO e nos planos de 
políticas setoriais, como educação, saúde, transporte 
e urbanismo) na etapa da aprovação desses instru-
mentos (pelo legislativo, executivo, conselhos, comis-
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sões) e no acompanhamento, controle e avaliação da 
execução desse planejamento.

90. Buscar junto ao Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) mecanismos de fiscalização na tramitação prio-
ritária de ações processuais que envolvam questões 
da pessoa com deficiência, em todos os órgãos que 
compõem o Poder Judiciário. 

91. Garantir que as etapas de projetos de finan-
ciamento de obras públicas e ou coletivas sejam ava-
liadas pelas comissões e conselhos para garantir a 
acessibilidade.

92. Capacitar as equipes técnicas lotadas nas 
secretarias municipais, estaduais, distrital e federal 
de infra-estrutura com a finalidade de fiscalizar, acom-
panhar e monitorar todas as obras de infra-estrutura, 
conforme a lei vigente de acessibilidade.

93. Regulamentar leis municipais e distrital que 
garantam o cumprimento de normas nacionais de acor-
do com o decreto 5.296/2004 no art. 2º

94. Enviar solicitação do CONADE para as casas 
legislativas estaduais, distrital e municipais, do cumpri-
mento da chancela da lei de acessibilidade.

95. Assegurar que o CONADE promova cam-
panha de divulgação dos principais instrumentos de 
acessibilidade arquitetônica e urbanística envolvendo 
os conselhos estaduais, distrital e municipais.

96. Garantir recursos financeiros para acessibili-
dade arquitetônica das unidades de saúde e educação, 
prioritariamente.

97. Criar sistema de sinalização em ponto de 
embarque e desembarque de todos os meios de trans-
porte específico para pessoas com qualquer tipo de 
deficiência.

98. Garantir espaço nas vias públicas, nas proxi-
midades de instituições prestadoras de serviço, para 
embarque e desembarque de pessoas com deficiência, 
sem uso para estacionamento, utilizando selos móveis 
específicos para condutores e conduzidos, padronizan-
do-os em nível nacional.

99. Incluir conteúdos ou disciplinas de acessibili-
dade e de inclusão nos diversos cursos de graduação, 
pós-graduação e extensão em todo o país. 

100. Garantir, na forma de lei, que os municípios 
e o distrito federal definam os critérios e as condições 
das construções em vias públicas, multifamiliares, po-
pulares e de uso público, visando à inclusão social das 
pessoas com deficiência.

101. Exigir, que moradias econômicas com fi-
nanciamento de recursos públicos, sejam construídas 
atendendo às normas de acessibilidade, com acom-
panhamento dos Conselhos de Direitos da Pessoa 

com Deficiência, e fiscalização do CREA através da 
exigência da anotação de responsabilidade técnica 
– ART de acessibilidade conforme estabelecido no 
Decreto 5.296/2004. 

102. Criar o selo de qualidade para edificações 
e espaços públicos acessíveis, em parceria com en-
tidades como o CREA e chancelado pelas Coorde-
nadorias e Conselhos de Direitos de Pessoas com 
Deficiência.

103. Garantir percentual mínimo de 15% de mo-
radias para pessoas com deficiência em programas 
de habitação de interesse social. 

104. Realizar diagnóstico das condições de aces-
sibilidade arquitetônica e urbanística em todos os 
edifícios de uso público e coletivo em âmbito federal, 
estadual, distrital e municipal, como subsídio para o 
encaminhamento ao Ministério Público.

105. Criar lei que garanta a aplicação de parte 
de tributos municipais (ex. IPTU) para a promoção da 
acessibilidade nas calçadas e edifícios nos municípios 
brasileiros.

106. Exercer o controle social na execução e uso 
dos logradouros.

107. Garantir na Lei de Diretrizes Orçamentária 
recursos específicos para as adaptações e construções 
urbanísticas e arquitetônicas acessíveis.

108. Garantir que as obras de uso coletivo a se-
rem construídas pelo poder público e/ou privado só 
tenham seu alvará de construção liberado se atende-
rem as normas técnicas de acessibilidade previstas 
no decreto 5.296/2004.

109. Assegurar que as obras que não atendam ao 
desenho universal de acessibilidade sejam embargadas 
através de ações de entidades representativas junto ao 
Ministério Público, federal, distrital e estadual.

110. Aprovar Lei estadual exigindo o plano de 
acessibilidade pelos municípios, prevendo penalida-
des aos gestores públicos pelo não cumprimento do 
Decreto 5.296/2004, com cassação de mandato dos 
gestores ou ordenadores de despesas. 

Quais são os papéis do poder público, do setor 
privado e da sociedade para que todos os tipos de 
transportes coletivos se tornem acessíveis?

Papel do poder público:
111. Construir uma política nacional de gratuida-

de, em todos os tipos de transporte, para pessoas com 
deficiência, inclusive pacientes renais crônicos e trans-
plantados, com validade em todo território nacional, com 
direito a acompanhante, implantando a carteira única 
nacional, e assumindo o poder municipal a responsa-
bilidade pela liberação e emissão do passe livre.
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112. Garantir recursos, nas três esferas de po-
der, para a implementação das políticas públicas que 
assegurem a acessibilidade no Plano Plurianual, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamen-
tária Anual.

113. Reverter para o Fundo do Conselho de Di-
reitos da Pessoa com Deficiência os valores referentes 
às multas decorrentes do não cumprimento das leis de 
acessibilidade, nas três esferas de governo, para cus-
tear programas e projetos aprovados pelos conselhos 
em prol das pessoas com deficiência.

114. Criar uma política nacional de estaciona-
mento com vagas reservadas para pessoas com defi-
ciência, sendo emitidos cartões, pelo órgão regulador 
do sistema, com a identificação da pessoa com defi-
ciência e do veículo.

115. Divulgar os amparos legais que garantam 
os direitos do transporte e acompanhar a execução da 
ação de política do transporte.

116. Proibir a colocação aleatória do símbolo inter-
nacional de acesso em veículos de transporte coletivo 
que não se utiliza do sistema de acesso pleno e eficaz, 
deixando de certificar as empresas que se dizem as-
seguradas do acesso pleno e seus veículos.

117. Exigir da iniciativa privada transportes co-
letivos acessíveis, com rampas, espaço destinado à 
cadeira de rodas, bem como as formas de embarque 
a partir de pontos de parada com elevado direto ao 
veículo de transporte coletivo, ou preferencialmente, 
veículos rodoviários de piso baixo, etc., obedecendo 
às normas do Decreto nº 5.296/2004, que contempla 
em especial o transporte coletivo de massa, fazendo 
cumprir o prazo do referido decreto e o artigo 38 e 
seus parágrafos.

118. Realizar contratos de concessão para as em-
presas de transportes coletivos em todas as modais, 
com obrigatoriedade de frota acessível ou escalona-
mento do processo de adaptação de veículos com:

revisão das concessões existentes e as acessi-
bilidades implantadas progressivamente; 

renovação da frota; 
cassação das concessões e permissões das 

empresas responsáveis pela gestão dos serviços de 
transportes coletivos, que não disponibilizem sua fro-
ta de veículos adaptados, conforme estas normas 
técnicas; 

cancelamento de repasse de recursos destina-
dos para transportes dos Municípios, Distrito Federal e 
Estados das empresas que não cumprirem as normas 
da legislação vigente. 

119. Exigir nos editais de licitações que envolvam 
a prestação de um serviço público por concessão, como 
o transporte coletivo terrestre, aeroviário e aquaviário, 
que as empresas obedeçam às normas de acessibili-
dade, segundo o princípio do desenho universal. 

120. Desenvolver Campanha Permanente de Edu-
cação para o respeito à diversidade humana no campo 
do transporte público e coletivo, e promover campanhas 
de conscientização dos funcionários das empresas de 
transportes e da população em geral.

121. Repassar os recursos financeiros por parte 
do poder público, para que os Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência possam melhor se aparelhar 
para fiscalizar e acompanhar as políticas públicas. 

122. Condicionar a liberação de verbas federais e 
estaduais para obras de urbanização nos municípios ao 
atendimento das normas de acessibilidade da ABNT. 

123. Criar dentro da Secretaria Municipal res-
ponsável pelos sistemas de transportes coletivos, em 
todos os municípios, de um setor de fiscalização ca-
pacitado para verificar os aspectos de acessibilidade 
e atendimento a pessoa com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida.

124. Responsabilizar efetivamente o poder públi-
co pelo entorno e pelas paradas, portos (ródulos) ou 
trapiches para que se tornem acessíveis.

125. Capacitação permanentemente, o setor pú-
blico e privado, de motoristas, cobradores, condutores, 
administradores e demais trabalhadores envolvidos no 
sistema de transporte, bem como, sinalização luminosa 
onde se fizer necessário.

126. Ampliar para 10% o número de vagas reser-
vadas para as pessoas com deficiência e garantir o di-
reito de reserva de vaga nos estacionamentos públicos 
e privados para todos os tipos de deficiências.

127. Criar mecanismos para o cumprimento das 
leis de acessibilidade existentes, obedecendo ao de-
senho universal, definindo a sua regulamentação e 
impondo sanções aos infratores. 

128. Fazer cumprir a lei de criação do transpor-
te adaptado para pessoa com deficiência pelo poder 
executivo em todas as esferas.

129. Viabilizar transporte adaptado ou realizar a 
adaptação da frota já existente, para a condução de 
alunos com deficiência.

130. Criar um cadastro de famílias de pessoas 
com deficiência severa, nas regiões de difícil acesso à 
via pública, para possível solução, caso a caso. 

131. Criar exigências para que as auto-escolas 
se estruturem para formar condutores com deficiência, 
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disponibilizando veículos adaptados, com adequação 
específica de sinalização para surdos.

132. Capacitar os profissionais dos DETRANs e 
donos de concessionárias para reconhecer o direito 
das pessoas com deficiência/ familiares de isenção de 
IPI/ICMS ao adquirirem veículos, incluindo na Carteira 
de Habilitação a sua condição de deficiência.

133. Eliminar roletas em ônibus ou criar espaço 
paralelo para passagem de pessoas com deficiência 
e barreiras existentes em virtude dos desenhos dos 
ônibus atuais, obedecendo às normas de acessibilida-
de, priorizando os ônibus de piso baixo.

134. Implementar ações de monitoramento e fis-
calização, principalmente em relação ao estacionamen-
to irregular sobre calçadas (veículo particular, viaturas 
policiais e outros), para garantir o ir e vir do cidadão. 

Papel do setor privado:
135. Qualificar os operadores e profissionais 

para atendimento prioritário oferecendo serviços de 
qualidade.

136. Trabalhar a conscientização da necessi-
dade do transporte coletivo com obrigatoriedade de 
frota acessível.

137. Cumprir a legislação em vigor, inclusive 
usando obrigatoriamente nos transportes coletivos 
o símbolo internacional de acesso e adquirindo e/ou 
adaptando todos os meios de transportes, em curto 
e médio prazo.

138. Obedecer às normas da ABNT quando da 
fabricação de seus equipamentos em observância da 
NBR 14020 sendo que o não cumprimento implicará 
em multas cuja destinação deverá ser para os conse-
lhos municipais, distrital, estaduais e federal das pes-
soas com deficiência;

139. Aumentar a constante busca tecnológica 
para se criar soluções que visem melhorar cada vez 
mais a acessibilidade ao transporte coletivo.

140. Garantir que as concessionárias de transpor-
te atendam prioritariamente às pessoas com deficiência 
e/ou mobilidade reduzida, assegurando a qualificação 
continuada dos profissionais para o atendimento hu-
manizado no transportes acessíveis.

Papel da sociedade:
141. Exigir a responsabilização do poder público 

para a garantia do direito do transporte acessível e pro-
mover a mobilização dos segmentos sociais para avaliar 
e acompanhar a execução da política de transporte.

142. Buscar informações através da participação 
em fóruns, meios de comunicação e outras instâncias 
de discussão pública;

143. Cobrar do poder público a execução da po-
lítica de transporte através dos instrumentos legais 
disponíveis (Conselhos, Ministério Público e demais 
organizações).

Buscar alternativa de transporte especial para 
pessoas com deficiência, impossibilitadas de utili-
zar o transporte coletivo convencional lutando pelo 
respeito às suas peculiaridades como: micro ônibus 
bairro a bairro, ônibus que circulam nas favelas, táxis, 
barcos, etc. 

Acionar o Ministério Público sempre que os di-
reitos das pessoas com deficiência forem negligen-
ciados. 

146. Participar ativamente na elaboração e im-
plantação das políticas públicas, combatendo o pre-
conceito, fiscalizando as ações do poder público e a 
aplicação dos recursos, mobilizando-se de forma or-
ganizada em torno do tema acessibilidade.

147. Exigir do Poder Público o cumprimento da 
legislação vigente;

148. Negociar através de seus segmentos par-
cerias, apoios, contratos e convênios.

Do poder público, sociedade e setor privado
149. Garantir que o poder público, como também 

o setor privado e a sociedade exijam do Ministério Pú-
blico providências no sentido de ingresso de ação civil 
pública contra o INMETRO em razão da sua omissão 
para o cumprimento da legislação vigente.

150. Garantir a construção de postos flutuantes 
com adaptações para acesso das pessoas com defi-
ciência.

151. Garantir acessibilidade por meio de legis-
lação, que garanta adaptações necessárias no trans-
porte coletivo rodoviário e aquaviário intermunicipal e 
interestadual.

152. Garantir transporte porta a porta para pes-
soas com deficiência com grande dificuldade de loco-
moção, quando o serviço de transporte coletivo urbano 
acessível não tiver condições de atendê-lo com garantia 
de acompanhante.

De que forma a informação e a comunicação 
acessíveis contribuem para a inclusão de pessoas 
com deficiência?

153. Assegurar que sejam regulamentadas e de-
vidamente aplicadas as normas nacionais e interna-
cionais vigentes para que os meios de comunicação e 
informação sejam acessíveis atendendo as diferentes 
necessidades de todas as pessoas, em especial em 
sites, publicações em meio magnético, livros digitais 
falados e todos os meios de comunicação de massa 
e de domínio público.
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154. Disponibilizar linhas de crédito e isenção 
fiscal na aquisição de equipamentos que viabilizem 
o acesso à informação e comunicação das pessoas 
com deficiência.

155. Disponibilizar programas de sintetizadores 
de voz em instituições públicas e privadas.

156. Cumprir a legislação específica para legiti-
midade das comunicações necessárias à inclusão das 
pessoas com deficiência em qualquer setor. 

157. Garantir do governo, recursos públicos, para 
que todos possam ter acesso à informação e comu-
nicação.

158. Mobilizar e conscientizar toda população bra-
sileira sob orientação dos Conselhos e/ou instituições 
representativas dos deficientes, através de serviço de 
panfletagem e de veículos de comunicação de massa 
como, jornais, internet, canais de TV e rádios, com vis-
tas a instrumentalizá-la para que possa cobrar ações 
do poder público, enquanto agentes fiscalizadores.

159. Formular uma política nacional de acessi-
bilidade.

160. Disponibilizar tecnologias assistivas por parte 
do poder público nas áreas setoriais.

161. Formar e capacitar continuadamente intér-
prete de LIBRAS e guias-intérpretes pela FENEIS/MEC, 
IES, SEED e Associações de Surdos para difusão das 
comunicações, na educação, saúde, cultura, comércio, 
etc( Lei 10.436/2002 e o decreto 5296).

162. Incluir a LIBRAS, o sistema Braille, como co-
municação suplementar e alternativa e as várias formas 
de comunicação utilizadas pelas pessoas surdo-cegas 
no currículo escolar e informações gerais sobre a pes-
soa com deficiência, a partir das séries iniciais;

163. Equipar os estabelecimentos públicos e 
privados com telefones, computadores, sinalização 
adaptada para todos os tipos de deficiência e transcri-
ção em Braille da moeda brasileira, caixas eletrônicos, 
cardápios, extratos bancários, folheteria de turismo, 
contas de telefone, água e luz.

164. Garantir que as emissoras de TV ofereçam 
recursos áudios-visuais e que as editoras financiadas 
com recursos públicos tenham uma porcentagem da 
sua produção transcrita para o Braille.

165. Garantir, nas contratações de concessão 
dos veículos de comunicação de massa, a exigência 
de que as empresas realizem o cumprimento das leis 
vigentes em relação à acessibilidade em comunicação 
e informação emitindo suas informações com tecnolo-
gias que permitam atingir todas as pessoas com defi-
ciências ou não deficiência.

166. Aprovar as propostas remetidas pelos esta-
dos, distrito federal e municípios para a 1ª conferência 
nacional e posteriormente sejam as mesmas reeditadas 
e enviadas a todos os estados, DF e municípios, no pra-
zo de 45 dias após a data do término da I Conferência 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

167. Investir no desenvolvimento de tecnologia 
abrangente, de massa e de fácil acesso.

168. Divulgar as leis, os direitos e promover a 
capacitação permanente de conselheiros sobre este 
tema: “acessibilidade”, sensibilizando os profissionais 
da saúde (PSF), educação, comunidade e dos demais 
setores, e pessoas com deficiência.

169. Elaborar sites com ícones que contemplem 
todas as deficiências e para cada deficiência as suas 
diferentes peculiaridades.

170. Garantir que as bulas possam ser acessíveis 
através de sites, CD’s, DVD’s ou outros meios para que 
a compreensão da informação possa ser garantida a 
todas as pessoas com deficiência. 

171. Garantir a entrega, antes do inicio do período 
letivo, de todo o material didático ampliado, em Brail-
le, que contemple LIBRAS e formas de comunicação 
suplementar e alternativa.

172. Assegurar o acesso a softwares do sistema 
de comunicação suplementar e alternativa para as es-
colas e espaços de uso público

173. Criar jornal ou boletim de âmbito nacional 
com esclarecimentos sobre deficiências, mercado de 
trabalho, denúncias e conquistas da pessoa com de-
ficiência, codificados em LIBRAS e Braille.

174. Garantir que todas as pessoas com deficiên-
cia tenham acesso a todos os meios de comunicação 
e ao desenvolvimento de políticas públicas de acordo 
com a legislação vigente.

175. Criar campanhas educativas, promovidas 
pelos governos federal, distrital, estadual e municipal 
utilizando a mídia e os meios educacionais públicos e 
privados nos três níveis de ensino, em todas as cate-
gorias de deficiência, visando a execução da legislação 
vigente, à prevenção de deficiências, a sensibilização 
sobre a diversidade, o exercício da cidadania, articu-
lando– se com o Ministério Público, buscando formas 
eficazes e adequadas de acompanhamento às pesso-
as com deficiência.

176. Criar centros de apoio à educação inclusiva, 
com programas multidisciplinares, em interface com as 
secretarias de educação, saúde e assistência social, 
considerada a proporcionalidade ao número de habitan-
tes, com serviços complementares e suplementares ao 
ensino regular, incluindo oficinas pedagógicas e tera-
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pêuticas desenvolvidas por profissionais especializados 
e com verba própria para esses fins, sob fiscalização 
da comunidade e dos conselhos nos municípios em 
número proporcional ao de habitantes.

177. Buscar parcerias para criação de campanhas 
informativas nos meios de comunicação de massa, 
impressos e demais meios acessíveis, para viabilizar 
o conhecimento geral de todos os parâmetros no con-
texto da acessibilidade.

178. Realizar reuniões ampliadas e descentraliza-
das do CONADE e dos conselhos estaduais e distrital 
com o objetivo de divulgar, fiscalizar e acompanhar a 
implementação do decreto 5296/2004.

179. Fazer campanha nacional de mobilização 
envolvendo os estados e municípios para divulgação 
do decreto 5296/2004 utilizando todos os meios de 
comunicação.

180. Realizar, em todos os municípios brasileiros, 
o censo de pessoas com deficiência, não sendo por 
amostragem, e sob a responsabilidade dos secretários 
municipais, distrital e estaduais da Ação Social, 

181. Implantar educação inclusiva como disciplina 
obrigatória, em todas as instâncias de ensino.

182. Implementar campanhas educativas de pre-
venção às deficiências, campanhas de ajudas técnicas 
e financeiras necessárias para evitar o agravamento de 
deficiências existentes, no âmbito de todas as unidades 
de saúde do município (próprias e conveniadas).

183. Promover conscientização por meio de cam-
panhas de informação sobre a rubéola e suas espe-
cificidades de atendimento educacional e de saúde, e 
exigir dos órgãos públicos a vacinação nacional contra 
a doença, considerando-se a isenção de mercúrio na 
constatação das cepas virais.

184. Fazer levantamento sistemático, por micro 
e macrorregiões do estado e do distrito federal, de da-
dos demográficos e epidemiológicos das pessoas com 
deficiência, organizando um cadastro único.

185. Divulgar, para toda a sociedade, os serviços 
e as comissões de transporte.

186. Promover a distribuição de jornais e apostilas, 
utilizando vários estilos e formas de comunicação.

187. Criar campanhas, por meio dos meios de 
comunicação, para divulgação de informações sobre 
a pessoa com deficiência, visando a conscientização 
para a eliminação de barreiras atitudinais e a garantia 
da acessibilidade.

188. Criar programa de informação e orientação 
sobre a anemia falciforme, doenças vinculadas à etnia, 
síndrome de Usher e outras doenças crônicas, usando 
para divulgação os meios de comunicação, como já 

acontece nas campanhas sobre dengue, hipertensão, 
diabetes, HIV, DSTs e outros.

189. Elaborar em nível estadual e municipal uma 
cartilha acessível a todas as pessoas com deficiência 
que contenha informações de locais para atendimento 
médico, educacional, esportivo e cultural a pessoas 
com deficiência.

190. Garantir qualificação profissional para comu-
nicação em Braille e LIBRAS e as formas de comuni-
cação pelas pessoas surdo-cegas.

191. Assegurar à linha de financiamento, bem 
como a isenção fiscal para aquisição de tecnologias 
assistivas, para a comunicação e a comunicabilidade 
das pessoas com deficiência.

192. Facilitar a aquisição de tecnologias assisti-
vas por meio de isenção do IPI.

193. Incluir o ensino de LIBRAS e as formas de 
comunicação utilizadas pelas pessoas surdo-cegas 
como disciplinas na educação básica para se construir 
uma emergente cultura sobre o seu uso funcional.

194. Implementar políticas públicas com a parti-
cipação da sociedade civil por meio de financiamento 
e investimento em tecnologias, prestação de serviços, 
capacitação e financiamento de projetos por Fundos 
Específicos.

195. Garantir verbas e recursos públicos com 
relação à comunicação nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal, que assegurem a comunicação 
universal, para que todos os segmentos tenham in-
formações das políticas públicas.

196. Garantir recursos para aquisição de telefo-
nes DDD acoplados com display Braille e tela amplia-
da com alto contraste, TS e centro de atendimento 
aos surdos por meio do TS, em todos os espaços e 
órgãos públicos.

197. Garantir intérpretes de LIBRAS, guias-in-
térpretes e material em Braille em todos os espaços 
e órgãos públicos e em todas as instâncias federal, 
estadual, do distrito federal e municipal, que sejam 
avaliados por bancada formada exclusivamente por 
instrutores surdos ou professores de LIBRAS.

198. Assegurar que a secretaria de educação 
de cada estado seja responsável pela capacitação de 
intérprete de LIBRAS.

199. Encaminhar uma proposta ao Ministério do 
Trabalho para que a função, já existente, de intérprete 
de LIBRAS seja reconhecida como profissão.

200. Garantir a criação de uma central de intér-
pretes de Libras em cada estado e no distrito federal.

201. Garantir a criação de cargos de revisor em 
Braille.
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202. Garantir a criação de cargos de ledor para 
cegos.

203. Criar cargos para concursos públicos de 
instrutor e intérprete de Libras, guia-intérprete para 
surdo-cegos e revisor Braille, professores formados 
em Libras e em Educação reconhecidos e fiscaliza-
dos pelo MEC e entidades reconhecidas pela comu-
nidade surda.

204. Baixar custos, através de isenção de impos-
to, de produtos eletrônicos na aquisição por pessoa 
com deficiências.

205. Tornar acessível à navegação na internet 
para cegos.

206. Propor que a CORDE edite uma coletânea 
comentada da legislação vigente, concernente aos 
direitos das pessoas com deficiência.

207. Divulgar no site da CORDE, através de link 
próprio, informações que contenham súmulas e juris-
prudências que retratem a efetividade da legislação 
voltada para a acessibilidade e desenho universal.

208. Propor que o Banco Central do Brasil deter-
mine (através de Portaria), a implantação de sistema 
de voz com fone de ouvido nos caixas de auto-atendi-
mento do sistema bancário brasileiro;

209. Exigir das instituições de ensino superior 
públicas e privadas maior divulgação dos projetos e 
respectivos resultados das pesquisas que envolvam 
as pessoas com deficiência de seu repasse às insti-
tuições de atendimento especializado.

Como impulsionar a criação, a produção e a oferta 
de ajudas técnicas para melhorar a vida das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida?

210. Cumprir os artigos 61 a 66, do Decreto 
5.296/2004 que se referem à criação, produção e 
oferta de Ajudas Técnicas no âmbito das três esferas 
governamentais.

211. Instituir parcerias em níveis federal, estadu-
al, do distrito federal e municipal com órgão específico 
para impressão de livros em Braille e outros recursos 
disponíveis, de conteúdos diversos, para atender aos 
cursos de formação regular e para oferecer outras in-
formações para professores e alunos.

212. Criar Lei federal que obrigue os gestores 
a cumprirem e implementarem as deliberações dos 
conselhos e das conferências nas três esferas de 
Governo.

213. Trabalhar a formação e o conhecimento da 
causa da acessibilidade em âmbito geral contando com 
as entidades, cidadãos e auxílio do poder público para 
a realização do repasse deste conhecimento.

214. Garantir que o governo federal assegure 
percentual das vagas, conforme lei que trata das co-
tas, de estágio e cargos comissionados e que as em-

presas se responsabilizem pela formação da pessoa 
com deficiência. 

215. Criar Centros de Atendimento de Convivên-
cia para pessoas com deficiência, Casas Lares e re-
sidências com atuação de equipes interdisciplinares, 
equipamentos adequados e atendimento do instrutor 
mediador e/ou guia intérprete para pessoas surdocegas 
e/ou múltiplas sensoriais e com serviço de assistência 
às famílias de pessoas com deficiência por meio de 
parcerias com organizações governamentais, não-go-
vernamentais e outros. 

216. Disponibilizar linhas de crédito e isenção 
fiscal na aquisição de equipamentos que viabilizem 
o acesso às ajudas técnicas pelas pessoas com de-
ficiência. 

217. Criar linhas de créditos específicas no BN-
DES, para financiamento de empresas que venham a 
produzir ou manipular equipamentos/suportes de ajudas 
técnicas e tecnologias assistivas, com isenção fiscal.

218. Garantir o direito da pessoa com deficiência 
de participar das discussões orçamentárias, buscan-
do assegurar um percentual de recursos que favoreça 
a aquisição de órtese, prótese e meios auxiliares de 
locomoção, garantindo a qualidade destes produtos e 
obedecendo às normas da ABNT, em seu município.

209. Ampliar os recursos para produção de ór-
teses próteses e meios auxiliares de locomoção. E fa-
cilitar as parcerias com oficinas especializadas a fim 
de atender com tecnologia moderna a alta demanda 
reprimida.

210. Garantir que na compra de produtos de aju-
das técnicas para pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida, bem como na manutenção de gastos 
do uso do cão-guia para cegos e surdocegos e que 
haja a isenção total dos impostos em produtos nacio-
nais ou importados.

211. Criar, em forma de lei, mecanismos de fi-
nanciamento e co-financiamento (a fundo perdido) nas 
três esferas governamentais, para capacitação e qua-
lificação profissional, além de garantir o atendimento à 
rede de serviços: saúde, educação, transporte, teleco-
municação, programas e projetos técnicos dirigidos à 
pessoa com deficiência, garantindo a manutenção das 
ajudas técnicas quando se fizer necessário, mesmo 
não estando incluso no quadro de baixa renda.

212. Reformular a LOAS (Lei Orgânica da Assis-
tência Social) na questão orçamentária, considerando 
baixa renda o per capita de um salário mínimo.

213. Instalar telefones, painéis e material de di-
vulgação para acesso ao surdo e ao deficiente visual 
e exigir das operadoras que cumpram a legislação 
que obriga a instalação de telefones adaptados para 
os mesmos. 
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214. Garantir que os televisores fabricados no 
país, assim como os importados, tenham o dispositivo 
que permite o acesso à tecla SAP e à legenda oculta 
– closed caption, útil para o deficiente auditivo.

215. Liberar o saldo do Fundo de Garantia para 
que a pessoa com deficiência adquira qualquer equi-
pamento de ajuda técnica.

216. Criar políticas públicas nas três esferas de 
governo que venham favorecer o incentivo e desen-
volvimento de pesquisas científicas nas universidades 
públicas e privadas, buscando a promoção de ajudas 
técnicas / tecnologias assistivas, oferecendo premia-
ções para cientistas que venham contribuir de forma 
eficaz para a promoção de uma vida independente;

217. Favorecer parceria tanto com ONG’s quanto 
com o poder público, universidades, centros de pes-
quisas, empresas, escolas técnicas de forma a demo-
cratizar a criação, a produção e a distribuição de aju-
das técnicas para atender as demandas das pessoas 
com deficiência no que se refere ao desenvolvimento 
e acesso às tecnologias, que possibilitem a inclusão 
educacional e profissional visando a independência e 
inclusão deste na sociedade.

218. Implementar a disciplina ajudas técnicas/ 
tecnologias assistivas na grade curricular do ensino 
fundamental à universidade, como também a criação 
de cursos profissionalizantes que amplie este teor.

219. Criar cursos universitários e disciplinas es-
pecíficas sobre a pessoa com deficiência e suas aces-
sibilidades com estágios curriculares, de extensão e 
iniciação científica que incentive a formação desses 
estudantes para dar suporte de ajudas técnicas.

220. Garantir a capacitação de técnicos e profis-
sionais de ensino, para a melhoria do atendimento em 
reabilitação das pessoas com deficiência, utilizando 
equipamentos adequados de acordo com o tipo de 
deficiências, registrando as invenções através de pa-
tentes e das normas já existentes, assegurando todo 
material adquirido para linha de pesquisa e crédito, 
com juros acessíveis e isenção de todos os impostos, 
com apoio do poder público para criação de novas 
ajudas técnicas; firmar parcerias com órgãos governa-
mentais e não governamentais e empresas privadas 
para reabilitação. 

221. Garantir que as unidades escolares este-
jam aptas a trabalharem com todas as deficiências, 
disponibilizando livros e equipamentos em Braile, di-
gitalizados e em outros formatos e equipando todos 
os estabelecimentos de ensino com material exposi-
tivo em Libras.

222. Disponibilizar intérpretes oficiais de LIBRAS 
e guias intérpretes, reconhecidos pelo MEC, certifica-
dos por órgãos capacitados de acordo com o Decreto 

5.626, de 22 de dezembro de 2005, por instituições 
conveniadas, em todos os níveis da educação.

223. Criar e/ou estabelecer parcerias com órgãos 
que ofereçam qualificação profissional para as pes-
soas com deficiência em cada município atendendo 
a demanda.

224. Incluir, em forma da lei, disciplina com co-
nhecimentos básicos sobre a inclusão da pessoa com 
deficiência nas redes de ensino de educação básica, 
profissionalizante e superior em todas as áreas, de 
caráter obrigatório no núcleo básico comum, com pre-
sença de intérprete no caso de surdos.

225. Promover a efetiva criação das oficinas pro-
tegidas, de que trata o Decreto Federal nº 3.298/99, 
priorizando a deficiência mental, severa ou profunda e 
a múltipla deficiência sensorial (surdo-cego, pré-lingü-
ístico), desde que inclusos na rede regular de ensino 
em período oposto.

226. Garantir a capacitação, formação e qualifica-
ção profissional de pessoas com deficiência em todos 
os cursos e com a participação do sistema S, por meio 
de parceria público-privada e institucionais.

227. Garantir a obrigatoriedade do conhecimen-
to de Libras e do Braille para profissionais, com defi-
ciência ou não, que atendam ao público e da criação 
de Centrais de Intérpretes e guias-intérprete nos mu-
nicípios, desde que os cursos sejam ministrados por 
profissionais competentes e com o aval da ABRASC 
(Associação Brasileira de Surdocegos) e o grupo Brasil 
de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente Sen-
sorial, com cursos específicos. 

228. Exigir o cumprimento do Decreto 5296/04, 
no que diz respeito que nos serviços públicos e con-
gêneres haja profissionais que se comuniquem por 
meio de Libras, Braille e outros para atendimento 
adequado ao público que necessita daquelas formas 
de comunicação.

229. Implantar nos municípios e no distrito fede-
ral, Centros Integrados de Recuperação para pesso-
as com deficiência, contemplando-os com recursos 
humanos, profissionais e técnicos necessários, bem 
como os recursos materiais (órtese e prótese) e com 
atendimento gratuito de acordo com a deficiência de 
cada pessoa.

230. Garantir a implantação dos Centros de Re-
ferência em reabilitação da Pessoa com Deficiência, 
conforme Portarias do Ministério da Saúde, incluindo 
recursos humanos, materiais e financeiros com a con-
cessão de órteses, próteses e bolsas coletoras. 

231. Viabilizar a construção, pelo Ministério da 
Educação, através da Secretarias Municipais de Edu-
cação, de Centros de Atendimento à Surdez e a todas 
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deficiências, nos municípios de médio porte com a 
presença de intérpretes oficiais de LIBRAS.

232. Promover encontros entre pessoas com 
deficiência e famílias, para envolvê-las no processo 
de inclusão.

233. Destinar recursos financeiros, humanos e 
tecnológicos, para que as bibliotecas públicas em nível 
nacional possam tornar acessíveis para as diferentes 
formas de deficiência, em todos os seus acervos (livros, 
jornais, etc), promovendo a máxima utilização de meios 
avançados e digitais de acesso a este acervo.

234. Cobrar e fiscalizar a implantação do Progra-
ma de Órtese e Prótese nos municípios como forma 
de agilizar o atendimento ao usuário.

235. Facilitar às pessoas com deficiência, in-
cluindo os portadores de transtornos invasivos do de-
senvolvimento (todos os tipos de autismo e/ou seus 
representantes legais), aquisição de equipamentos 
(computadores, órteses, próteses, aparelhos auditivos, 
e outros), software e qualquer tecnologia assistiva por 
meio de redução ou isenção de impostos, linhas de 
créditos especiais ou mesmo subsidiando o valor in-
tegral do produto caso o usuário não possa arcar com 
os custos do financiamento.

236. Garantir incremento financeiro compatível 
com o valor de mercado dos equipamentos e inclusão 
de outros itens na tabela SUS (Grupo Específico de 
Órteses, Próteses e Meios Auxiliares de Locomoção), 
de acordo com as demandas apresentadas pelas pes-
soas com deficiência e criação de Câmaras Técnicas 
para orientação/fiscalização da qualidade dos equi-
pamentos adquiridos pelo Centros de Reabilitação 
credenciados junto ao SUS.

237. Reservar dotação orçamentária específica 
para implantação de acessibilidade nos municípios 
estabelecendo percentual nos orçamentos, nas três 
esferas de governo, com disponibilização de recursos 
das esferas, Federal, Estadual com repasse para os 
municípios e o distrito federal.

238. Garantir subsídios das três esferas de go-
verno para indústrias de bens e equipamentos que 
desenvolvem tecnologias assistivas, possibilitando 
que as pessoas com deficiência tenham acesso aos 
equipamentos necessários para a participação efeti-
va na sociedade por meio de financiamento e isenção 
fiscal.

239. Garantir e ampliar a rede de habilitação e 
reabilitação das pessoas com deficiência, por meio de 
equipe multiprofissional nas três esferas de governo 
com vista à inclusão social e comunitária, inclusão e 
reinserção no mercado de trabalho, educação, esporte, 
lazer e turismo fortalecendo os serviços de concessão 
de ajudas técnicas.

240. Assegurar equipe multidisciplinar (fonoau-
dióloga, psicóloga, psicopedagoga, musicoterapeuta, 
psiquiatra infantil, fisioterapeuta, professor de educação 
física especializado) e a aprovação dos projetos para 
aquisição de equipamentos técnicos e tecnológicos a 
fim de facilitar a vida da pessoa com deficiência.

241. Assegurar o cumprimento do Decreto 
5.296/2004 e 5.626/2005 em todas regiões garantin-
do a interiorização.

242. Estabelecer que os Governos Federal, Dis-
trital, Estaduais e Municipais, crie mecanismos de di-
fusão ampla das tecnologias assistivas desenvolvidas 
nas universidades públicas e privadas do País.

243. Emitir documentos públicos, como IPTU, 
IPVA e contas de consumo, em Braille.

244. Facilitar a aquisição de impressoras braile 
e sistemas de comunicação alternativa.

245. Assegurar ajudas técnicas e tecnológicas 
que auxiliem as pessoas com deficiência em seu co-
tidiano seja na vida diária, no trabalho, na educação, 
na saúde e no lazer.

246. Garantir, em caráter de urgência, ajudas 
técnicas necessárias à reabilitação e manutenção da 
saúde das pessoas com distrofia muscular, incluindo-
se a essa ajuda equipamentos de ventilação mecâ-
nica que devem ser fornecidos pela esfera estadual 
ou federal. 

247. Regionalizar as possibilidades de ajuda 
técnicas por grupos de municípios, possibilitando a 
criação de convênios e consórcios.

248. Garantir atendimento de saúde bucal, es-
pecialmente para as pessoas com deficiência mental, 
paralisados cerebrais, transtorno invasivo do desenvol-
vimento (todos os tipos de autismo) e todas as pesso-
as com deficiência.

249. Reconhecer a equoterapia e acupuntura como 
tratamento autorizado pelo SUS para pessoas com de-
ficiência, estimulando sua indicação terapêutica.

250. Garantir recursos para a adequação das 
redes ambulatoriais de primeiro a terceiro níveis com 
equipamentos e equipes capacitadas ao atendimento 
das pessoas com deficiência, em parceria com a união, 
estado, distrito federal e município, incluindo-se a rea-
bilitação e a estimulação precoce.

251. Garantir que sejam criadas leis e normas 
dirigidas aos fabricantes de produtos e equipamentos 
regulares que contemplem adaptações facilitadoras ao 
entendimento operacional e de manuseio das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida.

252. Assegurar que todos os produtos industriali-
zados venham com manual em formato acessível.

253. Aumentar os recursos humanos e financeiros 
para habilitação/reabilitação das pessoas com deficiên-
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cia, objetivando assegurar seus direitos em relação a 
material hospitalar, medicamentos, órteses, próteses e 
quando necessário, tratamento fora do domicílio, bem 
como, capacitação dos profissionais da área de saúde 
no conhecimento da linguagem de sinais (Libras).

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência lembra às Srªs Senadoras e aos 
Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con-
vocado para uma sessão conjunta a realizar-se no dia 
28 do corrente, quarta-feira, às 12 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do 
Projeto de Lei nº 2-CN, de 2006, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 
2007 e dá outras providências.

Informo, ainda, que, para os efeitos do art. 33 do 
Regimento Comum, encontra-se distribuído o Suple-
mento ao Diário do Senado Federal nº 103, de 27 
de junho de 2006, contendo o Parecer nº 31, de 2006 
– CN, sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Voltamos à lista de oradores.

Tenho a satisfação de conceder a palavra ao 
nobre Líder do PSDB no Senado Federal, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Paulo 
Paim, no seu discurso, tocou num ponto que julgo re-
levante para a análise da Casa, que é, precisamente, 
Senadora Heloísa Helena, a presença de V. Exª, por-
que, afinal de contas, candidata como é, com toda a 
legitimidade, à Presidência da República, uma coisa é 
certa: no ano que vem, V. Exª não estará aqui. Não sei 
se estarei, mas V. Exª, certamente, não estará. Devo 
dizer que se abre, em qualquer circunstância, seja qual 
for o resultado dessa trajetória bonita e corajosa que V. 
Exª enceta na luta pela Presidência, uma lacuna, pela 
combatividade que o Senado perde, pela honradez que 
V. Exª encarna, pela presença constante, inteligente, 
lúcida – conhecedora profunda do Regimento da Casa 
que V. Exª é -, e pela fraternidade com que trata seus 
adversários, seus amigos e seus colegas. Em qualquer 
circunstância, tenho certeza absoluta de que o Brasil 
ganha uma líder de compleição nacional, mas o Se-
nado perde uma das mais extraordinárias figuras que 
por aqui possam ter passado.

Bem a propósito, Senador Paulo Paim, acabo de 
receber um e-mail da Srª Marisa Lima, intérprete de 
Libra e filha de surdos. Ela diz o seguinte: “Sr. Sena-
dor, eu gostaria de saber por que, até hoje, o Senado 
Federal nunca teve, em seu quadro de funcionários, 
o profissional intérprete de Libra (Língua Brasileira de 
Sinais). Sou intérprete há 36 anos e ainda sonho em 
trabalhar no Senado – ela gostaria muito de atuar na 
TV Senado -, “como canal de comunicação com os 
mais de seis milhões de surdos brasileiros. V. Exª pode 
fazer alguma coisa a respeito ou, ao menos, se infor-
mar sobre essa possibilidade, se existe?” 

Senador Paulo Paim, acerca de seu discurso, pas-
so ao Sr. Presidente Renan Calheiros a reivindicação, 
para que incluamos na programação da TV Senado a 
figura do intérprete de Libra, aquele que fala, que in-
terpreta o que dizemos para os surdos-mudos. Creio 
que isso incluirá na análise política do País, que no 
Senado se interpreta bem graças à presença brilhante 
de V. Exª, do Senador Fernando Bezerra, do Senador 
Paulo Paim e do Senador Tião Viana, seis milhões de 
surdos brasileiros. É um número significativo de bra-
sileiros que devem ser incluídos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria dizer a V. Exª, sem pretender inter-
rompê-lo, que, no Senado, temos feito tudo, absoluta-
mente tudo, para tornar esta Casa um modelo institu-
cional de acessibilidade ao portador de necessidade 
especial.

O Diretor-Geral do Senado, Agaciel da Silva Maia, 
está-me informando, também agradecendo a idéia, a 
brilhante lembrança de V. Exª, que o processo já está 
em andamento, para que obtenhamos isso no mais 
curto espaço de tempo, aliás, atendendo seu pedido 
e sua reivindicação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Parabenizo V. Exª pela notícia que nos transmi-
tiu de que, ainda neste ano, em 15 ou 16 capitais bra-
sileiras, haverá o funcionamento da TV Senado em 
sinal aberto, o que é um golpe rude nas oligarquias 
regionais. A TV Senado, ao funcionar em canal aber-
to, significará um golpe muito rude nos que se julgam 
proprietários das opiniões em Estados que querem 
transformar em províncias, porque querem mantê-los 
subjugados, como se fossem sobas e nós, cubatas 
africanas de um tempo que já não queremos para a 
África e para lugar algum.

Senador Paulo Paim, concedo a V. Exª um aparte.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS. Sem revisão 

do orador.) – Senador Arthur Virgílio, quero cumpri-
mentá-lo pelo apelo que fez ao Senador Renan Calhei-
ros, Presidente da Casa, no sentido de que, de fato, a 
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linguagem de sinais Libras seja assegurada pela TV 
Senado. Tenho a certeza de que seu apelo traduz a 
vontade de todos os Senadores e de que o Senador 
Renan Calheiros haverá de fazer isso acontecer. Se 
V. Exª me permite, Senador Renan Calheiros, quero 
dizer que há duas pessoas cegas no meu gabinete. 
Pedi a V. Exª que as contratasse, e V. Exª as contratou. 
Foi importante V. Exª permitir que essas duas pessoas 
ficassem à minha disposição. Por isso, acredito que 
esse passo, ora solicitado pelo Senador Arthur Virgílio, 
tornar-se-á realidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim.

Sr. Presidente, falarei, mais tarde, como Líder 
do PSDB. Por agora, dedico-me a alguns temas que 
envolvem, com muita força, a minha região.

Antes porém, requeiro, Sr. Presidente, voto de pe-
sar pelo falecimento, ocorrido no dia 25 de junho, em São 
Paulo, da Srª Guita Mindlin, conhecida como a “amiga 
dos livros” e esposa, por toda uma vida, dessa grande 
figura, desse grande empresário, intelectual e brasileiro 
sério que é José Mindlin, a quem dirijo todo o sentimento 
de minha família e o meu sentimento pessoal.

Da mesma forma, requeiro voto de pesar pelo 
falecimento do geógrafo Orlando Valverde, figura que 
brilhou nos quadros do IBGE e que dedicou mais de 
30 anos de sua vida a pesquisas na nossa região, na 
Amazônia. Orlando Valverde é uma referência. Não se 
pode falar em Amazônia sem que se estudem profun-
damente algumas pessoas, como a minha professora 
de Geografia no Instituto Rio Branco, Berta Becker, e 
seu professor, Orlando Valverde, falecido.

Portanto, solidarizo-me com sua família. E tam-
bém com o País, que o perde.

Igualmente, proponho voto de aplauso ao Ser-
viço de Anatomia Patológica da Universidade Federal 
do Amazonas. Na anatomia patológica encontra-se a 
base da Medicina, porque é ela que faz o diagnóstico, 
inclusive, da causa mortis. Ela engloba a Histopatologia, 
que estuda os tecidos e permite que se afirme, com 
segurança, a natureza de uma lesão, e a Citopatologia, 
que estuda as alterações celulares, principalmente no 
núcleo celular, possibilitando que se detectem doenças 
como o câncer. Assim, proponho, a esse serviço de 
referência do Hospital Universitário da Fundação da 
Universidade Federal do Amazonas, voto de aplauso 
por um serviço tão relevante.

Ainda proponho voto de aplauso ao escritor Wa-
stony Aguiar Bittencourt pelo lançamento, na minha 
cidade de Manaus, do livro Crônicas de um Servidor 
Público. 

Do mesmo modo, ao escritor amazonense, Evaldo 
Ferreira, do jornal O Estado do Amazonas, pelo lança-

mento, em Manaus, do livro No Tempo dos Seringais. 
Como o próprio jornal o chama, Evaldo é o “cronista 
viajante”. Ele lança o seu primeiro romance baseado 
na realidade regional. Eu o lerei, com muito gosto, pelo 
respeito intelectual que de mim merece o Evaldo. Ainda, 
e finalmente, votos de aplauso ao escritor amazonen-
se Deusanir Pereira* pelo lançamento, em Manaus, no 
dia 02 de dezembro de 2004, do livro, que merece ser 
lido – Deusanir acabou de fazer um mestrado muito 
interessante na área – Amazônia Insustentável – Zona 
Franca de Manaus, Estudos e Análises. Já li o livro e 
atesto que merece ser lido.

Sr. Presidente, sexta-feira passada, dia 23, tive 
a oportunidade de participar do café da manhã come-
morativo dos 41 anos do Hospital Universitário Getúlio 
Vargas, em Manaus, a convite do Reitor da Universi-
dade Federal do Amazonas, Professor Hidembergue 
Ordozgoith da Frota e do Diretor do Hospital, Dr. Sér-
gio Ferreira Filho.

Estavam presentes relevantes autoridades, como 
o Governador do Estado, Eduardo Braga; os Senadores 
Gilberto Mestrinho e Jefferson Péres; os Deputados 
Federais Humberto Michiles e Vanessa Grazziotin; os 
Deputados Estaduais Eron Bezerra e Arthur Bisne-
to, além de Vereadores, representando as correntes 
mais díspares da política local, junto com integrantes 
do corpo clínico e do de funcionários do Hospital e de 
estudantes.

O apoio ao Hospital Getúlio Vargas une os ama-
zonenses. Não sem razão, porque se trata de institui-
ção modelar, querida da população, não apenas do 
Amazonas, mas de toda a Região. O Hospital Univer-
sitário já viveu momentos críticos, mas tem consegui-
do superá-los, porque ele é, para os amazonenses, o 
que a Petrobras, a Varig e o Itamaraty são para todos 
os brasileiros. Tem espírito, tem alma. Seus funcioná-
rios, tanto os da ativa quanto os aposentados vestem 
a camisa da instituição. Nos momentos de crise, lutam 
bravamente para salvar o Hospital.

Após o café da manhã, o Diretor do Hospital, Dr. 
Sérgio, levou-nos para ver as obras do novo ambulató-
rio, que estão bastante avançadas, graças aos esforços 
da reitoria da Universidade Federal do Amazonas e da 
bancada federal do Amazonas que, desde governos 
anteriores, vem, por meio de emendas parlamentares, 
destinando recursos para essas obras.

Apesar de ser um marco na área da saúde do 
Estado e da Amazônia e de pertencer a uma instituição 
federal – aliás, foi muito importante a sua transformação 
em Hospital Universitário– a meu ver, ele se ressente 
da falta de recursos financeiros. Não lhe destinando 
verbas suficientes, o Governo Federal impõe limites 
quantitativos – o Hospital poderia atender a número 
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maior de pacientes –, e qualitativos – poderia ser ainda 
melhor o nível de atendimento. 

O problema na área de saúde no Estado do 
Amazonas, contudo, não está na falta de dinheiro. O 
Governo estadual aplica em saúde, por ano, o equiva-
lente a toda a arrecadação da Prefeitura de Manaus: 
R$1,400 bilhão. O problema está na eficácia admi-
nistrativa e na aplicação correta de cada centavo. Lá, 
no meu Estado, se fala, abertamente – o Tribunal de 
Contas da União examina isso –, em superfaturamento 
de remédios, de medicamentos. Não se trata de apli-
car mais, e sim de aplicar com correção, com eficácia 
administrativa e com honradez, Senador Paulo Paim, 
cada tostão que se destine à área de saúde. É isso 
que precisa ser feito. 

Não obstante a escassez de recursos federais, 
como disse, o Hospital Universitário Getúlio Vargas é 
uma referência para a Região. É o maior formador de 
recursos humanos na área da saúde. Profissionais das 
áreas mais distantes de Manaus o procuram para fins 
de aperfeiçoamento. E funciona também como aca-
demia, ao proporcionar profícua troca de idéias entre 
grandes especialistas da área médica.

Volto às visitas. Após percorrermos as obras do 
novo ambulatório, fomos levados ao Serviço de Ana-
tomia Patológica da Ufam, dirigido pelo Dr. Jeconias 
Câmara. 

O Serviço de Anatomia Patológica é, de fato, outro 
centro de referência, sendo a mais antiga residência 
médica no Estado. A anatomia patológica é peça-cha-
ve na Medicina. É ela que faz o diagnóstico da causa 
mortis; é ela que estuda os tecidos (histopatologia), 
permitindo verificar, com segurança, a natureza de 
uma lesão; é ela que estuda as alterações celulares 
(citopatologia), principalmente no núcleo celular, pos-
sibilitando detectar doenças como o câncer.

Fico, como amazonense, orgulhoso de ter, no 
Estado, um hospital como o Universitário e um Ser-
viço de Anatomia Patológica, que é referência para a 
Região Amazônica.

Sr. Presidente, peço, portanto, voto de aplauso 
ao Serviço de Anatomia Patológica da Universidade 
Federal do Amazonas.

Por último, encaminho aos Anais da Casa docu-
mento, que peço seja transcrito na íntegra, do Sindicato 
dos Trabalhadores do Ensino Superior do Amazonas, 
o Sintesam, em que expõe sua posição em face das 
propostas em exame relativas ao futuro dos Hospitais 
Universitários na área federal. 

Segundo o Sindicato, os custos da folha de paga-
mento do pessoal técnico-administrativo desses Hospi-
tais foram transferidos para o Ministério da Saúde, que, 
entretanto, se recusou a arcar com a despesa. Desde 

então, se estuda solução para o problema, e, entre as 
possíveis soluções, estaria a criação de uma fundação 
estatal de Direito Privado, com o que os servidores 
não concordam. O Sintesam afirma ter por princípio a 
defesa dos Hospitais Universitários de Ensino, como 
hospitais públicos, gratuitos, que têm como missão o 
ensino, a pesquisa e a extensão. 

Sr. Presidente, não estou entrando no mérito. En-
tendo que se trata de parcela legítima da população 
do meu Estado, que merece que o Senado tome co-
nhecimento do seu ponto de vista, e, portanto, o que 
pensa o Sintesam, sirva de reflexão para o Governo 
Federal nesse momento.

Refiro-me, ainda, aos servidores do Judiciário, que 
decidiram suspender a greve iniciada há pouco mais de 
um mês. A reivindicação que deu motivo à paralisação 
é justa: eles pleiteiam a votação, em tempo, isto é, até 
o final deste mês, do Projeto de lei que trata do Plano 
de Cargos e Salários do Poder Judiciário. 

Em várias ocasiões, ouvi os servidores e fiz um 
apelo à Câmara, onde o Projeto de Lei estava em vo-
tação, para que tudo se ultimasse dentro desse prazo. 
Inteirei-me, então, do procedimento correto dos ser-
vidores que buscaram o apoio do Relator do Projeto, 
Deputado Maurício Rands, com quem também me 
comuniquei. 

Sr. Presidente, assim como antes vim a esta tri-
buna para apoiar a legítima reivindicação desses ser-
vidores, agora os cumprimento pelo procedimento que 
adotaram suspendendo a greve. Nesse episódio, há 
particularidades significativas. A greve atingia também 
os servidores dos Tribunais Regionais Eleitorais, e a 
continuidade da paralisação seria desastrosa para as 
eleições que se avizinham. 

Por isso, aplaudo o patriotismo dos servidores 
do Judiciário. Aqui continuarei lutando e apoiando a 
aprovação do almejado Plano de Cargos e Salários 
da categoria. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Hospital Universitário de 
Manaus, fator de orgulho para a Amazônia

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sexta-feira 
passada, dia 23, tive a oportunidade de participar do 
Café da Manhã comemorativo dos 41 anos do Hospi-
tal Universitário Getúlio Vargas, em Manaus, a convi-
te do Reitor da Universidade Federal do Amazonas, 
Prof. Hidembergue Ordozgoith Frota, e do Diretor do 
Hospital, Dr. Sérgio Ferreira Filho.
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Estavam presentes relevantes autoridades: o Go-
vernador do Estado, Eduardo Braga, os Senadores Gil-
berto Mestrinho e Jefferson Péres, os Deputados Fede-
rais Humberto Michiles e Vanessa Grazziotin, os Depu-
tados Estaduais Eron Bezerra e Arthur Bisneto, além de 
vereadores, representando as correntes mais díspares 
da política local, junto com integrantes do corpo clínico, 
de funcionários do Hospital e de estudantes.

O apoio ao Hospital Getúlio Vargas une todos 
os amazonenses. Não sem razão, porque se trata de 
instituição modelar, querida da população, não apenas 
do Amazonas, mas de toda a região.

O Hospital Universitário já viveu momentos crí-
ticos, mas tem conseguido superá-los, porque ele é, 
para os amazonenses, assim como a Petrobras, a Va-
rig e o Itamaraty são para todos nós, brasileiros. Tem 
espírito, tem alma. Seus funcionários, tanto os da ativa 
quanto os aposentados, vestem a camisa da institui-
ção. Nos momentos de crise, lutam bravamente para 
salvar o Hospital.

Após o Café da Manhã, o Diretor do Hospital, Dr. 
Sérgio, levou-nos para ver as obras do novo Ambulató-
rio, que estão bastante avançadas, graças aos esforços 
da Reitoria da Universidade Federal do Amazonas e da 
bancada federal do Amazonas que, desde Governos 
anteriores, vem, por meio de emendas parlamentares, 
destinando verbas para essas obras.

Apesar de ser um marco na área de saúde do 
Estado e da Amazônia e de pertencer a uma institui-
ção federal – aliás, foi muito importante a sua trans-
formação em Hospital Universitário – ele se ressente 
da falta de recursos financeiros. Não lhe destinando 
verbas suficientes, o Governo Federal impõe limites 
quantitativos (o Hospital poderia atender a maior nú-
mero de pacientes) e qualitativos: ser ainda melhor o 
nível de atendimento.

O problema na área de saúde, no Estado do 
Amazonas, contudo, não está na falta de dinheiro. O 
Governo estadual aplica em saúde, por ano, o equiva-
lente a toda a arrecadação da Prefeitura de Manaus: 
R$1,4 bilhão. O problema está na eficácia adminis-
trativa e na aplicação correta de cada centavo. É isso 
que precisa ser feito.

Não obstante a escassez de recursos federais, 
como disse, o Hospital Universitário Getúlio Vargas é 
uma referência para a Região. É o maior formador de 
recursos humanos na área da saúde. Profissionais das 
áreas mais distantes de Manaus o procuram para fins 
de aperfeiçoamento. E funciona também como aca-
demia, ao proporcionar profícua troca de idéias entre 
grandes especialistas da área médica.

Mas, voltando às visitas. Após percorrermos as 
obras do novo Ambulatório, fomos levados ao Servi-

ço de Anatomia Patológica da UFAM, dirigido pelo Dr. 
Jeconias Câmara. 

O Serviço de Anatomia Patológica é, de fato, outro 
centro de referência, sendo a mais antiga residência 
médica no Estado. A Anatomia Patológica é peça-cha-
ve na Medicina. É ela que faz o diagnóstico da causa 
mortis. É ela que estuda os tecidos (histopatologia), 
permitindo verificar com segurança a natureza de uma 
lesão É ela que estuda as alterações celulares (cito-
patologia), principalmente no núcleo celular, possibili-
tando detectar doenças como o câncer.

Fico, como amazonense, orgulhoso de ter no Es-
tado um Hospital como o Universitário e um Serviço 
de Anatomia Patológica que é referência para toda a 
Região Amazônica.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico) – Hospitais Universitários: 
Posição dos Trabalhadores

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho aqui 
comigo, e peço que seja transcrito nos Anais, docu-
mento em que o Sindicato dos Trabalhadores do En-
sino Superior do Amazonas – SINTESAM expõe sua 
posição em face das propostas em exame relativas ao 
futuro dos Hospitais Universitários na área federal.

Relata o Sindicato que, em junho do ano passado, 
os custos da folha de pagamentos do pessoal técnico-
administrativo desses hospitais foram transferidos para 
o orçamento do Ministério da Saúde, que, entretanto, se 
recusou a arcar com a despesa. Desde então, estuda-se 
solução para o problema, entre as quais estaria a cria-
ção de uma fundação estatal de direito privado, com o 
que os servidores não concordam. O SINTESAM afirma 
ter por princípio a defesa dos Hospitais Universitários 
de Ensino como Hospitais públicos, gratuitos, que têm 
como missão o ensino, pesquisa e extensão. 

Isso, em resumo, é o que está em debate. Não 
entro no mérito da questão. Mas cumpro o dever que o 
eleitorado amazonense me outorgou de repercutir nesta 
Casa os assuntos que parcelas legítimas da população 
do meu Estado considerem importantes. Trago, então, 
este tema para a reflexão do Governo Federal, pedindo 
que veja com respeito a posição do Sindicato. 

Em anexo, cópia do documento a que me referi. 
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª, mais uma vez, a 
contribuição dada em relação ao aperfeiçoamento do 
serviço de acessibilidade aos portadores de necessi-
dades especiais. 

Tenho a honra de conceder a palavra, pela ordem 
de inscrição que tenho sobre a mesa, em primeiro lugar, 
ao Senador Tião Viana; em segundo, ao Senador Ney 
Suassuna e, em terceiro, ao Senador Gilvam Borges.

Não tenho sobre a mesa a inscrição da Senado-
ra Heloísa Helena. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Es-
tou inscrita, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª já está inscrita.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobre Senador Renan Calheiros, Srªs e 
Srs. Senadores, trago, para leitura neste Plenário do 
Senado Federal, matéria intitulada “O Milagre da Edu-
cação de Lula”, publicada no último dia 25 de junho 
deste ano, pelo jornal Folha de S.Paulo, escrita por 
Gilberto Dimenstein, um jornalista insuspeito, da maior 
qualidade profissional, que procura, em sua atividade 
jornalística, descrever momentos interessantes que 
merecem o registro da sociedade a fim de levá-la a 
uma reflexão. 

Neste artigo, o jornalista aponta uma experiência 
que julgo inusitada em Pernambuco e que suscita, no 
mínimo, um grande debate entre aqueles que têm a 
educação como matriz revolucionária e que entendem 
que não se muda uma nação senão pela educação. 
Fiquei, de fato, envolvido com esta matéria, porque 
sempre busco um estudo que aponte uma saída para 
a crise da saúde pública no Brasil, no que diz respeito 
ao seu financiamento. Acho que esta matéria inspira 
uma reflexão mais ampla, inclusive no campo da saú-
de pública. 

Diz o jornalista Gilberto Dimenstein: 

Estamos prestes a transformar a trans-
missão do conhecimento numa questão cen-
tral para o país. 

Uma das experiências sociais mais ou-
sadas do país ocorre em Pernambuco. Um 
grupo de 13 escolas estaduais paga parte 
do salário de seus professores com base no 
desempenho dos alunos. Sua direção, eleita 
pela comunidade, assina um contrato com o 

governo e se compromete a atingir, a cada ano, 
determinadas metas. O salário-produtividade 
dos professores é bancado com recursos de 
empresários que participam do conselho da 
escola, habilitada, por lei, a fazer arrecada-
ções privadas para fortalecer o seu orçamento. 
Nesses colégios de ensino médio, com tempo 
integral, o cotidiano se mescla ao currículo tra-
dicional. Um rio que passe na frente da escola 
é motivo para que se recorram às lições de 
história, química, biologia, física e matemáti-
ca. É um modelo inusitado de gestão na rede 
pública de ensino, no qual se premia o mérito 
e se compartilha o ato de educar.

Um dos inspiradores dessa experiência 
é o presidente da Philips no Brasil, Marcos 
Magalhães, despertado pelo estado lastimá-
vel da escola pública na qual estudou em Re-
cife. Envolveu-se a tal ponto nesse projeto 
que, convidado a se mudar para a Holanda 
e assumir a vice-presidência mundial de sua 
empresa, preferiu pedir aposentadoria para 
implantar, em escala nacional, esse modelo 
de gestão educacional. Se esse tipo de pro-
jeto, complexo, ganhar escala, teremos o que 
o Lula prometeu para seu segundo mandato. 
“Vou promover o milagre da educação”, disse [o 
Presidente], em tom de campanha. Para tradu-
zir o tamanho do milagre necessário, bastaria 
lembrar que apenas 5% dos formados na rede 
pública dominam, apropriadamente, a língua 
portuguesa. Falar em milagre é um exagero 
publicitário. Mas o fato é que estamos pres-
tes a transformar, de verdade, a transmissão 
do conhecimento numa questão central para 
o País, por falta de alternativa para sustentar 
o desenvolvimento econômico.

Reflexões dessa inquietação, começam 
a surgir, aqui e ali, projetos como os das 13 
escolas de ensino médio pernambucano, nos 
quais educar não é responsabilidade apenas 
de governo. Em Nova Iguaçu, na Baixada Flu-
minense, estão sendo criados bairros educati-
vos; abrem-se, em torno da escola, espaços de 
aprendizagem conectados à rede de ensino.

Em Belo Horizonte, alunos mais pobres 
recebem educação de tempo integral, comple-
mentada por alguma entidade. Em Boa Vista 
(Roraima), juntam-se as políticas públicas em 
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torno de crianças e adolescentes, a exem-
plo do que ocorre em determinadas escolas 
de Curitiba. Clubes esportivos e parques são 
transformados, em São Paulo, numa extensão 
dos colégios; educadores são treinados a in-
corporar os equipamentos de saúde, cultura, 
lazer e esporte ao cotidiano dos estudantes. 
Governos estaduais – São Paulo, Tocantins, 
Minas, Santa Catarina, por exemplo – implan-
tam escolas em tempo integral. Espalha-se 
por todo o país o hábito de abrir escolas nos 
finais de semana.

Acostumado a trabalhar com metas, Ma-
galhães é um dos exemplos de empresários e 
executivos interessados em mexer na gestão 
de políticas públicas no geral e, em especial, 
na educação. Fundações empresariais formam 
profissionais, muitos deles vindos de faculda-
des de administração e de economia, capa-
zes de criar indicadores, sistematizar experi-
ências, racionalizar esforços, reduzir custos. 
Nesse ambiente, são incubados laboratórios 
sociais. Neste final de semana, na Bahia, em-
presários da América Latina, especialistas e 
poder público analisam casos de sucesso de 
responsabilidade empresarial para a melho-
ria do ensino. Desde o ano passado, algumas 
das mais importantes personalidades do PIB 
nacional estão participando, em parceria com 
entidades internacionais e representantes dos 
vários níveis de governo, da montagem de uma 
agenda exclusiva de educação para 2022, bi-
centenário da Independência do Brasil.

Na sua intuição, Lula percebeu que che-
gou a vez da educação, sem a qual o Brasil 
não conseguirá ir muito longe social, econô-
mica e politicamente. O que talvez ele não 
saiba é que não se deve apostar em milagres 
nem na vontade de um presidente ou de um 
governo. Mas na transformação desse tema 
num projeto de nação, assim como o foram a 
volta da democracia, o fim da escravidão e o 
controle da inflação. Só assim a experiência 
das 13 escolas pernambucanas não sucumbirá 
ao corporativismo e à politicagem – e, quem 
sabe, será mais uma ilha de excelência num 
mar de indigência.

Assim conclui Gilberto Dimenstein:

Pode até ser uma atitude eleitoreira, mas 
considero um avanço um presidente falar que 
a prioridade número um de seu governo será 
a educação. 

Assim, Sr. Presidente, julgo ser este um dos 
artigos mais lúcidos que pudemos testemunhar na 
imprensa brasileira nos últimos meses. Há dois dias, 
Gilberto Dimenstein escreveu esta matéria, suscitando 
um extraordinário debate por parte daqueles que têm 
compromisso com a educação. É uma matéria inova-
dora, porque muda a estrutura em que está assentada 
a educação brasileira, rediscute o financiamento da 
educação e aponta as falhas estruturais da carência 
de financiamento para o setor. 

O Parlamento brasileiro tem despertado para o 
tema e promovido um belo debate a respeito dele. A 
Senadora Heloísa Helena, por exemplo, tem uma be-
líssima matéria legislativa aprovada aqui, aguardando o 
seu devido encaminhamento, que trata do acolhimento 
das crianças na primeira fase da vida, no ambiente es-
colar. Trata-se de uma trincheira libertária para o futuro 
de uma nação que quer considerar-se nação de fato. O 
Senador Cristovam Buarque prega a educação como a 
essência de uma eventual vitória sua no governo. 

O Presidente Lula assume que, em um segun-
do governo seu, se for eleito, a educação será uma 
prioridade. Ao acompanhar os estudos estratégicos do 
atual Governo, pude perceber um desafio no campo da 
educação: que, em 2022, no ano do Bicentenário do 
País, de fato, indicadores demonstrem que a educa-
ção transformou a sociedade, a criança e a juventude 
brasileira, já que a educação representa oportunidade 
para todos. Para nós, educação é um conceito de ma-
triz revolucionária em um País onde a economia não 
achou ainda o seu curso definitivo, transformador, que 
garante inclusão social para todos.

Por essa razão, peço que o artigo que li, de Gil-
berto Dimenstein, seja inserido nos Anais do Senado, 
bem como o editorial da Folha de S.Paulo de hoje, 
que também faz referência a esta matéria, tratando 
da responsabilidade social do empresariado brasileiro 
com a educação em nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
acrescentar, a bem da justiça, que a Senadora Heloísa 
Helena apresentou nesta Casa o primeiro projeto para 
tradução de Libra. É de se ressaltar a preocupação de 
S. Exª com os seis milhões de surdos que têm ficado 
excluídos de muitas atividades políticas relevantes. 
Agora marchamos, dando um grande passo neste 
Senado Federal, para dar a eles o tratamento de ci-
dadãos, como efetivamente merecem.

Sr. Presidente, recebi, na Liderança do PSDB, o 
Sr. José Gabrielense Gomes Duarte, representante da 
associação dos servidores aposentados da Caixa Eco-
nômica Federal. Para resumir, ele reclama – parece-me 
que com justeza – da defasagem dos servidores apo-
sentados da Caixa Econômica Federal em relação aos 
servidores aposentados do Banco do Brasil, que seria de 
aproximadamente 92%. Ele pede que nós, Lideranças e 
Parlamentares desta Casa, estudemos a questão com 
vistas a uma possível mudança a favor dessa importante 
categoria dessa relevante empresa pública.

Peço a V. Exª que me inscreva, depois que os ora-
dores que estão inscritos falem, como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Inscreverei V. Exª, na forma do Regimento.

Comunico à Casa que, em várias oportunidades, 
tenho conversado com o Presidente da República e 
com a Ministra Dilma Rousseff para que possamos ter, 
no prazo da lei, a correção das distorções salariais que 
atingem vários servidores, de várias categorias, prin-
cipalmente os da Polícia Federal. A última vez em que 
houve um aumento significativo para a Polícia Federal 
foi quando eu era Ministro. Na ocasião, incorporamos 
uma gratificação antiga ao salário da Polícia Federal, 
apesar do parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda, 
e elaboramos um plano de cargos e salários para a 
Polícia Rodoviária Federal, elevando o salário, o teto da 
Polícia Rodoviária Federal para 80% do que a Polícia 
Federal ganhava. Uma histórica reivindicação.

Além disso, temos demandas com relação à 
Polícia Civil do Distrito Federal, à Procuradoria da Fa-
zenda Nacional, ao grupo de gestão do Ministério do 
Planejamento, à Advocacia-Geral da União, ao Incra, 
à Polícia Rodoviária Federal e outras categorias.

Antes de conceder a palavra ao Senador Ney 
Suassuna, e com a sua aquiescência, Senador – e V. 

Exª já pode até assomar à tribuna –, vou conceder a 
palavra, pela ordem, ao Senador Romeu Tuma, que 
deseja manifestar-se rapidamente sobre o assunto que 
acabo de anunciar: as demandas salariais de determi-
nadas categorias, que objetivam, além da aprovação 
desses planos de cargos e salários, corrigir distorções 
com as quais não podemos conviver mais.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs. Senadores, Sr. 
Presidente Renan Calheiros, tendo sido Ministro da 
Justiça e acompanhado de perto as transformações na 
área da segurança pública no que dizem respeito às 
entidades federais, V. Exª tem uma visão muito clara do 
problema. Não diria numa briga, mas num debate com 
a AGU, o Presidente incorporou a gratificação quando 
era Ministro. Desde então, não se fez mais nada em 
benefício da Polícia Federal.

Não vou criticar o Presidente nem o atual Ministro 
da Justiça, mas há uma enorme angústia na Polícia 
Rodoviária e na Polícia Federal, porque apesar de ter 
sido firmado um acordo de reestruturação e aumento 
em novembro, está chegando o dia 30 e não houve 
uma definição. Além disso, com essa discussão com 
o Tribunal Eleitoral agora, vive-se um drama. Quer di-
zer, vai ser possível ou não dar cumprimento à palavra 
empenhada pelo Presidente? 

V. Exª já deu todo o embasamento legal relati-
vo à estrutura, aquilo que constava na constituição 
da Polícia Rodoviária Federal, cujos membros eram 
do regime da CLT e passaram a ser policiais federais 
– estavam numa secretaria que, à época, eu dirigia. V. 
Exª deu infra-estrutura, e hoje são polícias indepen-
dentes que trabalham harmonicamente para poder 
bem servir ao Brasil.

A Organização das Nações Unidas fez um re-
latório que evidencia o aumento do uso de drogas. 
Temos de contar com a Polícia Federal. Os Estados 
às vezes fazem acusações até injustas, dizem que o 
tráfico de drogas e de armas é responsabilidade da 
Polícia Federal. Não é verdade, V. Exª sabe que não é 
verdade, porque temos uma fronteira muito grande, e 
há quase uma incapacidade financeira de bancar as 
operações na área. 

Eu queria, portanto, homenagear o Presidente 
Renan Calheiros por ter sempre olhado essa questão 
com carinho. Sei que o Ministro atual também está 
preocupado com ela, S. Exª me disse sua angústia 
era profunda por não ter podido ainda cumprir sua 
promessa.

Agradeço por V. Exª ter levantado esse problema 
que tanto nos angustia. Obrigado, Sr. Presidente. Es-
peramos que essa solução venha logo.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª e as 
imerecidas palavras referidas a mim.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, que pena que nós, seres huma-
nos, não tenhamos nem onipresença nem onisciência, 
qualidades que, sabemos, só quem tem é Deus. Hoje 
eu queria muito estar na cidade de Santa Rita, onde 
está havendo um encontro do PMDB, o encontro de-
nominado Paraíba de Futuro. Embora saibamos tudo 
de que a Paraíba precisa para voltar a ter crescimento 
econômico, desenvolvimento social e tudo mais, abri-
mos essa discussão em cada grande cidade da Pa-
raíba, debatemos em cada cidade com as ONGs, as 
Oscips (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público) e com as pessoas físicas o que poderia ser 
agregado ao nosso programa, ao programa do nosso 
PMDB para o governo do Estado.

Hoje se realiza esse encontro na cidade de San-
ta Rita, uma das maiores da Paraíba e a terceira em 
número de eleitores em nosso Estado. Lamento muito 
não poder estar lá – tenho obrigações aqui na Capital 
federal –, mas quero mandar o meu abraço aos com-
panheiros que lá estão realizando neste momento o 
seminário Paraíba de Futuro. O meu abraço ao prefeito 
Marcus Odilon Ribeiro Coutinho, que está transforman-
do a cidade e fazendo, a cada semana, o calçamento 
de inúmeras ruas e muitas obras importantes.

Sr. Presidente, a minha vinda à tribuna se justifica 
também pelo meu desejo de insistir em três itens im-
portantes para a agricultura do meu Estado. O primeiro 
deles diz respeito à dívida dos agricultores.

Sobre esse assunto já votamos matéria aqui, 
matéria que já foi para a Câmara, mas que ainda não 
foi, como gostaríamos que tivesse sido, votada com a 
maior rapidez possível. Não saiu até agora a votação 
que resolveria o problema dos nossos companheiros do 
semi-árido que ainda estão devedores. Nós consegui-
mos fazer aqui um acordo, que foi benéfico, de R$100 
mil na origem e que, além disso, daria quatro anos de 
carência e 20 anos para pagar, enfim, um acordo que 
seria importante. 

O outro item sobre o qual falarei também afeta e 
aflige o Estado de V. Exª: é o problema dos plantadores 
de cana. Na Paraíba, nós tínhamos aproximadamente 
2,7 mil plantadores de cana, mas hoje só temos cerca 
de 900. É um mercado que só vende para as usinas. O 
álcool subiu, o açúcar subiu, há um boom nessa área 
– muitos usineiros do meu Estado já estão com cinco, 
seis usinas em Tocantins, São Paulo, Minas Gerais –, 

mas os plantadores de cana não compartilharam esse 
crescimento, ao contrário, tiveram perdas.

E hoje, para nosso azar, deixou de vigorar o pe-
queno percentual de equivalência que tínhamos em 
relação ao Sudeste.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A equalização de custo.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Per-
demos a equalização de custo, R$5,00 por tonelada, 
Sr. Presidente. Isso representa 30% dos custos dos 
plantadores de cana e está causando prejuízos enor-
mes. O resultado disso é que, por causa das agruras 
financeiras pelas quais estão passando, os agricul-
tores estão vendendo suas terras para as usinas. Se 
tivermos de fazer, como fez o Sul e o Sudeste, uso de 
máquinas – cada máquina equivale a 70 trabalhadores 
–, muitos perderão seus empregos. Para que V. Exªs 
tenham idéia: um empresário que saiu da Paraíba e 
hoje obtém altos índices de produtividade tem 70 má-
quinas, máquinas que significaram o corte de 4,9 mil 
empregos apenas em uma usina.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria dizer a V. Exª que nós não perdemos 
a equalização: ela está na lei. Precisamos é fazer com 
que o Governo cumpra a lei e as portarias que vêm 
ainda do antigo IAA.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Essa 
era uma portaria do IAA e está na lei sim, V. Exª está 
coberto de razão, apenas deixaram de pagar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deixaram de pagar durante cinco ou seis anos. 
Temos de retomar essa luta, mobilizar o Congresso 
Nacional. No que depender de mim, estarei sempre 
com V. Exª, engajado para que isso aconteça.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Que 
ótimo, Presidente, porque isso atinge Alagoas, atinge 
a Paraíba, atinge Pernambuco, atinge o Ceará, atin-
ge todos os Estados do Nordeste que perderam essa 
equalização.

Há um outro assunto que eu gostaria de trazer 
para V. Exª hoje, assunto que também atinge generi-
camente todos os Estados nordestinos. Veja V. Exª: 
se V. Exª tiver uma fábrica de ração no interior de um 
Estado nordestino e procurar milho, vai encontrá-lo no 
Centro-Oeste e no Sudeste. Sobre o preço do saco de 
milho, se for para ração, o Governo dá um desconto 
de R$5,00, mas, se for para uma indústria alimentícia, 
não há esse desconto, não há esse incentivo. É uma 
distorção séria. 

Como é possível, Sr. Presidente, haver incentivo 
para o animal e não haver também para o ser humano? 
O grande problema das indústrias alimentícias nor-
destinas que usam o milho como base é exatamente 
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o transporte. Para comprar na Bahia e levar para a Pa-
raíba, por exemplo, custa R$ 5,70. O incentivo seria de 
R$5,00 se fosse para ração, mas para o ser humano 
não tem incentivo e, então, custa mais caro: R$ 5,70. 
Isso faz com que se perca competitividade diante das 
indústrias que estão nas regiões onde o milho é pro-
duzido. São problemas de um país continental, mas 
é preciso fazer alguma coisa? Não permitir a indus-
trialização de uma região tão grande como é a nossa 
significa perder empregos, perder incentivos. É preciso 
encontrar uma solução, e a solução que encontramos 
neste País continental foi essa equalização, seja para 
a cana-de-açúcar, seja para o milho. No caso da cana-
de-açúcar, caminha-se para a extinção da classe dos 
plantadores de cana. E, no caso do milho, para os pro-
dutores de alimentos, está-se gerando esse problema, 
essa distorção. 

Como essa situação atinge todo o Nordeste, apelo 
a V. Exª e aos Senadores nordestinos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Isso reflete, se V. Exª me permitir, sobretudo a 
ausência de uma política de combate à desigualdade 
regional. No mundo todo tem isso. Todo Estado norte-
americano que não acompanhou o desenvolvimento 
médio do país teve para si, especificamente para si, 
uma política de combate à desigualdade regional. 
Agora, na fusão das últimas Alemanhas, a Ocidental 
investiu US$500 bilhões na Oriental, o que não temos 
hoje no Brasil; não podemos abrir mão de instrumen-
tos que podem, sem dúvida alguma, minimizar essa 
desigualdade que a cada ano aumenta mais. 

Eu queria parabenizar V. Exª pela oportunidade 
do discurso e lembrar, sobretudo, que, quando votamos 
aqui a renegociação da dívida dos produtores agríco-
las, não foi votado um tipo de dívida que já tinha sido 
mandado pelo banco para o Tesouro. Essas dívidas 
que já estão no Tesouro precisariam de uma regra 
para serem negociadas. Tanto que colocamos isso na 
Medida Provisória dos Empregados Domésticos; e 
eu, pessoalmente, em nome dos Líderes partidários, 
dos Líderes que dão sustentação ao Governo, falei 
com o Presidente da República, que pediu a mim que 
lembrasse a V. Exª e ao Líder do Governo no Senado 
Federal, Senador Romero Jucá, de tratarem espe-
cialmente desse assunto, porque, a exemplo do que 
se fez com a criação da Empresa Gestora de Ativos 
(Emgea), órgão criado para negociar as dívidas dos 
mutuários junto à Caixa Econômica Federal, temos 
de ter um organismo, uma instituição ou mesmo algu-
mas pessoas para negociarem as dívidas dos bancos 
que foram mandadas para o Tesouro Nacional. Só em 
Alagoas, para se ter uma idéia – não quero citar os 
outros Estados do Nordeste do Brasil –, mais de duas 

mil pessoas estão nessa situação. Quer dizer, não dá 
para resolver um problema pela metade, temos que 
resolvê-lo como um todo, e a saída é a renegociação 
inteira dessas dívidas. Entendo como patrocinadores 
V. Exª e outros Senadores, tais como o Senador Marco 
Maciel, a Senadora Heloísa Helena, o Senador Gilvam 
Borges e o Senador Teotonio Vilela Filho, que, desde 
o primeiro momento, batalhou para que isso efetiva-
mente pudesse acontecer.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª está coberto de razão. Eu vou conversar 
com o Senador Romero Jucá e com os demais Líderes 
para ver como poderemos agilizar a tramitação dessa 
matéria. Não é justo que os que já foram para o Tesou-
ro tenham um tratamento diferenciado, mais pesado 
e mais duro do que os que ainda não tinham ido. Por 
esta razão, conseguimos votar para tentar salvar uma 
situação que é de justiça.

Mas, Sr. Presidente, quero encerrar falando de 
um último segmento, o segmento dos que caíram no 
“conto da algaroba”. Não sei se no Estado de V. Exª, 
mas no meu Estado são inúmeras as fazendas nas áre-
as do semi-árido – no Estado de V. Exª o semi-árido é 
menor. E onde havia o semi-árido, durante o Governo 
de João Figueiredo, informaram que a algaroba era 
um milagre e que se deveria plantá-la. Todo mundo 
arrancou tudo para poder receber o empréstimo e só 
pagaram a primeira parte do empréstimo. A algaroba 
não era nada do que se falava: não deu madeira, não 
deu alimentação para gado. Pelo contrário, se fosse 
fornecida para o gado constantemente, irá até criar um 
problema locomotor nas reses. No caso da Paraíba, 
cerca de 200 fazendeiros estão tendo as suas terras 
tomadas porque caíram nesse conto – foi um dinheiro 
que sequer receberam a segunda parcela. 

Então, na reunião com a Associação dos Agricul-
tores, fiquei impressionado com a injustiça em relação 
à cana-de-açúcar, em relação ao milho para a produção 
de alimentos humanos e, também, em relação a esse 
fato da algaroba. E agora V. Exª traz mais um item para 
o qual precisamos olhar e resolver: a diferenciação de 
tratamento sofrida por aqueles que estavam com seus 
endividamentos em trâmite no Tesouro – que estão 
tendo um tratamento mais duro e injusto.

Vamos tentar, pois, encontrar uma solução para 
o caso. Para tanto, estou pedindo uma audiência ao 
Ministro da Agricultura, levando esses itens, e lá, vou 
ousar dizer que V. Exª não só está nos apoiando como 
também nos incentivando a encontrar uma solução.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) – Não 

há dúvida.
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Peço permissão ao Senador Gilvam Borges, para 
conceder a palavra à Senadora Patrícia Saboya Gomes. 
Em seguida, darei a palavra a V. Exª por mais tempo.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigada, Sr. Presidente Renan Calheiros, 
e obrigada, Senador Gilvam Borges, pela oportunida-
de de estar aqui, hoje, me referindo a um dos temas 
sobre o qual já tive oportunidade de falar com V. Exª: 
um projeto nosso que tramita no Senado Federal e 
que trata da ampliação da licença-maternidade para 
as mulheres que trabalham na iniciativa privada.

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de fazer um 
balanço de como anda essa nossa campanha. Trata-se 
da campanha pela licença-maternidade de seis meses, 
causa que abracei com entusiasmo em parceria com 
a Sociedade Brasileira de Pediatria. Inclusive, V. Exª 
recebeu o Presidente da OAB, na ocasião, e o Pre-
sidente da Sociedade Brasileira de Pediatria, Dr. Dio-
clécio Campos Júnior, dando o apoio integral a essa 
causa que é de todas as mulheres trabalhadoras e de 
todas as crianças e adolescentes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª não imagina a repercussão desse projeto. 
Estive em vários lugares, mas o último lugar que estive 
foi em Penedo, dando uma entrevista. A entrevistadora, 
muito competente por sinal, perguntou quando seria 
votado o projeto da Senadora Patrícia Saboya Gomes. 
Fiz questão de dizer que tão logo tenhamos a nossa 
pauta desbloqueada – e tenho trabalhado todos os dias 
para que isso aconteça – vamos votá-lo.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Muito obrigada, Sr. Presidente. Percebi, desde 
o primeiro momento, a sensibilidade de V. Exª para essa 
causa. Quero citar, também, o Senador Paulo Paim, 
Relator dessa matéria, que está praticamente com o 
seu relatório pronto e aguarda, até a meu pedido, a fim 
de que pudéssemos ter mais tempo para essa discus-
são, envolvendo o Brasil e todos os segmentos; para 
que pudéssemos fazer várias audiências públicas de 
modo que esse projeto possa ser consolidado e que 
todo o Brasil possa aderir, pois essa é uma causa 
suprapartidária. Penso que é uma causa de todos os 
brasileiros, homens e mulheres de bem, que sonham 
com um Brasil mais justo, onde os nossos filhos pos-
sam ser protegidos e recebam a segurança necessá-
ria para que possam se desenvolver tanto física como 
intelectual e emocionalmente.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Patrícia Saboya Gomes, quero aparteá-la na mesma 
linha do Senador Renan Calheiros. Como sou Relator 
da matéria, V. Exª não imagina o número de corres-

pondências que estou recebendo para subsidiar o meu 
relatório. Respondemos a todas, seguindo a orientação 
que V. Exª nos deu quando às audiências públicas, a 
política de convencimento. Como o projeto é optativo, 
não engessa nada, V. Exª está fazendo um trabalho, 
em nível nacional, de convencimento, para que, sendo 
a lei aprovada – e tenho certeza que será aprovada no 
Senado e na Câmara –, efetivamente as empresas e a 
sociedade assumam a responsabilidade de ampliar a 
licença. Por isso faço este aparte para cumprimentá-
la e justificar que o relatório será exatamente como V. 
Exª orientar. Se houver alguma mudança, mínima que 
seja, será obra de V. Exª. Cumprirei o que foi combi-
nado, pois é V. Exª que está viajando o Brasil todo e 
subsidiando-me para fazer o relatório final. Parabéns 
a V. Exª.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Eu que agradeço a V. Exª, que teve uma grande 
sensibilidade na audiência pública. Inclusive, quando 
digo que o Senador Paulo Paim é o Relator desta ma-
téria, as pessoas sempre comentam que, pela sua luta, 
pela sua história, certamente este projeto será votado 
em breve. E, como disse o Sr. Presidente, Senador Re-
nan Calheiros, daremos essa oportunidade a milhões 
de mulheres brasileiras e a milhões de crianças. Quero 
só agradecer a V. Exª a sensibilidade e determinação 
em ajudar a aprovar este projeto, pois, desde o início, 
mesmo antes de ser Relator desta matéria, já esboça-
va o seu convencimento pelo assunto. Muito obrigada, 
Senador Paulo Paim.

Em meados do ano passado, fui procurada pelo 
presidente da Sociedade Brasileira de Pediatria, Dr. 
Dioclécio Campos Júnior, para que pudéssemos apre-
sentar esta proposta arrojada e ousada, que vai ga-
rantir que as mulheres da iniciativa privada possam 
optar por mais dois meses de licença-maternidade. 
Alguns até podem questionar que mais dois meses de 
licença-maternidade poderia criar um certo impasse 
ou uma certa dificuldade, ainda maior do que a que 
existe hoje, para o acesso da mulher ao mercado de 
trabalho. Mas tenho procurado convencer do contrário 
aqueles que a princípio possam estar contra o projeto, 
mostrando que isso, na verdade, é um grande investi-
mento que estamos fazendo em nosso País. Participei, 
semana retrasada, da 5ª Conferência da Sociedade de 
Pediatria, com todos os pediatras do Brasil, onde este 
projeto também foi amplamente discutido, e todos os 
especialistas que lá se encontravam eram unânimes 
em afirmar que os seis primeiros meses na vida de 
uma criança são essenciais para determinar como essa 
criança irá se comportar no futuro. O objetivo principal 
do projeto, na verdade, não é apenas o aleitamento 
materno, mas muito mais fortalecer o vínculo afetivo 
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entre mãe e filho. Todos sabemos a importância que 
tem a fala da mãe, o carinho da mãe, o contato, o tato, 
o cheiro da mãe para a criança.

Uma criança nasce com aproximadamente 100 
bilhões de células de neurônios que precisam se interli-
gar, é a sinapse. E isso acontece com os estímulos que 
a criança recebe do meio externo. E o maior estímulo, 
aquele mais importante de todos, evidentemente, é o 
carinho, a proteção e a segurança que a criança rece-
be da mãe nos primeiros meses de vida.

Alguns podem também dizer que, se dermos 
isenção a todas as empresas que queiram aderir ao 
projeto, haverá um custo muito elevado para o País. A 
consultoria do Senado e a própria Sociedade Brasileira 
de Pediatria, Senadora Heloísa Helena, têm analisado 
os custos do acréscimo de dois meses na licença-ma-
ternidade para o Brasil. E um estudo inicial mostra que, 
se todas as empresas do Brasil – pequenas, médias e 
grandes – aderissem a essa proposta já no princípio, 
pois ela é facultativa, o impacto para os cofres públicos 
seria em torno de R$500 milhões por ano.

Porém o SUS, Senadora Heloísa Helena, gasta 
R$300 milhões só com as internações de crianças com 
menos de um ano, por pneumonia. R$300 milhões! 
Então, isso vai significar, na verdade, uma economia 
brutal para o País. No entanto, mais do que isso – e 
me dirijo àqueles que são apegados aos números, às 
taxas –, esse projeto tem de ser visto tem de ser lido 
como um investimento na primeira infância, segmento 
que tenho insistido em tratar nesta Casa, pois é o mais 
frágil, o mais vulnerável. 

Senadora Heloisa Helena, várias vezes conse-
guimos trabalhar juntas essa matéria. V. Exª tem uma 
proposta, a qual assinei, garantindo a estabilidade das 
mulheres que gozarem por mais dois meses da licen-
ça-maternidade para que não sejam demitidas sem 
justa causa, porque, infelizmente, ainda é isso que 
acontece em nosso País.

Concedo um aparte à Senadora Heloisa Hele-
na.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – De fato, 
Senadora Patrícia, mais uma vez, quero saudar o pro-
nunciamento de V. Exª e homenagear a sua luta nesta 
Casa. Sei que não é uma luta dedicada apenas à in-
fância, mas ela se torna mais especial e preciosa jus-
tamente pela dedicação a essa etapa da vida. Tenha 
certeza do carinho e da admiração que todos desta 
Casa têm por V. Exª. Quantas vezes aqui nos emocio-
namos todos juntos: V. Exª, o Senador Tuma... O Sena-
dor Tuma, tão bravo, tão competente, e é todo coração 
com a gente. Minha mãe diz que uma das mais belas 
homenagens que prestaram a mim aqui foi feita por 
ele, quase chorando, o fofo. Então, quero homenagear 

mais uma vez o trabalho, a luta, o carinho de V. Exª. E 
o que há de mais belo é que esse trabalho se associa 
a uma conduta pessoal de V. Exª.

V. Exª adotou a Maria Beatriz, a poderosa Bia, 
realizando o mais belo gesto de amor de uma pessoa, 
que é conseguir amar o filho de outro como se fosse o 
seu próprio filho. Então, quero abraçar mais uma vez 
o seu esforço. V. Exª também já tinha dito da preocu-
pação, das questões que recebemos de várias enti-
dades sindicais e de várias mulheres no Brasil, muito 
preocupadas se a extensão da licença-maternidade 
potencializaria a instabilidade e o aumento da demis-
são. Então, também tivemos a oportunidade de pensar 
juntas, de minimizar esse risco. Não tenho dúvida, é 
uma fase da vida muito especial. Claro que todos os 
mais importantes e brilhantes estudos na neurociên-
cia mostram exatamente qual é o papel de todas as 
conexões neurológicas nesse período da infância. 
É importante o período da amamentação, a relação 
com o bebezinho. Além de ter amamentado os meus, 
fui mãe de leite de outras duas crianças. Sei quais os 
vínculos maravilhosos que podem ser potencializa-
dos com essa fase. E muitas mulheres que adorariam 
ter a oportunidade de ficar amamentando seus filhos, 
que amariam a possibilidade de estar mais pertinho 
de seus filhos nessa época da vida são arrastadas 
para outras circunstâncias. Não estou falando apenas 
das mulheres mais pobres da periferia, mas também 
de muitas de nós. Para amamentar exclusivamente, 
dar a mama durante seis meses aos meus filhos, eu 
os levava para a faculdade. Saia de ônibus com meus 
filhos, Senador Romeu Tuma, andava mais de um 
quilômetro para deixar o mais velho em uma creche, 
andava mais outras centenas de metros para pegar 
um ônibus para a universidade. Pegar dois ônibus 
com crianças pequenas não é uma coisa qualquer. Eu 
tinha a compreensão de quanto isso era importante. 
Muitas mulheres acabam não tendo a possibilidade de 
compreender, ou possuem vários outros preconceitos, 
muitas coisas são ditas nas nossas vidas, e não con-
seguem compreender a importância da amamentação. 
Portanto, o projeto de V. Exª, elaborado de forma ho-
nesta e conseqüente, é aplaudido pela sociedade de 
pediatria e por outros movimentos engajados. Quero 
mais uma vez parabenizar esse gesto não apenas de 
generosidade parlamentar, mas de grandeza política 
e pessoal de V. Exª em relação ao tema. Esse aparte 
é somente para mais uma vez parabenizá-la.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Obrigada, Senadora Heloísa Helena, que tem 
me ajudado muito nesta Casa a compreender determi-
nados fatos, inclusive na própria política, pois às vezes 
não entendemos. Quando cheguei a esta Casa, per-
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cebi a força e a determinação de V. Exª, que fala com 
coração sobre aquilo que acredita. Sei que, quando V. 
Exª faz um pronunciamento desta natureza, apoian-
do o projeto, é porque acredita nele, deseja realmen-
te que ele seja aprovado, porque a sua sinceridade e 
a sua honestidade têm sido muito importantes neste 
momento tão difícil do nosso País.

Vejo como as pessoas a admiram, pela sua sim-
plicidade e porque conhece pessoalmente essa reali-
dade, pois já a viveu. Enquanto V. Exª descrevia esse 
quadro, eu ficava imaginando como é a vida da gran-
de maioria das mulheres brasileiras, tão sacrificadas, 
com a responsabilidade de criar, amamentar, educar, 
amar, cuidar dos filhos, fora as outras tarefas, como o 
trabalho, a realização pessoal como profissional, que 
é necessária. E conciliar tudo isso, às vezes, é uma 
carga muito pesada, mas muito prazerosa para nós 
que temos a experiência de ser mãe. Agradeço mais 
uma vez a gentileza de suas palavras. 

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma, 
pessoa tão querida e, como disse a Senadora Heloisa 
Helena, tão brava, mas talvez o Senador desta Casa 
que tenha mais sensibilidade, carinho e mais emoção 
para tratar dessas causas sociais.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora Pa-
trícia e Senadora Heloisa, não vou falar pelo art. 14, 
porque são tantos os elogios que teríamos de inverter 
o número do parágrafo. Mas é uma alegria! Quando vi 
as duas conversando ali, eu falei: “Vai sair coisa boa”. 
Temos aqui um time de mulheres que representam a 
sociedade de fazer inveja a qualquer segmento deste 
País. Senadora Heloisa Helena, se me permitir a Sena-
dora Patrícia, V. Exª entra numa disputa eleitoral para 
dar equilíbrio de amor ao próximo, numa situação em 
que espiritualmente estamos nos sentindo mal. Eu me 
sinto mal, com toda sinceridade, pois há um ambiente 
pesado, carregado de agressividade. Sabemos que a 
presença feminina dará equilíbrio, um pouco mais de 
amor. Que Deus a abençoe e guie o caminho de V. Exª, 
que resolveu provar que a mulher tem o direito de par-
ticipar ativamente, porque conhece os problemas do 
País e da sociedade. Senadora, gostaria de chamá-la 
de Patrícia, porque tem a ver com o coração,

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Fique à vontade, Senador.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Os árabes, prin-
cipalmente, chamam de patrícios aqueles por quem têm 
muita amizade. Sou um homem que não tem a experi-
ência da mulher com relação aos filhos. Mas eu tenho 
quatro filhos, nove netos e, há um mês, uma bisneta. 
Acho que sou um homem que tem pós-graduação em 
crianças, em razão de toda a experiência de criar os 
filhos. Mas o valor da esposa, da mulher, no que diz à 

agregação da família, é uma coisa maravilhosa. Não 
há no mundo coisa mais bonita do que a dedicação 
da mulher à sua família. Amamentar, lutar para subs-
tituir o marido que normalmente trabalha quase o dia 
inteiro... Lembro-me de uma vez em que eu estava 
na delegacia, num momento difícil... Quem tem cara 
de bravo tem de ser bravo com bandido. Com quem 
temos amor temos de sorrir e chorar. Eu estava lá e 
avisaram que minha esposa queria falar. Tínhamos os 
dois primeiros filhos. Ela estava tão brava e dizia que, 
se eu não dava educação para eles de forma presen-
te, então que fizesse isso por telefone, porque ela não 
agüentava mais. Eles estavam brigando demais e ela 
estava entrando em pânico. Mas hoje ela agregou... 
Desculpe-me por tomar seu tempo, Senadora.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Fique à vontade, Senador. É um prazer.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É tão bonita a 
presença de V. Exª na tribuna, falando sobre seus pro-
jetos voltados para a criança.principalmente aquelas 
que não podem conviver em uma família bem formada. 
Ela dizia: “Não podemos reclamar, temos a alegria de 
estarmos todos juntos”. Foi aniversário de um neto no 
último domingo e reunimos todos os meus filhos, netos 
e minha bisneta. Estávamos todos juntos num amor 
profundo e alegres. Não falarei mais, porque...

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Senador Romeu Tuma, mais uma vez, agra-
deço a V. Exª. Senadora Heloísa Helena, ao beijar o 
Senador, faça-o por mim e por V. Exª. Mais uma vez 
agradeço-lhe, Senador Romeu Tuma, por tudo. Desde 
a época em que presidi a CPI, V. Exª foi um parcei-
ro, ajudou-nos na luta. V. Exª é uma pessoa sensível, 
merece essa família tão bonita, tão maravilhosa, que 
emociona a V. Exª e a todos nós.

Sr. Presidente, antes de concluir, quero fazer 
uma prestação de contas de alguns Municípios. Ao 
mesmo tempo em que tenho procurado fazer audiên-
cias públicas para discutir essa matéria, tenho também 
procurado fazer reuniões com Prefeitos, Prefeitas e 
Governadores, para que possam adaptar essa lei a 
seus funcionários públicos. Temos recebido adesão 
de todo o Brasil. 

No Ceará, a licença-maternidade de seis meses 
é uma realidade em dez Municípios. Beberibe foi o pri-
meiro Município do Brasil a instituí-la e já beneficiou 
uma mãe e sua filha Júlia. Em Sobral, minha terra, o 
Prefeito Leônidas Cristino, imediatamente abraçou 
essa causa, o que me dá uma força, porque Sobral é 
uma cidade muito importante do Ceará, e isso influen-
cia outros Municípios. Quero, aqui, mandar um abraço 
muito especial para a minha terra e para o meu Pre-
feito querido, Leônidas Cristino, que abraçou também 
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essa idéia. O projeto já virou lei em outros Municípios 
do Ceará, como General Sampaio, Ipu, Maranguape, 
Pindoretama, Redenção, Tamboril, Varjota e Horizon-
te. E em outros quatro Municípios já está tudo pronto 
para sanção da lei. Em Fortaleza, a Câmara Munici-
pal aprovou a proposta e a Prefeita Luizianne Lins irá 
sancionar essa proposta.

E, no dia 19 de junho passado, em Fortaleza, 
fizemos um encontro com vários Prefeitos, Primeiras-
damas, Vereadores, e a idéia é de que outros Municí-
pios possam aderir a essa proposta. 

Enquanto isso, vai-se espalhando no Brasil. No 
Espírito Santo, a extensão do benefício foi adotada pela 
capital, Vitória, a primeira capital, e pelos Municípios de 
Serra e Castelo. No Amapá, a Assembléia Legislativa 
votou projeto nesse sentido, e o Governador já sancio-
nou a proposta. Recentemente, tivemos a notícia que a 
Assembléia Legislativa do Maranhão também aprovou 
proposta nessa direção, faltando ainda a sanção do 
Governador. Em várias Câmaras Municipais do País, 
como os casos de Cuiabá, em Mato Grosso; Londrina, 
no Paraná; Macapá, no Amapá; Belém, no Pará; e Vila 
Velha, no Espírito Santo.

Portanto, agradeço a todos esses Prefeitos, Pre-
feitas, Governadores que têm apoiado. Sr. Presidente, 
Renan Calheiros, ao mesmo tempo em que esperamos 
aprovar essa lei para as mulheres que trabalham na 
iniciativa privada, queremos consolidar uma cultura de 
responsabilidade social no nosso País, em que cada 
um possa dar um pouco de sua contribuição.

Portanto, neste momento, agradeço a todos os 
que têm aderido e nos ajudado; a V. Exª, que, mais uma 
vez, disse da importância de se aprovar este projeto 
com urgência; ao Senador Paulo Paim, mais uma vez, 
pela força e entusiasmo com que tem tratado desse 
assunto; e a todos desta Casa que, tenho certeza, 
irão aprovar, por unanimidade, o projeto que prorroga 
a licença-maternidade e que, enfim, faz justiça com os 
nossos filhos e as mulheres brasileiras. 

Muito obrigada a todos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª. Fica, na intervenção da 
Senadora Patrícia Saboya Gomes, a resposta que 
me foi feita, numa recente visita a Penedo, pela radia-
lista Marta Márthyres, uma grande mulher alagoana, 
uma das maiores radialistas do Brasil e que cobra, 
realmente, que todas essas demandas do Congresso 
Nacional, quer sejam da Câmara ou do Senado Fe-
deral, andem.

Isso, como eu dizia na oportunidade, é muito bom 
para que possamos retomar a legitimidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 171, de 

2006 (nº 476, de 2006, na origem), de 23 do corrente, 
pela qual o Presidente da República solicita seja auto-
rizada a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o 
Governo do Estado da Bahia e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, no valor de até dez milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, cujos re-
cursos destinam-se a financiamento do Programa de 
Fortalecimento da Atividade Empresarial – APL.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de, por inversão com a Sena-
dora Heloísa Helena, conceder a palavra ao Senador 
Gilvam Borges.

Em seguida, darei a palavra ao Senador Marco 
Maciel.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu 
querido Presidente Renan Calheiros; Exmªs Srªs Se-
nadoras que compõem esta Casa, a quem, nas figuras 
brilhantes e inteligentes das Senadoras Heloísa He-
lena e Patrícia Saboya Gomes, quero estender meus 
cumprimentos; Senador Marco Maciel, quero estender, 
por meio de V. Exª, um grande abraço e meus cumpri-
mentos a todos os outros Senadores.

Sr. Presidente, serei muito breve nesta minha 
fala, pois a Nação toda já se mobiliza no sentido do 
jogo da seleção brasileira de futebol, que se inicia ao 
meio-dia. Já são 10 horas e 30 minutos e há uma certa 
ansiedade por parte dos servidores da Casa e do País 
todo por causa do engarrafamento e do trânsito, uma 
vez que o deslocamento para casa leva, às vezes, de 
40 a 50 minutos. Realmente, serei muito breve.

Eu gostaria de registrar a presença da delegação 
de Vereadores do meu querido Município de Oiapo-
que, no extremo Norte. Estamos recebendo a delega-
ção hoje, em pleno jogo do Brasil. Eles já chegaram à 
Capital federal, onde iremos travar a discussão sobre 
o Orçamento de 2006 para a ponte sobre o rio Oiapo-
que, projeto já aprovado por esta Casa e que também 
será aprovado pelo Parlamento francês. Possivelmente 
ainda este ano iremos iniciar a construção da ponte 
sobre o rio Oiapoque.

Os Vereadores, cujos nomes eu gostaria de regis-
trar nos Anais desta Casa, integram essa grande dele-
gação de Vereadores que, repito, já está na Capital.

Presidente: Vereador Valdifrance Borges (PDT/AP)
1º Vice-Presidente: Vereador Ramos dos San-

tos (PSB/AP)
1º Secretário:  Vereador Antônio Dejalma (PSC/AP)
Parlamentares: 
Vereador Antônio Dejalma (PSC/AP)
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Vereador Coraci Gabriel (PSB/AP)
Vereador Dimas Amorim Ribeiro (PT/AP)
Vereador Felizardo dos Santos (PL/AP)
Vereador Nilton Castilo Dias (PV/AP)
Vereador Ramos dos Santos (PSB/AP)
Vereador Valdifrance Borges (PDT/AP)
Vereadora Maria Orlanda Marques (PDT/AP)
Vereadora Neusa Maria dos Santos (PSDB/AP

Na semana passada, recebemos os Vereadores 
dos Municípios de Cutias e Santana, também recep-
cionados pelo Presidente Sarney. 

Enquanto o País vive as grandes festas junina e 
da Copa do Mundo, alertamos, cada vez mais, para que 
se prossiga com o trabalho. O Amapá está presente e, 
hoje, com os Vereadores do Oiapoque, discutiremos o 
Orçamento de 2006, que inclui obras da maior impor-
tância para o nosso Estado.

Sr. Presidente, não me vou alongar, principalmen-
te em consideração a todos os servidores da Casa e a 
V. Exª, porque o tempo exige que comecemos a mar-
char para a frente da telinha, a fim de acompanharmos 
esse jogo do Brasil e vermos se o placar das previsões 
astrológicas, e também de acordo com a performan-
ce da nossa Seleção, se confirma em 3x0. É uma boa 
expectativa.

Agradeço a V. Exª pelo tempo. 
Que Deus sempre nos proteja e nos abençoe.
Estou indo para o meu gabinete, a fim de receber 

os Vereadores do Município de Oiapoque. Teremos um 
encontro com o nosso querido Presidente José Sarney, 
que trabalha atentamente pelos interesses do Estado 
do Amapá e do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa He-
lena.

A exemplo do que fiz com o Senador Arthur Vir-
gílio, eu queria também falar da importância da Sena-
dora Heloísa Helena com relação à sensibilidade dos 
portadores de necessidades especiais, principalmen-
te no que diz respeito à transmissão das sessões do 
Senado Federal.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, há alguém inscrito além de mim? Eu estou 
esperando um documento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há o Senador José Agripino.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu tam-
bém.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – V. Exª também, após o Senador José Agripino.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Só 
quero que V. Exª, por obséquio, possibilite que eu fale, 
porque estou esperando um documento chegar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
Em seguida, ao Senador Leonel Pavan.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Heráclito Fortes, 
eu pediria especial atenção de V. Exª, que é Presidente 
da Comissão de Infra-Estrutura, para a preocupação 
que quero apresentar à Casa.

Em qualquer época, principalmente agora, em 
tempo de eleição, deslocamo-nos para cima e para 
baixo o tempo todo. Nunca vi, no País, tanto aeroporto 
entupido e tanto avião lotado como agora!

É claro que há uma explicação: a nossa Varig, todo 
dia, cancela 100, 150, 180 vôos, e está em processo 
pré-falimentar. Lamentavelmente, está em processo de 
encerramento de atividades, causando enorme trans-
torno às pessoas que precisam deslocar-se de norte 
a sul, de leste a oeste, neste País.

Concordo que a nossa Varig é um problema de go-
verno, que deve ter solução de Governo, mas ninguém 
pode discordar que deve ter solução dentro da lei.

Senador Heráclito, não sei se V. Exª leu uma entre-
vista na Folha de S.Paulo de hoje. Desde ontem, venho 
tomando conhecimento, Senadora Heloísa Helena, de 
tratativas de venda da Varig a uma empresa chamada 
Volo, que, há muito tempo, vem em entendimentos com 
a Varig. A Volo já comprou a VarigLog.

Quem é a Volo? É uma empresa que, como se 
supõe, está suportada financeiramente por capital es-
trangeiro maciçamente – 80%, 90% ou mais do que 
isso de capital estrangeiro. Investimento estrangeiro é 
perfeitamente compatível e desejável. A Volo comprou 
a empresa VarigLog, só que, agora, está apresentando 
propostas para comprar a Varig.

Existe, Senador Arthur Virgílio, uma lei brasilei-
ra que impede que empresas estrangeiras operem no 
mercado doméstico do Brasil.

Senador Paulo Paim, V. Exª, que é gaúcho e que 
tem idade parecida com a minha, deve-se lembrar da 
Panair do Brasil; da Navegação Aérea Brasileira (NAB), 
de meus tempos de menino em Mossoró; da Cruzeiro 
do Sul, como deve-se lembrar da Varig, da Vasp, da 
Transbrasil, da GOL, da OceanAir, empresas brasileiras 
que, ao longo do tempo, transportaram passageiros. 
Algumas desapareceram, outras permanecem, mas 
nunca se mudou a lei.

A Panair do Brasil cedeu lugar à Cruzeiro do 
Sul, que cedeu lugar à Varig, que cedeu lugar à GOL 
e à TAM. O processo de bom ou mau desempenho de 
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empresa privada é produto direto do capitalismo, mas 
nunca houve desobediência à lei. A lei prevê que, para 
que brasileiros possam usufruir de um mercado que é 
subsidiado por reais pagos por brasileiros, o mercado 
doméstico de aviação deve ser operado por empresas 
brasileiras.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª é uma interes-
sada direta na lisura de procedimentos de Governo, 
e a Varig é uma questão de Governo, de interesse 
nacional, em que as autoridades nacionais precisa-
rão estar diretamente envolvidas, no bom sentido, 
no decente sentido, no ético sentido. Aí, vai a minha 
preocupação.

Quero expor a preocupação que recolho da entre-
vista que li, do Sr. Milton Zuanazzi, Diretor-Presidente 
da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac).

Tenho a informação de que a Anac, até pouco 
tempo atrás, Senador Heráclito Fortes, tinha posição 
contrária à venda da Varig à Volo, pelo fato de a Volo 
ter capital estrangeiro subsidiando seu suporte finan-
ceiro. Não era simpática a essa proposta. De repente, 
estou lendo na entrevista, dada mediante a manchete 
“Agência de Aviação admite ação política”: “Para o Pre-
sidente da Anac, cabe à Receita Federal e ao Banco 
Central analisar a origem de recursos da proposta da 
Volo pela Varig”.

A Agência de Aviação admite ação política. Ação 
política é perfeitamente razoável, mas passando por 
cima da lei? Aí, a conversa é outra, Senador Leonel 
Pavan! Se a ação é política, passa por cima da lei e 
faz o bypass transferindo certas responsabilidades 
da Anac para a Receita Federal e para o Banco Cen-
tral, ela passa a me incomodar. Como Liderança da 
Oposição, isso passa a me incomodar, principalmente 
porque eu sabia que a Anac tinha posição contrária à 
venda da Varig à Volo, pelo fato de esta ser empresa 
de capital estrangeiro. Se o capital estrangeiro pas-
sasse a ser dono da Varig, esta seria operada pelo 
capital estrangeiro. Então, a história da aviação civil 
no Brasil, desde a NAB, a Panair e a Cruzeiro do Sul, 
empresas que se sucederam sempre com capital na-
cional, iria pelo ralo.

Há algo errado nessa história, que precisa ser 
melhor explicado.

Sr. Presidente Renan Calheiros, quando a KLM, a 
maior empresa de aviação da Holanda, uma economia 
sólida, quis comprar 18% da Northwest, uma empresa 
americana, também sólida, o Presidente Clinton vetou. 
Quando a British Airways, uma das empresas mais 
rentáveis da aviação mundial, quis comprar 16% da 
US Airways, nos Estados Unidos, o Presidente Bush, 
o pai, vetou. Aqui, no Brasil, parece que estão fazendo 
o contrário: para privilegiar o capital estrangeiro, em 

um segmento que tem de ser operado pelo capital na-
cional, parece que o Governo está incentivando, está 
fomentando, partindo ao meio a lei. E aí vem a minha 
preocupação.

Senador Arthur Virgílio, não sei se V. Exª sabe 
que a Anac mudou de opinião depois que a Volo pas-
sou a ter como seu advogado... Sabe quem, Senador 
Arthur Virgílio? Dê um palpite!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Posso adi-
vinhar?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Dê um 
palpite!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Roberto 
Teixeira?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ele e a 
filha, Valeska Teixeira. Sabe quem é Roberto Teixeira? 
Compadre de Lula, aquele operador de negócios de 
Lula! Ele, há pouco tempo, está como advogado da 
Volo, empresa que tem capital estrangeiro e que quer 
comprar a Varig, para acabar com a história da aviação 
civil brasileira, e o Governo está incentivando isso!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permita-me 
um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com o 
maior prazer, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei rápido. 
Apostei, no jogo Brasil versus Gana, em três a zero. 
Queria ter a mesma certeza do resultado do jogo, quan-
do – digo a V. Exª com toda a honestidade, apanhado 
desprevenido pelo discurso de V. Exª –, de supetão, 
citei o nome de Roberto Teixeira. Em negócios neste 
Governo, Roberto Teixeira está envolvido sempre. As-
sim, gostaria de ter a certeza de que Gana perderá por 
três a zero do Brasil hoje, com dois gols de Ronaldo, o 
Fenômeno, e com um gol de um zagueiro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a presteza da informação de V. Exª. Veja como estamos 
sintonizados! No momento em que Roberto Teixeira e 
Valeska, a filha, entraram como advogados da Volo, 
tudo mudou na Anac! “A Anac não tem qualquer obri-
gação em fazer a triagem do capital da Volo, para que 
Volo possa ou não comprar a Varig”. É claro que tem! 
A Anac é uma agência reguladora dessa atividade e 
tem de ter as obrigações por inteiro; portanto, não pode 
ceder pedaços de preocupações para outros órgãos.

O Sr. Roberto Teixeira está por trás da velocidade 
com que o Governo se moveu no sentido de permitir 
que a Volo comprasse a Varig. Então, vai-se passar por 
cima da lei, da estruturação de um segmento da eco-
nomia. Queremos a solução da Varig. Eu quero isso, 
eu preciso disso, como usuário. Eu preciso disso, mas 
não posso abrir mão da lei, Senador Tasso Jereissati. 
Não posso abrir mão da lei que manda que o capital 
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das empresas que operam a aviação no mercado do-
méstico tem de ser nacional. Não posso permitir que 
o tráfico de influência política, que vem desde Waldo-
miro, Silvio Pereira, Delúbio, termine agora na Varig! 
Não posso permitir que o efeito Waldomiro em cima 
de Roberto Teixeira termine na Varig!

Bush e Clinton vetam, e o Brasil estimula o con-
trário: que o lucro do mercado doméstico vá para os 
Estados Unidos, para os investidores, para um fundo 
especial chamado Matlinpatterson. Vai-se permitir que 
o lucro do mercado doméstico vá para o Matlinpatter-
son, quebrando a tradição de anos e anos, por conta 
da presença do Sr. Roberto Teixeira, por conta do Sr. 
Zuanazzi, que é o fundador do PDT do Rio Grande do 
Sul, junto com a Srª Dilma Roussef?

Senador Paulo Paim, sabe o que me dizem? 
Recuso-me a acreditar! Não é possível que isso seja 
verdade! Mas me dizem que a Ministra Dilma Roussef, 
que, aliás, teria o direito e até a obrigação de partici-
par de decisões, estaria com a componente política, 
atuando no caso Varig-Volo. Será que isso é verdade? 
Ligação pessoal com o Sr. Zuanazzi, ela a tem: foram 
fundadores do PDT; são amigões de muito tempo. Todo 
mundo tem o direito de ser amigo de quem quer que 
seja, mas prejudicar o interesse nacional e passar por 
cima da lei não! Aí vão nos encontrar pela frente!

Por essa razão, antes de concluir, concedo, com 
muito prazer, o aparte ao Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Agripino, tenho participado e incentivado o de-
bate sobre a Varig, em primeiro lugar, porque a em-
presa nasceu no Rio Grande do Sul e, hoje, tornou-se 
uma companhia de credibilidade, diria, pela sua mar-
ca registrada em âmbito internacional, embora este-
ja passando por dificuldades financeiras enormes. O 
Senador Heráclito Fortes – que é do Partido de V. Exª 
e que tenho elogiado sempre – foi o grande arquiteto 
por haver reunido quatro Comissões, que foram ouvi-
das por nós, a respeito de tudo o que há sobre a Varig. 
Para tanto, convidamos a BR Distribuidora, o Sr. Milton 
Zuanazzi, o Presidente da Varig, o BNDES, o Banco 
do Brasil, enfim, os acionistas majoritários da Varig. A 
partir daí, mais do que nunca, fez-se um grande mo-
vimento político nesta Casa, com o apoio não só do 
Senador Jefferson Péres, mas de 90% dos Senado-
res, mediante documento que apresentei – e todos o 
assinaram –, para que o encaminhássemos ao Gover-
no, dizendo que, por parte do Senado da República, 
faríamos todo o possível para que a Varig não fosse à 
falência. Houve o leilão. E, para nossa surpresa, ne-
nhuma das companhias que disseram que dariam um 
lance cumpriu o que foi dito. Mas, na última hora, para 
evitar a falência, o consórcio dos trabalhadores apre-

sentou uma proposta, mas, infelizmente, no decorrer 
dos dias, eles não puderam sustentá-la. Estávamos 
torcendo para que isso desse certo. Senador José 
Agripino, havia outra corrente de pensamento que dizia 
que a Anac não daria sinal verde para a negociação 
com a Volo, porque haveria o compromisso do Governo 
– quero relatar os fatos que nos chegaram – de dei-
xar que a falência ocorresse, porque, assim, a TAM e 
a GOL teriam, de graça, o direito de assumir todas as 
linhas aéreas da Varig, se fosse o caso. Confesso a V. 
Exª – eu o respeito muito, e V. Exª sabe disso – que 
estou a refletir sobre o tema. Por quê? Porque, se se 
faz esse movimento dando a possibilidade à empresa 
Volo de apresentar, em leilão, que vai ser apresentado 
ao juiz, outra proposta para se evitar a falência da Va-
rig, se a Anac não der sinal verde para que isso possa 
acontecer, o juiz terá de decretar a falência definitiva 
da Varig. Faço este aparte a V. Exª, porque também 
fui à tribuna para falar sobre o tema. Eu disse: “Ain-
da bem que apareceu um novo investidor! Ainda bem 
que o juiz, mais uma vez, alonga o prazo!” Também o 
Senador Ramez Tebet, desta tribuna, disse que a Jus-
tiça norte-americana também deu um prazo, se não 
engano até 20 de julho, para que outros investidores 
se apresentassem. A Volo se apresentou. Confesso 
que falei com Milton Zuanazzi sobre a questão, que 
me disse para ficar tranqüilo, que não havia nada que 
ferisse a lei. Agora, ouço o discurso de V. Exª. Inclusi-
ve, consulto meu Líder maior, porque S. Exª, que pre-
side a Comissão, pediu-me que coordenasse o grupo, 
mas sob a Presidência de S. Exª – novamente quero 
dar os méritos ao Senador Heráclito Fortes. Não vejo 
problema algum em convidarmos Milton Zuanazzi, até 
porque – confesso – tanto ele quanto a Ministra Dilma 
são meus amigos. A Ministra Dilma, no começo da mi-
nha vida pública, como sindicalista, teve participação 
fundamental nas portas de fábrica, há trinta anos. A 
partir daí, laços de amizade com a Ministra Dilma e 
com Milton Zuanazzi se fizeram. Considero ambos 
muito sérios, responsáveis, éticos, e, na minha cabe-
ça, não passa, no caso específico de Milton Zuanazzi, 
que houvesse qualquer coisa que fugisse do campo da 
legalidade, da ética. Por isso, se V. Exª assim entender, 
poderemos convidar o Sr. Milton Zuanazzi a dialogar 
conosco sobre esse tema nessa Comissão, que é um 
misto de quatro outras Comissões. Confesso que eu 
estava muito assustado, caso a Varig fosse à falência, 
se não aparecesse outra proposta. Confesso a V. Exª 
que fico feliz ao ver que aparece outra proposta que 
impossibilita que o juiz decrete a falência. Pelo que sei, 
houve um aporte recentemente, para que a Varig não 
deixasse totalmente de voar, de US$8 milhões, mas 
o juiz está estudando se abre prazo para novo leilão. 
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E o investidor chamado Volo, no caso, com os outros 
acionistas, que podem envolver, inclusive, o consórcio 
dos trabalhadores, apresentará nova proposta, e o juiz 
dirá se a aceita ou se encaminha para a falência. Veja 
que estou fazendo mais uma reflexão com V. Exª. E vejo 
suas preocupações. Talvez, o Senador Heráclito Fortes, 
mais do que ninguém, possa manifestar-se, porque S. 
Exª preside essas quatros Comissões – colocou-me, 
inclusive, como sub-coordenador, digamos. Quem sabe 
possamos convidar Milton Zuanazzi! Tenho a certeza 
de que, se eu ligar agora, ele se disporá a vir dialogar 
conosco, para que não fique nenhuma dúvida sobre 
esse processo. Todos nós – tenho a certeza de que 
V. Exª também – torcemos para que a Varig não vá à 
falência, para que não a entreguemos de graça para 
a TAM e para a GOL. Se a falência for decretada, ha-
verá somente duas companhias. Já estamos sabendo 
– outro dia, comentávamos sobre esse fato aqui – que 
as passagens já começaram a aumentar. Calculemos 
nós o que ocorrerá com a falência definitiva da Varig! 
Então, fiz com V. Exª não um contraponto, mas uma 
reflexão para ver os próximos passos que poderemos 
dar juntos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
ao Senador Paulo Paim sua intervenção muito razo-
ável, muito racional, com a qual concordo completa-
mente, em gênero, número e grau. Não tenho nenhum 
reparo a fazer.

Apenas quero dizer ao Senador Paulo Paim, 
que é gaúcho e que, por razões óbvias e regionais, 
tem interesse na solução da situação da Varig, que 
eu sou como V. Exª, sou potiguar, mas, nessa causa, 
sou brasileiro, gaúcho, como V. Exª, que quer que a 
Varig tenha solução.

Quando votamos aqui medida provisória, primei-
ramente votamos a admissibilidade para ver se há con-
sistência jurídica e legal, para que não votemos gato 
por lebre. A falência da Varig tem de ser evitada, mas 
o preço de se evitar a falência da Varig não pode ser a 
falência de uma lei. Não podemos fraturar uma lei que 
rege as relações da aviação civil há décadas.

Então, esta é a minha preocupação: o esclareci-
mento desse fato, principalmente na hora em que fico 
com a informação de que o Sr. Roberto Teixeira e a 
Srª Valeska entraram no circuito e aceleraram um pro-
cesso que todos queremos ver concluído, ou seja, a 
solução da Varig, mas não às custas de uma suspeita, 
que quero remover.

Ouço o Senador Heráclito Fortes, para, em segui-
da, apresentar minha proposta de convocação. Concor-
do inteiramente com o Senador Paulo Paim, lembrando 
a S. Exª apenas que a questão Varig, mais do que uma 
questão técnica, é uma questão de interesse nacional, 

é uma questão de Governo. Então, é preciso passar a 
limpo o interesse legítimo do Governo e o encaminha-
mento legal do processo de venda da Varig.

Ouço, com muito prazer, o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com licença, Senador José Agripino. É importan-
tíssimo o assunto que V. Exª traz, é uma aflição mui-
to grande não somente dos trabalhadores da Varig 
como também dos usuários, principalmente os que 
se encontram na Europa, como vemos todos os dias 
nos programas de televisão. Porém, ainda há outros 
oradores, e, por isso, quero fazer um apelo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encerro, 
já encerro, Sr. Presidente. Vou ouvir o Senador Herá-
clito Fortes e já encerro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O assunto é importantíssimo. Penso que todos vão 
compreender, pois só dispomos de mais meia hora. 
Obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encer-
ro, Sr. Presidente.

Tem o aparte o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 

Agripino, escutei com muita atenção o pronunciamento 
de V. Exª, com a participação do Senador Paulo Paim. 
Essa questão da Varig é mais grave do que aquilo que, 
até agora, a imprensa conseguiu alcançar. É uma em-
presa que, há 20 anos, tinha um patrimônio de US$8 
bilhões e que, hoje, encontra-se na situação que todo 
o Brasil sabe. Sabemos, de antemão, que a Varig teve 
deficiências administrativas graves por intermédio da 
Fundação. Sabemos também que, por uma decisão da 
Justiça por conta de prejuízos obtidos em um desses 
planos, a Varig tem a receber do Governo R$4 bilhões. 
Mas o grave é que a pressão para que a Varig não so-
brevivesse começou exatamente no primeiro mês do 
atual Governo, pressões das mais diferentes formas, 
até se chegar ao ponto que V. Exª relatou. Evidente-
mente, é estranho a roda maior entrar na roda menor. 
A VarigLog comprar a Varig é, no mínimo, curioso. Uma 
empresa – salvo engano, é o consórcio Volo –...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Volo.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Essa empre-

sa, para se habilitar à compra da primeira parte, que era 
a VarigLog, teve dificuldades para efetuar o pagamento. 
Por outro lado, é preciso saber quem são os donos da 
Volo, quem está por trás da Volo, qual o patrimônio e a 
experiência que eles têm em aviação. O mais estranho 
é o seguinte: se o Governo quer ajudar, por que não 
ajudou os funcionários, já que é o Governo do Partido 
dos Trabalhadores? Por que não deu condições aos 
funcionários, àqueles que deram toda a sua vida por 
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aquela empresa? Tenho a impressão de que os fun-
cionários teriam mais condições, pelo conhecimento 
que têm, pela vivência que têm da empresa e, acima 
de tudo, pelo amor que têm pela empresa, de gerir os 
destinos da Varig. O BNDES não pode dar empréstimo 
ao consórcio dos funcionários, mas pode dá-lo ao con-
sórcio Volo. Precisamos saber qual é o respaldo finan-
ceiro que eles têm, qual a origem deles. Tudo isso soa 
muito estranho, muito esquisito. Se abrirmos os jornais 
hoje, Senador José Agripino, veremos algo estranho: 
o próprio Presidente da Infraero, que tem participação 
importante nessa questão, declara que achou esqui-
sita e estranha a maneira como a negociação foi feita 
e critica a falta de independência, inclusive, da Anac. 
Alguma coisa não me cheira bem nessa questão. Só 
o tempo mostrará o que é. Basta esperar para se ver. 
Esse último fato que V. Exª aponta, a participação do 
Sr. Roberto Teixeira por intermédio da filha, é muito 
grave. Espero que esses fatos sejam confirmados ou 
desmentidos de maneira clara. Como Presidente da 
Comissão de Serviços de Infra-estrutura, tenho rece-
bido algumas informações a respeito desse assunto. 
Estão sendo catalogadas. Depois, poderão ser aceitas 
como verdadeiras ou como boato. A verdade é que 
é necessário questionar. Estou inteiramente solidá-
rio com V. Exª com relação à vinda da Ministra Dilma 
Rousseff para tratar desse assunto. Concordo com a 
vinda não só de S. Exª, mas também do Presidente da 
Anac e das demais pessoas envolvidas nesse caso, 
principalmente do responsável pela Volo. Concordo 
com a sugestão de V. Exª – a Ministra tem um convite 
formalizado, assumiu um compromisso, com a inter-
ferência do próprio Senador Paulo Paim – de trans-
formar a convocação em convite e de aceitar a data 
da marcação. Podemos, hoje mesmo, acertar – está 
aqui o Senador Tasso Jereissati, Presidente da outra 
Comissão que participou do convite – a realização de 
reunião conjunta para ouvir a Ministra, já que, segundo 
a imprensa, a centralização dos entendimentos e das 
negociações é oriunda da Casa Civil. Congratulo-me 
com V. Exª pela oportunidade do discurso e pela pre-
ocupação que demonstra. É preciso que se veja, de 
uma vez por todas, que a Varig não é do Rio Grande 
do Sul, do Rio de Janeiro ou de São Paulo, mas do 
Brasil. Em um governo que tem como símbolo o tra-
balhador brasileiro, não podemos aceitar nem admitir 
que as conseqüências da omissão ou do atrevimento 
sejam responsáveis pela demissão de onze mil servi-
dores diretos e de quarenta mil servidores indiretos. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Heráclito Fortes, antes de ouvir o Senador Paulo Paim, 
queria dizer a V. Exª da minha grande preocupação. 

V. Exª conhece o art. 181 da Lei de Concessões, que 
determina:

A concessão somente será dada à pes-
soa jurídica brasileira que tiver:

I – Sede no Brasil;
II – Pelo menos 4/5 (quatro quintos) do 

capital com direito a voto, pertencentes a bra-
sileiros, prevalecendo essa limitação nos even-
tuais aumentos do capital social:...

Ou seja, deve haver sempre 80% de capital na-
cional.

Sabe o que estão dizendo? Que, na Volo, que tem 
sócios brasileiros e capital estrangeiro, os sócios brasi-
leiros são meros laranjas para justificar o cumprimento 
da lei. Cumprimento da lei à custa de uma falácia, à 
custa de uma farsa, à custa de um blefe de laranjas?! 
É isso que tem de ser esclarecido. Não estou asse-
gurando, mas há essa dúvida, a difusão dessa tese. 
E está em jogo o interesse nacional. A fila, Senadora 
Heloísa Helena, para viajar de Natal para cá e daqui 
para São Paulo está um inferno. Por conta de quê? Da 
desativação da Varig. Isso está afetando todos nós. É 
preciso haver uma solução, mas esta não deve custar 
a infração à lei.

Portanto, a lei que acabei de ler não deve ser 
infringida, a tradição deve ser respeitada. Aquilo que 
Bush e Clinton fizeram nos Estados Unidos, Lula não 
deve fazê-lo aqui às avessas, ao contrário.

Antes de ler o requerimento que vou apresentar 
na Comissão de Infra-Estrutura, Senador Paulo Paim, 
quero dizer que tenho a impressão de que, dessa pro-
posta do Senador Heráclito Fortes, da somação de 
esforços das duas Comissões presididas pelo Sena-
dor Tasso Jereissati e pelo Senador Heráclito Fortes, 
pode-se encontrar, em primeiro lugar, o esclarecimento 
de dúvidas e, em segundo lugar, a sintonia fina para a 
solução do caso Varig.

O Senador Heráclito Fortes disse algo com muita 
propriedade: por que se pode apoiar a empresa Volo 
financeiramente, se for o caso, e não o grupo organi-
zado de trabalhadores da Varig, cujo maior desejo é 
reviabilizar a empresa da qual se orgulham? Todos 
eles usam, com muita alegria, o emblema da Varig no 
peito ou na lapela.

Ouço o Senador Paulo Paim, com muito prazer, 
e já encerro, Sr. Presidente.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Agripino, eu me havia comprometido com V. Exª. 
Acabo de desligar o celular. Estava falando com o 
Presidente da Anac, Milton Zuanazzi, que me disse a 
seguinte frase: “Nunca, na história da aviação brasilei-
ra, fez-se uma análise tão rigorosa para se dar o sinal 
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verde, para que houvesse a possibilidade de a Volo 
entrar no leilão que será marcado pelo juiz, que está 
fazendo um belíssimo trabalho”. Disse mais: “Estou in-
teiramente à disposição para que, no dia e na hora em 
que o Senador assim entender, eu possa demonstrar 
quais foram os critérios que adotamos para permitir 
que a Varig não fosse à falência e tivesse alternativa”. 
Como disse o Senador Heráclito Fortes, estamos pre-
ocupados não somente com 11 mil trabalhadores, mas 
também com a família Varig, com os aposentados, com 
os dependentes, com os pensionistas, o que envolve 
50 mil pessoas. Mais do que isso, a fala de V. Exª foi 
brilhante. V. Exª sabe o transtorno, o inferno – termo 
que V. Exª usou – que virou viajar neste País, porque a 
Varig não está voando. Então, quero dizer que estamos 
no bom caminho. Sua proposta é também equilibradís-
sima. Milton Zuanazzi, da Agência Nacional de Avia-
ção Civil, já se dispõe, na hora em que entendermos, 
a vir aqui. Senador Heráclito Fortes e Senador José 
Agripino, dizíamos, quase todos os dias: “É preciso 
que o Governo, de uma forma ou de outra, participe 
desse processo, para evitar que a Varig vá à falência”. 
Entendo que está havendo um sinal do Governo para 
que se construa esse entendimento, quem sabe com 
a Volo e com o próprio consórcio dos Trabalhadores 
do Grupo Varig (TGV), que poderão se somar no lei-
lão. Vou dizer o que ouvi por parte do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
por parte do Banco do Brasil: “Temos todo o interesse 
em fazer o tal do empréstimo-ponte, que poderia ser 
para o consórcio dos trabalhadores, mas tem de haver 
um lastro que avalize isso”. São normas de qualquer 
Banco. E o que me disse Márcio Marsillac é que esse 
foi o problema. Precisaria haver esse aporte, porque 
o consórcio dos trabalhadores não é dono da Varig, 
eles não podem nem empenhar, dar o aval conse-
qüente que garanta, dentro do mínimo da legalidade, 
o fornecimento do empréstimo. Esse foi o problema 
que impossibilitou o empréstimo e que impossibilitou, 
inclusive, os trabalhadores de depositarem os US$70 
milhões que eram objeto do compromisso. Até a última 
hora, o Márcio, inclusive, ficou de me ligar para que 
eu anunciasse: “Paim, conseguimos o dinheiro”. Não 
me ligou, porque não conseguiu depositar aquilo que 
havia de compromisso. Não estou entrando no méri-
to, porque fui o maior torcedor. Acho que torci mais do 
que torço para o Brasil, em relação à Copa, natural-
mente, no caso Varig, para que o consórcio dos tra-
balhadores desse certo. Infelizmente, não deu certo, 
apareceu outra possibilidade. Por isso, quero seguir 
a linha de V. Exª: vamos convidar as partes, para que 
fique clara toda a transação. Vamos torcer para que, 
dentro da legalidade que V. Exª quer e que eu quero, 

o Governo possa impulsionar essa questão, para que 
não digamos amanhã que, por culpa do Senado e do 
Governo, a Varig foi à falência, porque o Senado proibiu 
a presença da Volo, que, em tese, segundo o Minis-
tério, dentro da legalidade total, estaria com o aporte 
de recursos para evitar a falência da Varig. Por isso, 
quero caminhar com V. Exª e com o Senador Heráclito 
Fortes no sentido de que se ouçam as partes e de que 
permitamos que a Varig não vá à falência.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço-
lhe. Já finalizo, Sr. Presidente.

O lastro que se pretende dar para a concessão 
de algum tipo de empréstimo, de socorro ou de ajuda 
aos empregados ou à empresa Volo precisa ser, na 
minha opinião, um lastro legal. Com isso, caminha-
mos legalmente.

Eu queria comunicar à Casa, ao Senador Herá-
clito Fortes e ao Senador Tasso, que são Presidentes 
das Comissões, que vou apresentar um requerimento 
de comparecimento do Sr. Milton Zuanazzi, que terá 
de vir aqui junto com o Ministro Waldir Pires, porque 
a convocação terá de ser do Ministro, acompanha-
do de pessoas subordinadas à sua atuação, que, no 
caso, são: o brigadeiro José Carlos Pereira, Presiden-
te da Infraero, que tem o direito e o dever de dar sua 
opinião; o Sr. Milton Zuanazzi, Diretor-Presidente da 
Anac; o Ministro da Defesa, Waldir Pires; e a Ministra 
Dilma Rousseff, conforme até sugeriu o Senador He-
ráclito Fortes. Dessa forma, todos os assuntos ficarão 
esclarecidos, explicados. Inclusive, será esclarecida 
a presença do Sr. Roberto Teixeira e da Srª Valeska 
Teixeira, na aceleração do processo de definição da 
Anac, como os jornais começam a sugerir, como que 
denunciando um fato supostamente ilegal.

O que queremos, o que desejo é apenas passar 
a limpo uma suspeita de ilegalidade. Acima de tudo, 
minha determinação é a de colaborar, no limite das 
minhas possibilidades, para que se encontre uma so-
lução legal para uma questão que é nacional, que é a 
sobrevivência da nossa Varig.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Srªs e Srs. Senadores, como faltam 21 minutos para 
o encerramento do expediente da Casa – não apenas 
da sessão – e ainda temos quatro oradores inscritos, 
concederei seis minutos para cada orador. Portanto, 
solicito que cada um fale em seis minutos.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª, como Líder, é o 
primeiro.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Abro 
mão da minha inscrição como Líder e apenas quero 
comunicar a V. Exª que cheguei a um acordo com o 
Senador Roberto Saturnino, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, e com o Senador Heráclito 
Fortes, a respeito da indicação do Embaixador Jacques 
Guilbaud. Ou seja, por informações que chegaram a 
mim e que foram repassadas para o Senador Herá-
clito Fortes, nós deveríamos ter feito o que fizemos: 
pedir vista para aprofundar melhor sobre o que seria o 
suposto envolvimento com a comunidade de informa-
ções do Embaixador Jacques Guilbaud. Eu o conheci 
pessoalmente, o Senador Heráclito Fortes também. 
Trata-se de uma pessoa sofrida, de uma pessoa com 
um passado de decência e que, de jeito algum, mere-
ce ser penalizado. Afinal de contas, temos um regime 
de anistia vigorando no País. A anistia serve para um 
lado e serve para o outro. Gostaria, portanto, de dizer 
que, por parte da Liderança do PSDB, não há nada 
que obste a se colocar na pauta da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, amanhã, o nome 
do Embaixador Guilbaud e que o PSDB votará a favor, 
entendendo que tomou a precaução necessária, mas 
que prolongar essa dúvida significaria ser injusto com 
o Embaixador, a quem desejo aprovação no plená-
rio, aprovação na Comissão e uma feliz gestão como 
Embaixador no país para o qual o indica o Chanceler 
Celso Amorim.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Arthur Virgílio, eu já havia conversado so-
bre isso com o Senador Heráclito e cumprimento V. 
Exª por esta manifestação. 

Pergunto ao Senador Heráclito Fortes se gostaria 
de falar rapidamente sobre o assunto, tendo em vista 
ter sido citado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de dizer que concordo em número, gênero e 
grau com o que disse o Senador Arthur Virgílio. Não 
conhecia o Embaixador. Agora, diante das informa-
ções que nos chegaram, tínhamos de ter cautela. Es-
tou muito seguro porque o Senador Eduardo Suplicy 
me afirmou que trará uma carta do Ministro Rubens 
Ricupero, esclarecendo a questão. O Senador Eduar-
do Suplicy fez um contato com o Ministro Ricupero, 
à época Embaixador, pois foi S. Exª quem presidiu o 
inquérito, e, pelo que entendi, ficou de mandar essa 
correspondência. Mas quero dizer ao Senador Eduar-
do Suplicy que, independentemente da carta, concor-
do em gênero, número e grau. De minha parte, não 
há nenhuma dificuldade; agora, acho que, até para a 

satisfação do próprio diplomata e da Comissão, seria 
importante que essa correspondência chegasse à Co-
missão o mais rápido possível.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Para esclarecer brevemente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Heráclito Fortes, V. Exª já encaminhou o 
pedido?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Esse 
assunto já está esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Senador Arthur Virgílio já teria conversado com o 
Senador Roberto Saturnino, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não. 
Está, inclusive, para entrar na pauta amanhã como 
matéria extra, vai depender de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas a documentação chegou a esclarecer...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não, 
a documentação, a carta... O contato foi do Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy se manifeste então, por 
favor.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É sobre o assunto, não é?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero cumprimentar o Líder do PSDB, Senador Arthur 
Virgílio, e o próprio Senador Heráclito Fortes por sua 
atitude. É natural que tenham levantado a necessidade 
de informações, é fato que conversei com o Ministro 
Ricupero, o embaixador Guilbauld enviou uma carta 
para ele, esclarecendo os fatos. O Embaixador Ru-
bens Ricupero me informou da boa-fé com que agiu 
na oportunidade e que não tem qualquer intenção de 
prejudicar o Sr. Guibauld. Avalio, então, que amanhã 
poderemos, com mais informações recolhidas por to-
dos nós, apreciar a indicação feita para o Sr. Guibauld 
para a Embaixada da Guiné. 

Mas cumprimento os Senadores, que, inclusive, 
puderam conhecer pessoalmente o Sr. Guibauld e re-
conhecer a boa-fé com que tem agido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Esclarecido o assunto, passo a palavra ao Senador 



21720 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

Leonel Pavan, por cinco minutos. Peço escusas a V. 
Exª por ser tão exíguo o tempo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Quero dizer que não serão necessários os cinco 
minutos, porque teremos, em seguida, a Senadora He-
loísa Helena que quer deixar a sua mensagem.

Sr. Presidente, quero deixar registrado que hoje 
já é dia 27; até sexta-feira é o prazo final para assinar 
convênios com as nossas emendas. Todos os Sena-
dores ou grande parte dos Senadores e Deputados 
estão comprometidos com as convenções partidárias, 
inclusive nós. Amanhã, teremos que estar em Santa 
Catarina porque será a convenção do meu Partido, 
onde será homologada, definitivamente, a composi-
ção PMDB, PSDB e PFL em Santa Catarina. Mas já 
recebemos, hoje, em torno de dez prefeitos. 

Ontem, usei a tribuna para chamar a atenção 
e apelar para a sensibilidade do Governo, de alguns 
Ministros, de alguns amigos Senadores, a fim de que 
interviessem e nos ajudassem no sentido de que esses 
prefeitos pudessem sair daqui de Brasília com a certeza 
de que terão os seus recursos liberados. Não é possível 
que tenhamos de ficar nessa agonia, nessa angústia 
– além da angústia da Copa do Mundo – com o Go-
verno, sem sabermos se os recursos serão liberados, 
haja vista que o Congresso Nacional está praticamen-
te esvaziado. Não sei se foi tática do Governo ou não, 
mas por que deixar para os últimos dias? Precisamos 
ter a certeza da liberação desses recursos.

No ano passado, fiz apelos veementes ao Sena-
dor Aloizio Mercadante para que nos ajudasse, pois 
tenho feito oposição aqui, mas com inteligência, com 
respeito. Votei quase todos os projetos do Governo. 
Apesar de termos votado alguns por apelo de alguns 
Senadores, como por exemplo o Senador Tião Viana, 
o Senador Aloizio Mercadante. No entanto, na hora da 
contrapartida aos nossos Municípios pobres, não ao 
Senador Pavan! Estão aqui prefeitos de municípios po-
bres pedindo para que o Governo decida urgentemente 
agora, hoje, amanhã, sobre a liberação dos recursos 
para os seus municípios.

Falei agora há pouco com o Senador Tião Viana, 
que tem acesso livre, é uma pessoa respeitada pelo Go-
verno, e sabe o quanto trabalhamos aqui para o nosso 
País, como fazemos oposição com responsabilidade, 
sem raiva, oposição como a democracia permite. Ago-
ra, não liberar os recursos porque são da Oposição, 
isso não dá para aceitar! 

Fiz esse apelo ontem e volto a fazê-lo hoje, de 
novo! Ministro Mares Guia – a quem sempre chamei 
de amigo aqui e cujo Ministério sempre defendi, en-

caminhando, inclusive, inúmeras emendas, sem que 
o Ministério pedisse, para que pudéssemos investir 
no turismo do nosso País –: não recebi, até agora, 
resposta positiva alguma! Esse é o apelo que deixo 
aqui, mais uma vez, para o Governo Federal, para os 
Ministérios.

Há municípios do PT, do PMDB, do PFL, do PTB, 
do PSDB, do PL, do PPS, enfim, são inúmeros municí-
pios e diversas cores partidárias. O prefeito tem cor par-
tidária, mas o povo, não! O povo quer investimento!

Fica aqui registrado, mais uma vez, o nosso ape-
lo!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Leonel Pavan, não é só o Estado de V. Exª, 
mas o País inteiro. Desejo-lhe sorte na convenção. 

Senadora Heloísa Helena, V. Exª já está em con-
dições?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senador Romeu Tuma, quero fazer uma brevíssima 
consideração, até atendendo ao apelo de V. Exª, mas 
não poderia deixar de elogiar a decisão da Diretoria 
do Senado da República, especialmente na pessoa do 
Exmº 1º Secretário, Senador Efraim Morais, que esta-
beleceu uma decisão muito, muito importante!

O Sr. 1º Secretário deferiu a inclusão da Srª Cláu-
dia Helena de Oliveira Gurgel como dependente da 
Servidora Silvia Del Valle Gomide, na qualidade de 
companheira, para efeito de assistência à saúde e 
como beneficiária de pensão. 

Essa é uma decisão muito preciosa, única, espe-
cial e que realmente merece o nosso elogio, primeiro, 
porque é plenamente compatível com o nosso ordena-
mento jurídico brasileiro, guardando perfeita harmonia 
com os objetivos fundamentais da nossa Constituição, 
de construir uma sociedade livre, justa, solidária, sem 
quaisquer formas de preconceito. 

Reconheço a opinião das pessoas, sei que exis-
tem muitas pessoas que são contrárias a esse tipo de 
pronunciamento, algumas das quais respeito, e ou-
tras não. E muitas das que respeito, faço-o, por toda a 
formulação cultural que trazem ao longo de sua vida. 
Mas, por favor, poupem-me de quem gosta de ataques 
homofóbicos histéricos! Aqui não se trata de falar em 
matrimônio e casamento, com suas implicações re-
ligiosas e ideológicas. E, como não tenho dúvida de 
que são duas pessoas do mesmo sexo, que vivem 
uma relação emocional respeitosa permanente, que 
são filhas do meu e do nosso Deus, que são amadas 
por ele, pois ele ama suas filhas e seus filhos quando 
suas vidas são permeadas pelo amor em plenitude. 
Portanto, por favor, quem gosta do preconceito, dos 
ataques homofóbicos histéricos, poupe-me! Respeite-
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mos aquilo que nada tem a ver com questões ideológi-
cas e religiosas, mas tem a ver com a configuração de 
um direito de duas pessoas que constroem uma vida 
juntas: que uma outra pessoa possa ser igualmente 
atendida pela assistência à saúde.

Portanto, parabenizo essa decisão corajosa, que, 
volto a repetir, é plenamente compatível com o nos-
so ordenamento jurídico, guarda profunda e perfeita 
harmonia com os objetivos fundamentais da nossa 
Constituição e zela por aquilo que é o sonho de todas 
as pessoas, a vida vivenciada não pela farsa, pela 
mentira, pelo fingimento, mas com aquilo que Deus 
ama e ensina aos seus filhos, que é o amor respeito-
so em plenitude.

Portanto, deixo meus parabéns a esta Casa pela 
decisão tomada.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senadora.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª deseja fazer uso 
da palavra? (Pausa.)

Concedo a palavra a V. Exª por cinco minutos.
Peço encarecidamente a V. Exª que seja breve. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, obviamente 
estamos todos com muita vontade de assistir a Brasil 
versus Gana. 

Desejo que seja um excelente jogo. Estou tor-
cendo pelo Brasil, respeitando Gana. Imagino como 
é que estão todos.

A Senadora Patrícia Saboya Gomes está nos 
convidando para assistir à partida em sua residência. 
Estou aceitando o convite. Estarão lá a Senadora He-
loísa Helena e o Senador Arthur Virgílio. 

Sr. Presidente, quero registrar e requerer a in-
serção nos Anais do Senado Federal da entrevista 
concedida por um correligionário de V. Exª, o Gover-
nador Cláudio Lembo, do PFL, pessoa pela qual tenho 
tido, desde os anos setenta, uma relação de respeito 
e de amizade. Mas considero a entrevista dada pelo 
Governador ao Mauricio Stycer e Mino Carta, editor 
da revista CartaCapital, convém ser lida por todos os 
Senadores. 

O Presidente Romeu Tuma já a leu e acredito 
que também a recomende. Estava conversando com o 
Líder do PFL, José Agripino, e com o Líder do PSDB, 
Arthur Virgílio. Há uma recomendação de como nos 
relacionarmos com nossos adversários políticos, da 
importância de sempre nos referirmos às pessoas com 
o respeito devido. Esse era um dos maiores ensina-
mentos do tão saudoso Presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, do PMDB. 

E eu ouvia isso com muito interesse. As pessoas 
devem sempre se referir aos demais colegas políticos, 
inclusive aos adversários, de tal maneira que possam 
conversar sem perder o respeito mútuo. 

O Governador Cláudio Lembo – inclusive os seus 
próprios colegas do PFL, há poucos dias, no programa 
eleitoral, fizeram ofensas ao Presidente e a pessoas 
do Partido dos Trabalhadores – recomenda que se tra-
te a figura do Presidente da República com respeito, 
para que sempre se possa ter um diálogo construtivo 
em defesa dos interesses maiores da Nação. Leio um 
pequeno trecho:

Eu confesso que tive grande respeito pela 
formação do PT, mas achava que não daria 
certo. Acredito ser importante a formação so-
cial vinda da base. Achava, porém, que a com-
posição era muito difícil: a Igreja Católica, os 
sindicatos e a intelectualidade. São elementos 
que não têm amálgama. É isso está se vendo 
claramente hoje. O PT foi uma grande experi-
ência histórica, muito rica, que eventualmente 
possa se recompor ao se afastar dessas ori-
gens. É possível. Tem um líder [e aí eu faço 
uma referência especial de como é que ele 
trata o Presidente] que tem carisma e qualida-
de intelectual, que é o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que pode liderar a recomposição. 
O meu partido, o PFL, é um partido típico da 
pequena burguesia, de interesses locais. Ele 
passa a ser um defensor da liberdade nesse 
vazio de liberdade. Tem suas qualidades, mas 
participam dele ... 

E também faz críticas. Não vou falar sobre todas 
as questões. Mas quando ressalta certos adjetivos 
com os quais o Presidente da República foi referido, 
ele diz: “Não gosto de agredir o Presidente da Repú-
blica, nem os Governadores, nem outras autoridades. 
Deve haver um respeito às instituições senão destru-
ímos a democracia”.

Assim, Sr. Presidente, recomendo fortemente aos 
Líderes e aos Senadores desta Casa a leitura dessa 
entrevista, que requeiro seja inserida nos Anais da 
sessão do Senado.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)



21722 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 21723 



21724 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006



Junho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 21725 



21726 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2006

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Senador Eduardo Suplicy, ontem houve uma co-
memoração do 50º aniversário da Anfavea. Amanhã, 
se eu tiver chance, usarei da palavra para descrever 
o evento. Lá se encontravam o Presidente Lula, o 
Governador Cláudio Lembo, o Prefeito Gilberto Kas-
sab, o Presidente da Anfavea e o Ministro Furlan, to-
dos em perfeita harmonia e respeito. Foi uma reunião 
muito boa, porque objetivamente se discutiu um setor 
importante da economia brasileira. Estava também o 
Senador Aloizio Mercadante comigo representando o 
Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não fui à reunião da Anfavea, porque não fui con-
vidado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Representei V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 707, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao escritor 
amazonense Deusamir Pereira pelo lança-
mento, em Manaus, no dia 2 de dezembro 
de 2004, do livro Amazônia Insustentável 
– Zona Franca de Manaus, estudos e aná-
lise.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao escritor e tam-
bém administrador Deusamir Pereira, pelo lançamento 
de seu livro Amazônia Insustentável – Zona Franca de 
Manaus, Estudos e Análise.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se pelo 
tema do livro, muito oportuno. Seu autor, pôs-graduado 
em Marketing Empresarial e Gerência Financeira pela 
Universidade Federal do Amazonas, e também Admi-
nistrador. Nesse seu livro, ele faz meticulosa análise 
dos reais custos/benefícios da ZFM de Manaus e as 
possibilidades de reorientaçãoL do atual modelo vol-

tado para o aproveitamento dos potenciais naturais e 
culturais da Amazônia. E, pois, merecedor do Voto de 
Aplauso que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 708, DE 2006

Requer Voto de Aplauso a  Wastony 
Aguiar Bittencourtt, pelo lançamento, em 
Manaus, do do seu livro Crônicas de um 
Servidor Público.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimento 
interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao funcionário pú-
blico amazonense e também escritor Wastony Aguiar 
Bittencourt, pelo lançamento de seu livro Crônicas de 
um Servidor Público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se pelo 
tema do livro, de grande interesse para o público em 
geral. Nele, Wastony faz um relato do dia-a-dia de um 
servidor público, publicado, em crônicas, no Jornal do 
Comércio. É, pois, merecedor do Voto de Aplauso que 
proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 709, DE 2006

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Geógrafo Orlando Valverde, no dia 14 de 
junho de 2006, no Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento, ocorrido no Rio de Janeiro, em 14 de junho 
de 2006, do Geógrafo Orlando Valverde, que integrava 
os quadros do IBGE e que dedicou 30 anos de sua 
vida a pesquisas na Amazônia.

Requeiro, ademais, que o conteúdo deste Voto 
seja comunicado aos familiares do Geógrafo e à Fun-
dação IBGE.

Justificação

Orlando Valverde foi dedicado geógrafo do IBGE 
e participou intensamente de estudos e debates sobre 
o problema do manejo florestal no Brasil. Dedicou 30 
anos de sua vida profissional a pesquisas na Amazô-
nia, como chefe do Grupo de Pesquisas criado para 
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estudos daquela área. Fundou e presidiu a Campa-
nha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da 
Amazônia. Desde a década de 80, foi um fervoroso 
defensor das reservas extrativistas e indígenas e con-
tra a invasão das madeireiras internacionais na Ama-
zônia. O Voto que ora proponho é justo, por significar 
o reconhecimento do valor daquele grande Geógrafo 
e amigo da Amazônia.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 710, DE 2006

Requeiro voto de pesar pelo falecimen-
to, ocorrido ontem, 25 de junho de 2006, 
em São Paulo, da Exma, Sra. Guita Mindlin, 
“amiga dos livros”.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de pesar pelo 
falecimento, ocorrido ontem, 25 de junho de 2006, da 
Exma. Senhora Guita Mindlin, esposa do Acadêmico 
José Mindlin.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento do Acadêmico José Mindlin e à Academia 
Brasileira de Letras.

Justificação

O hoje Acadêmico José Mindlin, conhecido 
em todo o Brasil pela formação da maior biblioteca 
particular do País, perdeu na madrugada de domin-
go sua esposa e dedicada companheira, Sra. Guita 
Mindlin. Ela faleceu cinco dias após a posse do ma-
rido como novo imortal da Academia Brasileira de 
Letras, a que chegou por alto merecimento. Dona 
Guita conheceu José Mindlin na Faculdade de Direi-
to das Arcadas, em São Paulo, ela então caloura e 
ele formando. Dois anos após, casaram-se. Na vida 
em comum, Dona Guita foi a grande estimuladora 
da obra a que ele, José Mindlin, se dedicava, a for-
mação de uma biblioteca, hoje de valor inestimável. 
Para tanto, especializou-se em encadernação e res-
tauro. Na década de 70, em parceria com o Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas, chegou a desenvolver 
uma máquina de reconstituir papel. Fundou ainda a 
Sociedade Brasileira de Encadernação e Restauro 
(SBE), apoiada pela Escola Theobaldo Nigris, enti-
dade que, em apenas cinco anos, formou 150 alunos 
na arte do restauro delivros. E, pois, merecedora do 
Voto de Pesar.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 711, DE 2006

Raquer Voto de Aplauso ao escritor 
amazonense Evaldo Ferreira, do jornal O 
Estado do Amazonas, pelo lançamento, em 
Manaus, do livro No Tempo dos Seringais.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimento 
interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao cronista Evaldo 
Ferreira, do jornal O Estado do Amazonas, pelo lan-
çamento de seu romance de estréia No Tempo dos 
Seringais.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Evaldo Ferraira e cronista do jornal O Estado do 
Amazonas e seus escritos são um retrato de Manaus, 
do Amazonas e da Amazônia. O próprio jornal chama-
o de cronista-viajante. Agora, ele lança seu primeiro 
romance, baseado na realidade regional. O título da 
obra dá bem uma idéia do conteúdo, que reúne suas 
idéias e análises de um tempo, o dos seringais. A ho-
menagem que ora formulo justifica-se pelo tema do li-
vro, muito oportuno pelo que reúne de história do meu 
estado e da região.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO  Nº 712, DE 2006

Requer voto de aplauso ao Serviço 
de Anatomia Patológica da Universidade 
Federal do Amazonas – UFAM.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimento 
interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Serviço de Ana-
tomia Patológica da Universidade Federal do Amazonas 
– UFAM, em Manaus.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do diretor daquele serviço, Dr. 
Jeconias Câmara e a todos que ali trabalham, bem 
como ao Reitor da Universidade Federal do Amazo-
nas, Prof. Hidembergue Ordozgoith Frota.

Justificação

O Serviço de Anatomia Patológica da Univer-
sidade Federal do Amazonas – UFAM é centro de 
referência médica não somente no Estado como em 
toda a Região Amazônica. É a mais antiga residência 
médica no estado. A Anatomia Patológica é básica na 
medicina. É ela que faz o diagnóstico da causa mortis. 
É ela que estuda os tecidos (histopatologia), permitin-
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do afirmar com segurança a natureza de uma lesão. 
É ela que estuda as alterações celulares (citopatolo-
gia), principalmente no núcleo celular, possibilitando 
detectar doenças como o câncer. Faz jus, portanto, à 
homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 713, DE 2006

Requer à Ministra do Meio Ambiente, 
informações sobre intenções anunciadas 
pela organização francesa Nature Rights, 
que podem representar ameaças à integri-
dade da Região Amazônica.

De acordo com o art. 216 do Regimento In-
terno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, e considerando a compe-
tência fiscalizadora do Congresso Nacional, Re-
queiro que a Mesa solicite, por escrito, à Ministra 
do Meio Ambiente, informações acerca de notícia 
divulgada recentemente pela Agência Amazônica 
de Notícias, dando conta da existência de uma or-
ganização francesa, que teria propósitos de lotear 
áreas ainda intactas da Região Amazônica. Indago 
se o Ministério do Meio Ambiente tem conhecimento 
desses planos que representariam sérias ameaças 
à integridade e ao futuro da região estratégica por 
excelência do Brasil.

Justificação

Ao Senado, casa representativa dos Estados, 
compete, dentro de sua prerrogativa fiscalizadora, 
acompanhar as ações oficiais, planos e projetos do 
Executivo em relação às diferentes regiões do País. 
E, ademais, inteirar-se, acompanhar e fiscalizar inten-
tos estranhos, vindos do Exterior, de olhos voltados 
para a compra e o loteamento de áreas da Grande 
Floresta.

Há pouco, denunciei aqui a compra de uma grande 
área na Amazônia por um cidadão europeu, a pretexto 
de preservação.

Sempre que alguém, sobretudo de fora do Brasil, 
fala em preservação da Amazônia, temos que colocar 
um pé à frente e outro atrás.

Agora, diz a Agência Amazônica de Notícias, a 
grafista franco-portuguesa Samantha Novella deve 

desembarcar em agosto no Brasil, para executar um 
plano no mínimo suspeito. Ela diz que vai escolher 
uma área-piloto para estabelecer o projeto que tem 
em mente, como sempre “para reduzir o índice de 
destruição da Amazônia”.

Diz essa grafista – e pela sua profissão, pode-se 
concluir que seu objetivo visa a lucros – que seu proje-
to baseia-se na recente Lei nº 11.284, a chamada Lei 
Florestal. Em lugar de pleitear o direito de exploração 
racional da Amazônia (baseada na Lei), Samantha 
quer que essa concessão seja partilhada com pesso-
as do mundo inteiro, cada uma adquirindo um hectare 
da área-piloto.

A mesma Agência Amazonense de Notícias ad-
verte: “O argumento não é novo. No final dos anos 80, 
o então presidente francês François Miterrand, durante 
reunião da Cúpula Internacional dos Países mais ricos 
do mundo, defendeu o ponto de vista de que a Ama-
zônia é importante demais vara ser protegida apenas 
pelo Brasil.

No mesmo tom, essa grafista sustenta que “a 
Amazônia é patrimônio mundial e nosso interesse é 
preservá-la”. Alto lá: a Amazônia é Patrimônio, sim, 
mas do Brasil. É Patrimônio do Brasil a serviço da 
Humanidade.

Por isso, formulo este Requerimento de Infor-
mações à Ministra Marina, pedindo à Mesa urgência 
máxima no seu encaminhamento.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2006 –Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 714, DE 2006

Requeiro nos termos regimentais seja 
aprovado voto de pesar pelo falecimento, 
em 20-6-07, aos 70 anos, de Hildebrando 
Rossi Filho, professor e diretor do Centro 
Educacional Objetivo e da Universidade 
Paulista-UNIP, e que o voto de pesar seja 
levado ao conhecimento da família e das 
entidades acima.

Justificação

Paulista de Itapira, fundo ao lado de Rudge Ale-
gretti e Jorge Brihy o Grupo Objetivo, que se tornou 
uma das maiores e bem sucedidas escolas de São 
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Paulo, conseguindo em curto período expandir e espa-
lhar-se por quase todo o país, onde ainda hoje é um 
paradigma de bom ensino.

Era querido pelos funcionários por não poupar 
esforços para ajudá-los e considerado “o coração da 
escola” por suas atitudes profissionais e sua compe-
tência administrativa.

Era casado com dona Nilza e tinha dois filhos, 
Jorge e Heloísa e estava feliz com a chegada de Viní-
cius, o primeiro neto.

A morte de Hildebrando Rossi Filho, o Dinhão, 
como era conhecido, deixa saudoso todos aqueles que, 
como eu, tiveram o privilégio de sua amizade pois sua 
vida foi um exemplo a ser seguido pelos que militam 
na área educacional.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2006. – Se-
nador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício n° 093/05–GLPSDB

Brasília, 27 de junho de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a exclusão do 

Senador Álvaro Dias da condição de suplente na Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito “para apurar 
as denúncias envolvendo a ‘Operação Sanguessuga’, 
realizada pela Polícia Federal, para investigar quadri-
lha que atuava na aquisição fraudulenta de insumos 
estratégicos para a saúde”.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 172, DE 2006 
(Nº 465, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto no art. 42, § 1º, da 
Lei nº 7.501, de 27 de junho de 1986, no art. 18, § 
1º, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 

aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro 
de 1986, bem como nos arts. 39 e 59 do Anexo I ao 
Decreto nº 5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Georges Lamazière, Mi-
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Dinamarca, e, cumulativa-
mente, o cargo de Embaixador do Brasil na Repú-
blica da Lituânia, desde que obtido o agrément do 
governo desse país.

Os méritos do Senhor Georges Lamazière que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 21 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 225 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasilia, 7 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De conformidade com o artigo 52, inciso IV, 
da Constituição Federal; o artigo 42, § 1º, da Lei nº 

7.501, de 27 de junho de 1986; o artigo 18, § 1º, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, e os artigos 39 e 59 do Anexo I ao Decreto nº 

5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal relativa à indicação do Senhor 
Georges Lamazière, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Dinamarca.

2. Caso mereça a aprovação do Senado Federal, 
o Senhor Georges Lamazière poderá ser nomeado, 
também, para exercer o cargo de Embaixador do Bra-
sil, cumulativamente, na República da Lituânia, desde 
que obtido o agrément do governo desse pais.

3. Encaminho, igualmente em anexo, informações 
sobre os países e curriulum vitae do Senhor Geor-
ges Lamazière, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. – Respeitosamente, 
– Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 658 – C. Civil.

Em 21 de junho de 2006

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho e essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Georges Lamazière, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, e, 
cumulativamente, o cargo de Embaixador do Brasil na 
República da Lituânia, desde que obtido o agrément 
do governo desse país.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 173, DE 2006 
(Nº 466, na Origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti-

tuição e com o disposto no art. 56, § 1º, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem como no art. 
39, § 1º, do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril 
de 2004, submeto à apreciação de Vossas Excelências 

a escolha, que desejo fazer, do Senhor Luiz Fernando 
Gouvea de Athayde, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Comunidade de Dominica.

Os méritos do Senhor Luiz Fernando Gouvea de 
Athayde que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 21 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

EM Nº 231 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 14 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no art. 56, § 1º, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem 
como no art. 39, § 1º, do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 05 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor Luiz Fernando 
Gouvea de Athayde, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para, cumulativamente com 
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o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Comunidade de Dominica.

Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre o país e curriculum vitae do Senhor Luiz Fernando 

Gouvea de Athayde, que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 659 – C. Civil.

Em 21 de junho de 2006

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 
à consideração dessa Casa o nome do Senhor Luiz Fer-
nando Gouvea de Athayde, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Minis-
tério das Relações Exteriores, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
de Trinidad e Tobago, exercer o cargo  de Embaixador 
do Brasil junto à Comunidade de Dominica.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 174, DE 2006 
(N° 482, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do inciso II do parágrafo único do 

art. 104 da Constituição, submeto à consideração de 
Vossas Excelências o nome do Doutor Antonio Her-
men Vasconcellos e Benjamin, para compor o Supe-
rior Tribunal de Justiça, na vaga destinada a membro 
do Ministério Público, decorrente da aposentadoria do 
Senhor Ministro Edson Carvalho Vidigal.

Brasília, 26 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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Aviso nº 682 – C. Civil.

Brasília, 26 de junho de 2006

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República in-
dica o Doutor Antonio Hermen Vasconcellos e Benja-
min, para compor o Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga destinada a membro do Ministério Público, de-
corrente da aposentadoria do Senhor Ministro Edson 
Carvalho Vidigal.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Srs.Senadores Marcos Guerra, Antero Paes de 
Barros, João Batista Motta, Sérgio Guerra, João Tenório, 
Papaléo Paes, Juvêncio da Fonseca e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 

forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a entrevista concedida ao Jornal do Brasil 
do último dia 12 de junho pelo Doutor em Geografia 
Humana Marco Antonio Mitidiero.

Na entrevista, intitulada “O MLST luta para im-
plantar o comunismo”, Marco Antonio Mitidiero afirma 
que o MLST produz hoje um discurso mais radical, que 
o MST já deixou de fazer.

Sr. Presidente, solicito que a entrevista acima cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o editorial intitulado “A carne-seca não é tanta”, 
publicado na seção Notas & Informações do jornal O 
Estado de S. Paulo, de 12 de junho do corrente.

O editorial trata da declaração do presidente Lula 
de que “O Brasil é dono da carne-seca e não precisa 
temer os abalos no mercado financeiro internacional”. 
Sobre a declaração, o editorial cita advertência dos 
economistas do Ipea que contrasta fortemente com a 
posição otimista do presidente. Para o Ipea, o cenário 
externo favorável foi fundamental para a melhora da si-
tuação do País; no entanto, o atual Governo não soube 
aproveitar essa oportunidade e o Brasil cresceu menos 
do que podia nessa fase de bonança, desperdiçando 

a oportunidade de resolver o mais grave problema de 
sua economia – o desequilíbrio das contas públicas.

O editorial conclui: “A advertência dos economis-
tas do Ipea é muito clara: a agenda é pesada e urgente 
e o risco de ter de cumpri-la num ambiente menos fa-
vorável que o dos últimos anos é muito grande. Não é 
hora de superestimar o estoque de carne-seca”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial citado seja 
considerado como parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ex-dono da Leão nega 
acusação”, publicada no jornal Correio Braziliense, 
em sua edição de 27 de maio do corrente.

A matéria destaca que, protegido por um habeas-
corpus que o impediu de ser preso, o ex-presidente 
do grupo Leão Leão, Luiz Cláudio Leão, negou durante 
depoimento qualquer tipo de irregularidade no contrato 
de limpeza urbana em Ribeirão Preto durante as ad-

ministrações petistas do ex-ministro Antônio Palocci 
e do seu sucessor.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada passe 
a integrar este pronunciamento e, assim, conste dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Crescer é sempre 
bom, mas...”, publicada na revista Veja, em sua edição 
de 7 de junho do corrente.

Segundo a matéria, o avanço do PIB anunciado 
na semana passada tem como motor gastos estatais 
que não são sustentáveis. Ainda de acordo com a ma-
téria, “De olho nas eleições, o governo abriu os cofres 
e ajudou a inflar o PIB, em projetos como a ampliação 
das verbas para o Bolsa Família e torrando dinheiro 

público num mal-ajambrado programa para tapar bu-
racos nas estradas”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Candidato, Alckmin faz pro-
messas e ataca Lula”, publicada no jornal Folha de S. 
Paulo, em sua edição de 12 de junho deste ano.

A matéria destaca que, em discurso proferido ao 
ser oficializado candidato do PSDB à Presidência, Ge-
raldo Alckmin esboçou as linhas gerais de seu programa 
de Governo, anunciando medidas como uma reforma 
tributária, a diminuição dos Ministérios e providências 
na área de segurança.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Sras. e Srs. 

Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-

trar a matéria intitulada “Lula liberou R$ 5,6 mi para 

entidade ligada ao MLST”, publicada no jornal O Esta-

do de S. Paulo, do último dia 9 de junho do corrente.

A matéria destaca que a Associação Nacional 

de Apoio à Reforma Agrária (Anara), fundada e co-

mandada por líderes do Movimento de Liberação dos 

Sem-terra (MLST), responsável pela invasão violenta 

da Câmara dos Deputados, é financiada com dinheiro 

público. Segundo a matéria, “a entidade recebeu, de 

1999 a 2006, R$ 5,7 milhões, dos quais R$5,6 milhões 

só do governo do PT”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para comentar 
a matéria intitulada “O aristocrata sem-terra”, publicada 
pela revista Época, de 12 de junho do corrente.

A matéria mostra que o líder do MLST – Movimen-
to de Libertação dos Sem-Terra, movimento responsável 
pela depredação da Câmara dos Deputados no último 
dia 6 de junho, ocupava o cargo de secretário de Mobi-
lizações Populares da Executiva do Partido dos Traba-
lhadores e é amigo pessoal do presidente Lula desde 
a fundação do PT, da qual ambos participaram.

Segundo a matéria, “A proximidade entre o presi-
dente Lula e Maranhão também ajuda a entender as ra-
zões do ataque ao Congresso na semana passada”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, diz respeito ao artigo 
intitulado “O busto de Mário Covas e a quebradeira do 
MLST”, de autoria do ex-presidente do STF, Maurício 
Corrêa, publicado pelo jornal Correio Braziliense, de 
11 de junho deste ano. 

O artigo destaca que, apesar do ataque feito pelo 
MLST contra o Congresso, a democracia se fortalece com 
a garantia do pleno funcionamento das instituições.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado tam-
bém passe a integrar este pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é parte indissociável da atividade política 
no Parlamento destacar os pontos positivos de qual-
quer ação levada a cabo pelo serviço público. Não po-
demos ser contaminados por aquela visão antiquada 
e amesquinhada em que os servidores públicos não 
seriam mais do que meros “barnabés” buscando sugar 
os recursos do Estado. 

O servidor público muitas vezes demonstra uma 
face inovadora e criativa, capaz de propor soluções 
adequadas a diferentes recantos da administração 
governamental. Prova inequívoca dessa tendência a 
inovar são os resultados encontradiços nos inúmeros 
prêmios destinados às iniciativas ou idéias que visam 
à melhoria contínua dos serviços prestados à popu-
lação brasileira. 

Todo este preâmbulo, Sr. Presidente, prende-se 
a um objeto concreto. Há pouco, recebi o Relatório 
de Atividades da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) referente ao ano de 2005. Diga-
se, num parêntese, que a própria criação da Anvisa, 
em 1999, se mostrou uma das mais brilhantes ini-
ciativas para melhorar a vida dos brasileiros. Diria, 
inclusive, que nunca, em nossa história, a Saúde 
Pública foi levada tão a sério e tratada de modo tão 
responsável.

Mas, fechado o parêntese, volto ao relatório 
para dizer que toda a edição está centrada na ques-
tão da Excelência. Mas o que vem a ser exatamen-
te isso?

Com palavras certeiras, a Anvisa conceitua ex-
celência como “(...) o estabelecimento de um conjunto 
de premissas definidoras da atuação dos órgãos pú-
blicos, no sentido de que atendam da melhor maneira 
possível os distintos segmentos que dependem de seu 
desempenho técnico e administrativo”.

Em suma, a Agência vem perseguindo, repeti-
damente, a melhoria dos serviços que presta à po-
pulação. 

Citando novamente o Relatório, “...em continuida-
de à [...] estruturação [inicial da Anvisa], a atual presi-
dência da Agência estabeleceu como um dos três eixos 
de seu marco de gestão a excelência na prestação de 
serviços. A melhoria do desempenho técnico da Anvi-
sa enquanto instituição pública tem sido buscada in-
cessantemente em todas as suas frentes de atuação. 
Padrões de qualidade e esquemas de trabalho vêm 
sendo constantemente avaliados e revistos, tendo o 
aperfeiçoamento das atividades e ações servido como 

foco permanente da preocupação dos dirigentes e 
profissionais da Anvisa”.

O trecho reproduzido, em verdade um pouco 
longo, é, todavia, essencial para mostrar a todos a 
preocupação do Governo em melhorar os serviços 
prestados ao povo brasileiro. Diria, inclusive, que a 
Anvisa se tornou um ponto de referência em termos 
de qualidade na Administração Pública – e não ape-
nas em relação ao Brasil, mas até mesmo em nível 
internacional.

Agindo, sempre no sentido de melhorar a atuação 
em sua área fim, a Anvisa vem promovendo autênticas 
revoluções silenciosas na Vigilância Sanitária Brasilei-
ra. Vejamos algumas.

A primeira é a implantação dos medicamentos 
fracionados. Trata-se de medida democrática e adequa-
da para estender o acesso aos remédios para os mais 
pobres, que agora podem comprar o que necessitam 
na medida certa. De outro lado, é importante porque 
evita desperdícios, resultantes do consumo de medi-
camentos além da medida necessária ou por pessoas 
que não tenham necessidade deles.

A segunda é a revisão da legislação e das nor-
mas referentes à inspeção das empresas fabricantes 
ou distribuidoras de remédios que porventura realizem 
o fracionamento. 

A terceira é a regulamentação do comércio de 
produtos à base de colas, thinner e adesivos. A me-
dida objetiva, principalmente, coibir o uso, com fins 
psicotrópicos, da chamada “cola de sapateiro”.

Em quarto lugar, em abril de 2005, a Agência deu 
início às atividades para elaborar a regulamentação 
das Boas Práticas em Serviços de Saúde, que busca 
implementar ações não regulamentadas em normas 
legais, mas que tenham o intuito de melhorar a quali-
dade da atenção prestada em serviços de saúde.

Em suma, esses são apenas alguns poucos 
exemplos do que a Anvisa tem realizado pelo Brasil. 
Todos eles, no entanto, têm algo em comum: a bus-
ca incansável pela excelência, pela qualidade e pela 
prestação de serviços que nos façam orgulhosos de 
sermos brasileiros.

Obrigado, Anvisa!
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, desejando que o Brasil ganhe o jogo 
de hoje, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária , a 
realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 286, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 286, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Justiça, da Previdência Social e do Esporte, 
no valor global de duzentos e cinqüenta mi-
lhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

Prazo final: 6.7.2006

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 17, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 287, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 287, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
sessenta e um milhões, quinhentos e cinqüen-
ta e quatro mil, quinhentos e noventa e seis 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 9.8.2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 18, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 288, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 18, de 2006, (pro-
veniente da Medida Provisória nº 288, de 
2006), que dispõe sobre o salário mínimo 
a partir de 1º de abril de 2006, e estende a 
todos os aposentados e pensionistas do Re-
gime Geral da Previdência Social o mesmo 
percentual aplicado ao Salário Mínimo; revo-
ga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.284, de 
10 de março de 1986, e das Leis nºs 7.789, 
de 3 de julho de 1989, 8.178, de 1º de mar-
ço de 1991, 9.032, de 28 de abril de 1995, 

9.063, de 14 de junho de 1995, 10.699, de 9 
de julho de 2003, e 10.888, de 24 de junho 
de 2004; e revoga o Decreto-Lei 2.351, de 7 
de agosto de 1987, as Leis nºs 9.971, de 18 
de maio de 2000, 10.525, de 6 de agosto de 
2002, e 11.164, de 18 de agosto de 2005, 
e a Medida Provisória nº 2.194-6, de 23 de 
agosto de 2001.

Relator revisor: 
Prazo final: 11.8.2006

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 289, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 289, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios do De-
senvolvimento Agrário e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e de Operações 
Oficiais de Crédito, no valor global de sete-
centos e trinta e oito milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 21.8.2006

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 290, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 290, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
setecentos e setenta e cinco milhões, oitocen-
tos e quarenta e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 23.8.2006

6 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 1999 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
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inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2000 
(Votação nominal) 

(Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, 

de 1999, e 28, de 2000)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que altera disposições da 
Constituição Federal, tornando de execução 
obrigatória à programação constante da lei 
orçamentária anual.

Pareceres sob nºs 103, de 2004, e 443, 
de 2006, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador César Borges 
– 1º pronunciamento (sobre as Propostas): fa-
vorável, e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 28, 
de 2000, e 24, de 2003, que tramitam em con-
junto; 2º pronunciamento (sobre as Emendas 
nºs 1 a 4, de Plenário): pela aprovação das 
Emendas nºs 1 a 3, na forma de subemendas 
que apresenta, e da Emenda nº 4.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 77, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 

de Emenda à Constituição nºs 22 e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
77, de 1999, tendo como primeiro signatário o 
Senador Íris Rezende, que imprime força co-
gente à lei orçamentária anual, acrescentando 
dispositivos ao art. 165 e alterando o inciso VI 
do art. 167, ambos da Constituição Federal.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas 

de Emenda à Constituição nºs 77, 
de 1999, e 22, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Pedro Simon, que dá nova redação 
ao inciso I do § 9º do art. 165, ao caput do art. 
166 e acrescenta novo parágrafo ao mesmo 
artigo da Constituição Federal. (Dispõe sobre 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos anuais).

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (que trata 
da ordem social).
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Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2003 (nº 39/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a Regula-
mentação da Profissão de Agente de Seguran-
ça Privada e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 2.146 e 2.147, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, nos termos do pare-
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2005 (nº 2.898/2004, 
na Casa de origem), que altera artigos da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para garantir aos aprendizes a conclusão do 
ensino médio e jornada reduzida.

Parecer sob nº 532, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, com relação a processo seletivo de 
acesso a cursos superiores de graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2005 (nº 3.849/2004, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como Ano da Juventude.

Parecer favorável, sob nº 557, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora ad hoc: 
Senadora Iris de Araújo.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Sena-
dora Roseana Sarney.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2006 (nº 5.180/2005, 
na Casa de origem), que declara o sociólogo 
Florestan Fernandes patrono da Sociologia 
brasileira.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Romeu Tuma.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2006 (nº 3.952/2004, 
na Casa de origem), que estabelece as dire-
trizes para a formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais.

Parecer favorável, sob nº 664, de 2006, 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2006 (nº 
2.997/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Previdência So-
cial entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino dos Países Baixos, celebrado em Bra-
sília, em 7 de março de 2002.

Parecer favorável, sob nº 150, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

28 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.
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Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 

art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 43, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 7, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 43, de 2005 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Antero Paes 
de Barros, que estabelece que a fiscalização 
das empresas de fomento mercantil (factoring) 
será feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal.

Parecer sob nº 437, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, concluindo contrariamente 
à matéria.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 29 
minutos.)

(O.S.: 13883/2006)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)3 CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo livro)

Publicação com atualização
permanente. Contém o texto
constitucional de 5 de outubro de
1988, o texto integral das Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a
6, e das demais emendas
constitucionais e índice temático.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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